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Resumo 

Este estudo centra-se sobre a análise de elementos narrativos nos tabletop role-playing 

games, dividindo-se em três capítulos. No primeiro, trabalham-se temas relacionados 

com o ambiente lúdico, isto é, o ato de jogar em si; são abordadas a significação cultural 

e estética do jogo, assim como a relevância e a estruturação das regras, contribuindo 

para um entendimento global do jogo enquanto estrutura e instituição. O segundo 

abordam-se temas relativos a características de experiência narrativa dentro dos ditos 

jogos narrativos, pensando como jogos são capazes de produzir efeito narrativo e os 

métodos presentes que os concebem, rondando a interatividade e a hipertextualidade, 

e como estes modelos contribuem para o entendimento do tabletop role-playing game 

enquanto meio. Por fim, o terceiro capítulo trata questões específicas aos elementos 

narrativos presentes no tabletop role-playing game, passando pela teoria dos mundos 

possíveis, os processos do worldmaking e do worldbuilding, e do roleplay, terminando 

numa análise focada nas implicações que advém da agência dos jogadores no mundo 

textual, sobretudo nas estruturas da personagem, narrador, narratário e autor, com 

exemplos retirados de excetos de sessões da campanha de Dungeons & Dragons 

“Aventuras em Wildemount”, produzidas pela comunidade portuguesa Rolainiciativa. 

 

Palavras-chave: narratividade, hipertexto, jogos, roleplay, worldbuilding 
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Abstract 

The present study enquires on the presence of narrative elements in tabletop role-

playing games, parting into three separate chapters. The first chapter is centred around 

the study of the game and playing as a structure, ranging from the cultural and aesthetic 

significance of the game, as well as the structuring and importance of rules and ruling, 

contributing to an overall understanding of playing as an institution. The second chapter 

revolves around matters relative to elements of narrativity amongst so-called narrative 

games, and how they are presented as products of narrative, foremost, approaching the 

structures of interactivity and hypertext, and looking at how these textual models aid in 

the understanding of the tabletop role-playing game as a medium. Lastly, the third 

chapter looks at specific elements present in sessions from the Dungeons & Dragons 

campaign “Aventuras em Wildemount”, produced by Rolainiciativa, covering the 

possible worlds theory, worldmaking, worldbuilding, and the implications brought about 

by the presence of a degree of agency practiced by players, affecting essential narrative 

structures such as character, narrator, narratee and author. 

 

Key-words: narrativity, hypertext, games, roleplay, worldbuilding 
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Glossário de termos específicos 

Role-play : Frequentemente, situações de interpretação de personagem ou 

personagens alternativas ao Eu, podendo envolver a participação num meio ficcional, 

como numa representação teatral. 

Fantasy role-play : Situações de interpretação de personagem privilegiadamente 

absortas num mundo ficcional fantástico, como de conto de fadas ou estórias 

cavaleirescas, envolvendo grandes feitos heroicos ou de vilania, feitiçaria e oponentes 

hostis. 

Tabletop role-playing game : Jogo de tabuleiro de interpretação de personagens, onde 

um grupo restrito de elementos, juntamente com uma figura de árbitro, exploram 

diferentes cenários ficcionais através de manifestações de discurso, com intenção de 

produzir uma narrativa. 

Computer role-playing game : Jogo digital de interpretação de personagens 

desenvolvido para computadores, onde o jogador percorre um cenário ficcional com 

foco no progresso da personagem principal através da exploração espacial e interação 

com o sistema e com intento de percorrer uma narrativa. 

Live-action role-play : Situação de interpretação de personagens ao vivo, onde um 

coletivo de pessoas simulam determinado meio ficcional, participando de momentos 

sociais e de proliferação criativa. 

Multiplayer online role-playing game : Jogo digital que envolve um coletivo de 

jogadores e seus avatares digitais a partilhar de um cenário ficcional, interagindo com 

ele e entre si. 

Dungeon Master (DM)/ Game Master : A figura que assume o papel de árbitro numa 

sessão de TRPG, gerindo as interações dos elementos do grupo entre si e com o mundo 

ficcional em que se encontram envolvidos, interpretando as personagens da narrativa 

com as quais interagem, responsável pelo fazer cumprir das regras do jogo e pelo 

proliferar da narrativa. Dungeon Master (DM) está diretamente associado ao jogo 
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Dungeons & Drangons, assumindo-se Game Master como um termo abrangente para 

todo o meio do TRPG. 

Player character : A personagem interpretada pelo jogador, frequentemente idealizada 

por ele, dentro dos limites e possibilidades do meio do jogo, através da qual ingressa no 

meio do jogo. 

Non-player character : Personagem geralmente interpretada pelo DM/GM, sendo uma 

entidade que cumpre determinados papéis dentro da ação envolvente das PCs, desde 

auxiliares a antagonistas a meros figurantes. 

One-shot : É um termo específico para designar sessões únicas de um TRPG, envolvendo 

normalmente ou módulos de aventuras e expansões para o registo base do jogo, ou 

sessões de poucas horas para explorar um cenário compacto e simples de percorrer, 

sem grande lugar para divergências do percurso estruturado. 

Módulo: Designa aventuras únicas publicadas por uma editora para adição e apêndice 

do registo base de um TRPG. Por norma, são cenários estruturados por terceiros. Não 

dão grande lugar a exploração e não contam com mais de um fio narrativo restrito. O 

modelo de publicação de expansões e de módulos é frequente com a Wizards of the 

Coast para Dungeons & Dragons, a editora atual deste TRPG. 
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Lista de abreviaturas 

TRPG  ..................................................................... TABLETOP ROLE-PLAYING GAME 
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MORPG  ................................................................. MULTIPLAYER ONLINE ROLE-PLAYING GAME 

GM  ........................................................................ GAME MASTER 

DM ......................................................................... DUNGEON MASTER 

PC  .......................................................................... PLAYER CHARACTER 

NPC  ....................................................................... NON-PLAYER CHARACTER 
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Introdução 

 Dentro dos meios de expressão cultural no Ocidente desde as últimas décadas 

do século passado até hoje, a tendência dominante é a de proliferação da cultura de 

massas, e tem vindo a adquirir cada vez mais a atenção dos meios académicos, dando 

origem, em muitos casos, a novas áreas de estudos e correntes de pensamento, por 

vezes exigindo a reestruturação ou até o descartar de tendências anteriores. É um 

ambiente fértil em subculturas e quem está exposto a estas manifestações poderá estar 

familiarizado com o fenómeno do Role-Playing Game (RPG).   

 Andrew Rilstone (1994), no artigo para sua a revista Inter*Action, “Role-playing 

games. An overview”, descreve as três maneiras de que este fenómeno pode ser 

delineado: o interpretar de papéis no contexto quotidiano, de trabalho e cultural, para 

referenciar jogos de tabuleiro, jogos digitais e roleplay ao vivo onde os jogadores 

controlam ou interpretam personagens ficcionais, ou então um género específico de 

narrativa interativa (Rilstone, 1994, p. 10). Este último registo enquadra o Tabletop Role-

Playing Game (TRPG).        

 O TRPG, tantas vezes esquecido no meio académico em favor do apelativo jogo 

digital, mantém-se firme e em franco crescimento desde a sua génese conceptual na 

década de 70, com a publicação do famigerado Dungeons & Dragons, da autoria de Gary 

Gygax e Dave Arneson (1974).       

 Na infância, como se verifica dentro de tantos outros meios experimentais ou 

não convencionais, o TRPG adquiriu um estatuto marginal; aliás, foi desenhado para 

preencher uma lacuna que se fez sentir dentro de uma já restrita esfera, portanto, a 

marginalização antecipava-se mesmo dentro do espaço onde originou. Apesar dos seus 

humildes começos a circular no interior de uma comunidade fechada, hoje afirma-se 

como um fenómeno internacional, com maior ou menor sucesso em diferentes campos.

 Jennifer Grouling Cover (2010) cita Daniel Mackay (2001) quando explica que o 

fenómeno tem duplo fundamento, originando da cultura do wargaming, isto é, jogos de 

estratégia onde, muitas vezes com auxílio de miniaturas e modelos de terreno, dois 
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jogadores se confrontam em simulações de batalhas1, juntamente com elementos algo 

narrativos e estéticos, advindo sobretudo da literatura fantástica, de ficção científica, 

obras de banda desenhada, mitologia e terror. Aliás, The Lord of the Rings foi marcante 

para a primeira publicação de Dungeons & Dragons. Embora os autores neguem terem 

sido diretamente influenciados pelo mundo de Tolkien, é possível discernir elementos 

similares, como a magia, as muitas civilizações que habitam o mundo pensado pelo 

autor e a imagem do grupo de aventureiros, cada um com as suas forças e fraquezas, 

que seguem rumo a perigos desconhecidos, para completar uma missão (apud Cover, 

Jennifer Grouling – The creation of narrative in tabletop role-playing games, p. 8).

 Deste modo, Cover (2010)delineia as variáveis de narrativa e de objeto lúdico 

como as duas bases essenciais para o sucesso do TRPG. O debate rondando o modo 

como estas duas variantes se intercetam ou complementam veio a provocar 

complicações quando se procura uma definição (Cover, 2020, p. 9). Este registo, assim 

como os outros géneros ramificados do mesmo tronco, como o Computer Role-Playing 

Game (CRPG), o Live-Action Roleplay (LARP) e o Multiplayer Online Role-Playing Game 

(MORPG), justificam, no seu início, a natureza primária de jogos.   

 É possível ver o ato de jogar como um meio para um fim, encará-lo como uma 

realidade primária, unicamente material, uma porta para o escapismo ou para o 

simulacro. Isto, no entanto, seria ignorar as suas qualidades estéticas e o papel 

tremendo que tem no domínio das relações humanas. O que faz participar do “brincar 

de adultos”, isto é, o que faz viver apaixonadamente o desporto competitivo, perder 

uma tarde num jogo de cartas, e participar com entusiasmo das charadas no final do 

jantar, é tomar o jogo como um fim em si mesmo. Há no ato de jogar um significado 

oculto (Huizinga, 2003, p. 17).       

 Nesta perspetiva, concebemos um grupo de pessoas reunidas com todo o gosto 

 

1 Daniel Mackay (2001) escreve que o wargaming nasceu no seio da academia militar prussiana pela mão 
de von Reiswitz, em 1811, com Kriegspiel, um jogo de estratégia que dispunha de fichas para representar 
unidades militares e representações em menor escala do campo de batalha. Um lançamento de dados 
determinava o progresso da batalha. Adiante, o wargaming ganhou popularidade na esfera civil com a 
publicação de Little Wars, um jogo produzido por H. G. Wells (1913), que tirava partido de figuras em 
miniatura para representar soldados (apud Cover, Jennifer Grouling – The creation of narrative in tabletop 
role-playing games, p. 8). 
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em torno de uma mesa (ou defronte um ecrã) a viver aventuras fantásticas em conjunto. 

As pessoas que dele participam procuram, na sua maioria, momentos agradáveis de 

socialização e liberdade criativa.      

 Rilstone (1994) sugere uma descrição mais ou menos abrangente: o TPRG 

consiste em intervenções formalizadas entre grupos de múltiplos participantes. O 

objetivo é produzir uma narrativa (Rilstone, 1994, p. 11). Os elementos tratam de, ora 

em conjunto, ora em privado, pensar e construir as personagens, ou player characters 

(PCs), que interpretarão do início ao fim do jogo. Jogos estes que se podem restringir a 

uma única sessão, terminando em relativamente pouco tempo. De igual modo, jogos 

podem estender-se durante anos, ramificando em muitos e variados enredos, atestando 

a possibilidade de progresso de enredo e personagens para todos os envolvidos. A 

interpretação pode ser levada com maior ou menor seriedade. Casos jocosos de 

elementos que aparecem para jogar totalmente fantasiados da personagem que 

interpretam mostram que há níveis de inserção para cada jogador ou grupo, partindo 

de simples momentos de diversão a uma total inclusão na pele das PCs que vestem.

 De entre todos os elementos, um assume necessariamente o papel de árbitro, 

como era tratado numa primeira fase. Mais tarde a designação seria suplantada por 

Dungeon Master (DM) ou Game Master (GM); a primeira sendo aplicada no contexto 

próprio de D&D e com a segunda sendo adotada por vários TRPG, não obstante outras 

designações a que se possa atribuir a quem arbitra.    

 Esta figura em princípio não participa do jogo do mesmo modo que os jogadores; 

toma as rédeas da narração, manifestando na mente de cada elemento os cenários onde 

se encontram as PCs, interpreta as entidades ficcionais conhecidas como non-player 

characters (NPCs) com quem interagem em múltiplas ocasiões, arbitra as decisões dos 

jogadores no interior do mundo de jogo e debate eventuais regras ou restrições fora 

dele, que terão com certeza consequências de uma ou outra natureza dentro da ação. 

Em última instância, a agitação inicial dá lugar à interação base entre jogadores e árbitro, 

que se pode resumir a uma pergunta e à respetiva resposta: “O que fazes? / Quero fazer 

isto…” (Rilstone, 1994, p. 11). Deste modo, o árbitro entrega aos jogadores a chave para 

a agência no interior do cenário. Mackay (2001) resume o essencial destes aspetos, 
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descrevendo o TRPG como um «(…) episodic and participatory story-creation system 

that includes a set of quantified rules that assist a group of players and a gamemaster 

in determining how their fictional characters spontaneous interactions are resolved.» 

(apud Cover, Jennifer Grouling – The creation of narrative in tabletop role-playing 

games, p. 10).          

 Gygax e Arneson conceberam o cerne daquilo que se tornaria um meio expansivo 

e próspero, evoluindo de pequenos convívios locais para vastas convenções 

internacionais, e contribuíram para influenciar a criação de muitos outros TRPG. Porém, 

uma vez que ainda mantiveram grande foco nas situações de combate, a estrutura 

assemelhava-se mais ao registo do wargaming, aliás, não é estranho ainda hoje a 

utilização de figuras em miniatura ou moldes de diferentes tipos de terreno para 

visualizar a cena; não obstante, foi aberta a oportunidade aos jogadores de 

interpretarem eles mesmos os heróis da estória, embrenhando-se num mundo 

amplamente imaginativo. Voltando a Cover, «Perhaps one of the most significant 

advances that D&D made possible was a reimagining of the ways that stories and games 

interact.» (Cover, 2010). E de facto, o modelo que os seus dois criadores definiram 

serviria de base para a produção de cinema, televisão, outros géneros do role-playing 

game e também jogos digitais.       

 O mundo de Tolkien poderá ter inspirado vagamente o desenvolvimento de 

D&D, no entanto, anos mais tarde, a Iron Crown Enterprises (1984) lançaria para o 

mercado Middle-Earth Role Playing, um TPRG diretamente baseado nos trabalhos do 

autor. São produtos da primeira tendência de adaptar vastas franquias para o meio do 

RPG, certamente enchendo fãs dedicados de grande entusiasmo, como também foi para 

o TRPG Star Trek, publicado pela FASA Corporation (1982-1989) e as primeiras iterações 

de Star Wars: The roleplaying game, editadas pela West End Games (1987-1998).

 Em primeira análise, os elementos narrativos funcionam algo como detalhes a 

complementar o interesse primário da exploração do ambiente clássico da masmorra, 

um cenário em princípio disposto em salas dispersas por vários níveis ou camadas a 

percorrer pelas personagens dos jogadores. O início da aventura despoletar-se-ia por 

um objetivo simples entregue às PCs, quase sempre algo relacionado com a investigação 
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de algum caso misterioso ou o reaver de um item perdido, que as levaria ao local do 

decorrer da aventura. À medida que se entraria a fundo no cenário, os jogadores 

enfrentariam vários tipos de obstáculos, como inimigos cada vez mais ameaçadores, 

enigmas e armadilhas, sempre com a promessa de maiores e melhores recompensas.

 Este ligeiro efeito narrativo poderia provir da performance dos jogadores e das 

intervenções do árbitro, algo que se manteve na maior parte até hoje, para florear as 

ações das personagens dentro do cenário, não exatamente para implementar uma 

estrutura, diga-se levemente, literária. Contudo, as tendências atuais têm encontrado 

meios para incorporar mais aspetos relacionados com a produção da narratividade, 

como o destaque para a caracterização da personagem e para o desenvolvimento de 

estruturas mais acessíveis à liberdade de ação e capacitação à criatividade dos jogadores 

e árbitros. Outros jogos investiram exatamente nestes aspetos, como Call of Chtulu, 

desenvolvido por Sandy Petersen (1981), que se baseia no terror psicológico e suspense 

cultivados por H. P. Lovecraft. Somando ao bestiário, Vampire: The masquerade, de 

Mark Rein*Hagen (1991), cultiva situações de conflito interior no psicológico das 

personagens, usando-o como mecanismo central para o seu progresso (ou regressão) 

enquanto entidades com agência e controlo sobre as suas próprias ações, linha vital para 

o rumo da estória em que elas se inserem.      

 Posto isto, a agência das personagens necessita de algum método de gestão. 

Todos os jogos são fundeados num sistema de regras para guiar os elementos e o árbitro 

na tomada de decisões. Grande parte dos jogos ao estilo daqueles até agora 

referenciados e mais outros tantos, centram o seu sistema de jogo no lançamento de 

dados para definir o grau de sucesso (ou falhanço) das ações que o jogador investido 

deseja que a sua PC realize. O lançar dos dados, na maior parte, funciona como uma 

ferramenta auxiliar para o árbitro garantir que todas as PCs se encontram ao mesmo 

nível, e que nenhum jogador sobreponha a sua vontade a outro. O fator do aleatório é 

uma pequena influência no esquema da interação e reciprocidade entre os jogadores e 

o GM, a chave para a fruição de qualquer sessão de TRPG.    

 O fenómeno é relativamente recente, mas já inspirou produção crítica e 

académica, embora esparsa, pela potencialidade que mostra no âmbito dos diversos 
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ramos de estudos da ludologia, sociologia, interartes, culturais e até literários. 

 Gary Allen Fine (2002)2 introduziu-se no meio para realizar o seu estudo 

sociólogico, Shared Fantasy: Role-playing games as social worlds, partindo do TRPG e do 

Fantasy Role-Play para uma análise da cultura do gaming, das relações entre jogadores 

e dos registos sociais onde os jogos ocorrem. De um modo semelhante, a revista 

Inter*Action, mais tarde Interactive Fantasy, editada por Andrew Rilstone (1994), e 

Gaming as Culture: Essays on reality, identity and experience in fantasy games, antologia 

compilada por J. P. Williams, S. Q. Hendriks e W. K. Winkler (2006), introduzem no TRPG 

e outros registos de RPG problemas derivados do social, do linguístico, do game design, 

do narratológico, entre outros.       

 David Mackay (2001), em The Fantasy Role-Playing Game: A new performing art, 

equaciona os processos que levaram à criação do fenómeno do TRPG e a sua evolução, 

relacionando-o sobretudo com elementos de performance, que lhe introduzem 

qualidades estéticas. Jennifer Grouling Cover (2010), na sua tese The Creation of 

Narrative in Tabletop Role-Playing Games, aprofunda esta matéria ao explorar as 

qualidades do TPRG enquanto texto com propriedades linguísticas e uma estrutura de 

narrativa próprias, e introduzindo um cenário modular produzido como acessório para 

D&D, The Temple of Elemental Evil, como objeto transmedial, opondo o produto 

enquanto TRPG às adaptações para jogo digital e romance.   

 A realidade única do TRPG é uma porta aberta para a exploração de variadíssimas 

realidades. Um problema que entretanto se revela parte do facto do TRPG circular 

essencialmente num ambiente heterogéneo; é inevitável que sejam jogados de maneira 

diferente por cada qual que lhes deitar a mão. Estratégias, alterações às regras e 

mecânicas dos sistemas e criação de novas, o desenvolvimento de estilos de jogo 

diferentes, campanhas homebrew3 e críticas ao mercado e às circunstâncias sociais que 

envolvem as comunidades do RPG são ocorrências constantes tanto dentro das 

 

2 Edição primeira 1983. 
3 O termo homebrew designa as circunstâncias em que um GM altera as regras e mecânicas de jogo 
conforme a sua vontade, assim como a criação de cenários pela própria mão, com base no sistema que 
selecionou; diga-se, um jogo caseiro. 
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comunidades regionais quanto ao nível internacional4. Estas situações proporcionam 

divergências entre jogadores e GMs, sobretudo no que diz respeito ao modo de jogar. 

Certos grupos procuram experiências simples e de puro escapismo, a tombar oponentes 

e a saquear masmorras com a maior bombástica possível. Outros buscam obter uma 

impressão do real quando jogam, cingindo-se nas regras e mecânicas de sistemas 

complexos com máxima precisão. E outros ainda desejam momentos de profunda 

narratividade, embrenhando-se na narração dos acontecimentos e descrições dos 

espaços, e encarnando as personagens com fidelidade.    

 Sendo este um projeto desenvolvido no seio dos estudos literários, é de grande 

interesse pensar a última perspetiva. Questionar-se-á como a comunicação entre os 

vários elementos que compõem o grupo, articulado com intervenções do árbitro, o 

estabelecimento do cenário e da esfera de ação, é proponente de elementos narrativos 

no seio daquilo que pode ser interpretado como um objeto lúdico acima de tudo, vendo 

de que maneira é que a conjunção da estrutura confinada do jogo com a virtual abertura 

do registo da narração estabelece o registo TRPG como um meio narrativo. 

 O primeiro capítulo será dedicado a uma análise, embora resumida, das 

particularidades envolvidas no ato de jogar, isto é, o que faz um indivíduo querer jogar 

e tirar prazer desse jogo, as circunstâncias sociais integrantes neste aspeto e a maneira 

que registos específicos para jogos são construídos em torno delas.  

 O segundo constituir-se-á de uma tentativa de conciliar os aspetos da 

narratividade nos jogos, procurando conceber uma definição de narrativa e analisando 

circunstâncias em que estas estruturas se enquadrem em manifestações lúdicas.

 O terceiro e último capítulo será dedicado à análise concreta de elementos que 

podem ser considerados como narrativos, aprofundando as matrizes do TRPG na 

formulação do que vamos considerar, no seguimento da perspetiva de Cover (2010), 

uma estrutura própria, através da teoria dos mundos possíveis e a inclusão desta teoria 

na perspetiva narratológica, incidindo nos entretecidos elementos constitutivos do 

 

4 O fórum online The Forge é ponto focal de manifestações de toda a natureza referentes ao fenómeno 
do RPG, concentrando notícias, opiniões, discussões informais e organização de grupos de jogo. Acessível 
a partir de <https://forums.forge-vtt.com/>. 
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mundo ficcional, finalmente, no identificar dos elementos destacáveis como narrativos 

na malha do TRPG e os seus papéis no desenvolvimento da sessão de jogo. 

 De modo a alcançar todas as metas, será imprescindível recorrer a recortes das 

sessões de jogo de “Aventuras em Wildemount”, disponibilizadas online pela 

comunidade portuguesa Rolainiciativa, para identificar as particularidades de uma 

sessão de jogo, e para ter acesso a uma realidade tangível para exemplos. Embora a 

produção esteja sem dúvida em maior quantidade e variedade no ambiente anglo-

saxónico, utilizar material em língua portuguesa permite maior acessibilidade e 

proximidade aos objetos ao mesmo tempo que divulga o trabalho das iniciativas 

nacionais.          

 Assinala-se que o objetivo desta discorrência não é produzir material de qualquer 

modo provocatório em termos de desbravamento de novos caminhos para os campos 

da narratologia ou da ludologia. O trabalho de desbloqueamento e de conjugação destes 

registos é tentado e bem-sucedido na academia internacional com experiências no ramo 

das tecnologias de informática e média digital, sobretudo trabalhos realizados no ramo 

dos jogos digitais, desde que se pode formatar texto e dispor conteúdo gráfico num 

computador.          

 A teorização do TRPG, especificamente, conta de igual modo com várias teses 

partindo de diferentes perspetivas, como se pôde verificar. Aliás, muitos destes 

trabalhos detêm lugar privilegiado enquanto material referencial nesta investigação. O 

debate em volta destes jogos é disperso e muitas vezes espontâneo, espalhado por 

muitos fóruns na internet e em fanzines5 já descontinuadas. Deste modo, e como explica 

Evan Torner (2018), os temas começam e recomeçam em alturas diferentes e com 

envolvidos diferentes, sem estabelecer propriamente um diálogo com outras teses que 

possam existir. O academicismo que existe em volta destes objetos é dirigido por 

 

5 Pense-se uma fanzine como uma publicação em revista de temas especificamente dedicados a registos 
da cultura pop e de massas. É um termo que abrange desde edições amadoras a seriados profissionais, 
com maior ou menor reprodução e alcance. As revistas Inter*Action/ Interactive Fantasy (1994-1995) e 
Different Worlds (1979-1987) são exemplo, ambas descontinuadas, mas dirigidas para a divulgação de 
temáticas relacionadas com o TRPG. Nestes casos, o pensar de estilos de jogo diferentes, avaliações e 
criticas a sistemas de jogo, módulos e expansões, ensaios de teor social e estético, estudos de 
performance, e muitos mais. 
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indivíduos que o autor designa como «aca-fans», isto é, académicos que se 

consideravam entusiastas do seu tópico de investigação ainda antes da teorização, e 

que entraram em contacto com o pensar em volta do tema através destas comunicações 

informais, elevando-o ao nível da academia (Torner, 2018, p. 193). 

 Fechando a introdução, esta dissertação tenta meramente conjugar perspetivas 

e argumentos retirados das disciplinas do estudo da narrativa e da ludologia e enquadrá-

las sobre o fenómeno do TRPG e as suas potencialidades estéticas, desta vez a nível 

nacional, que na altura de escrita, é ainda rarefeita a produção académica neste 

contexto, embora o fenómeno do TRPG no ambiente português já marque alguma 

presença um pouco por todo o território, com maior incidência nas grandes cidades.

 A tendência, pelo menos por agora, é que continue a crescer. 
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1. Jogos e Jogar 

 Podemos colocar o argumento de que o mundo dos jogos e o mundo literário 

partilham de um atributo comum: ambos são manifestações culturais. Não nos seria 

estranho pensar como estas duas realidades são ambas portas para o escapismo, para 

a euforia, para a reflexão e para a vertigem. O “jogar” pode abranger tanto uma partida 

de futebol como o “faz de conta” das crianças ou o tocar de um instrumento musical. O 

registo dos jogos separa-se do registo do quotidiano pelo facto deste último englobar 

tudo o que é necessário para a sobrevivência do Homem, e o primeiro é onde o indivíduo 

pode soltar-se da obrigatoriedade dos afazeres, nem que seja por breves momentos, 

para ingressar numa realidade contida, e jogar porque lhe dá gozo.  

 O crescente interesse no estudo dos jogos num nível multidisciplinar espelha, 

como Frans Mayra (2008) descreve, o fascínio que nós enquanto pessoas temos pelos 

jogos, sobretudo pela interatividade (Mayra, 2008, p. 6) e o elo particular entre 

indivíduo e jogo, a experiência. De facto, é inegável o impacto que os jogos têm na 

sociedade enquanto um todo.        

 Podemos considerar muitos jogos diferentes, cada qual com as suas 

particularidades, no entanto as manifestações do espírito de jogo atravessam todos com 

igual premência, e por isto, o jogo é ambíguo. Logo, deve ser possível discernir neles 

características em comum, senão não os tomaríamos como tal. Todos têm um fim, 

variando, todavia, nos meios para o atingir.     

 Wittgenstein (2015)6 escreveu que consideramos muitos jogos como tal porque 

há nas suas estruturas características semelhantes. Embora os jogos de tabuleiro sejam 

diferentes dos jogos de cartas, e jogar á bola seja diferente de jogar à “cabra-cega”, o 

divertimento que deles advém continua presente. O prazer pela competição, por 

instante, está tão presente no futebol como no xadrez (Wittgenstein, 2015, pp. 227-

228). E assim, perguntamo-nos de onde vem este prazer partilhado por todas as 

manifestações conhecidas de jogo.       

 O TRPG é acima de tudo um jogo e como tal, inscreve-se neste círculo, porém, é 

 

6 Edição primeira em português 1987. 
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possível argumentar que fornece outra fonte de prazer, derivado da sua aproximação 

com o gosto que temos em contar e que nos contem estórias, e ainda, neste caso, uma 

onde nós mesmos temos mão.       

 Este capítulo é dedicado à análise das implicações culturais do ato de jogar e das 

suas classificações e manifestações, aproximando-as da noção de narratividade, 

enquanto se procura para ela definição, de modo a conjugá-las ultimamente nas 

manifestações lúdico-narrativas e das estruturas que elas assumem, e dentro deste 

grupo, o papel do TRPG. 

1.1. O atributo cultural do jogo 

Como referido anteriormente, o ato de jogar encarrega uma ação que vai além 

do satisfazer das necessidades básicas, quer seja descarregar energias acumuladas em 

excesso, necessidade de descontração ou quebra das atividades monótonas 

quotidianas, um simulacro para vivências futuras, ou um veículo para canalizar do 

indivíduo o desejo inato de competição e conquista para um ambiente controlado. Estas 

visões apresentam o jogo simplesmente como um meio para um fim, sobrepondo-se 

umas às outras sem dar respostas em concreto, e só perspetivam aquilo que pode 

proporcionar ao jogador, ao invés de questionar o primeiro plano, o que é o jogo em si, 

ou melhor, de onde vem o prazer do jogar. O gozo que advém do jogar é natural tanto 

no Ser Humano quanto no animal, e ambos procuram com isso a diversão. É um atributo-

base irracional e primordial para o estabelecimento da cultura, afirmando-se como 

função social distinta dos ritos comuns de cada dia.    

 Brian Sutton-Smith (2001)7 explica que o jogar é ambíguo, que muitas atividades 

diferentes podem ser tidas como jogos, e enumera uma série de categorias, desde um 

jogo de dados até à metáfora, da esfera pública à esfera privada. O autor liga o cerne 

cultural do jogo a uma questão retórica, a narrativas implícitas no contexto ideológico, 

social e religioso das sociedades (Sutton-Smith, 2001, pp. 3-5). Até certo ponto, qualquer 

interação humana, real ou fictícia, pode envolver o jogar, ou um certo nível de playful 

behaviour. Tudo isto tem manifestações de diferentes calibres dependendo também dos 

 

7 Edição primeira 1997. 
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participantes, sejam adultos ou crianças, desportistas ou apostadores. Os códigos 

retóricos são responsáveis pela manutenção dos sistemas que contextualizam as várias 

facetas da realidade dos jogos.       

 A visão preponderante do jogar como inerente à natureza humana remonta já 

dos estudos de Immanuel Kant, embora a sua interpretação esteja subserviente àquela 

já produzida por Platão, do jogar alicerçado na obtenção do conhecimento e da busca 

pelo verdadeiro e pelo bom, ao contrário de Aristóteles que concebia o jogar 

simplesmente como recreação. Já Schiller (2002)8 considerava que o objeto do impulso 

lúdico do Homem seria a «forma viva, um conceito que serve para designar todas as 

qualidades estéticas dos fenómenos, tudo o que em resumo entendemos no sentido 

mais amplo por beleza.» (Schiller, 2002, p. 77). O impulso lúdico conjugaria, então, o 

impulso formal e o material, a completude do Ser Humano, o equilíbrio da sua razão; 

«somente é homem pleno quando joga.» (Schiller, 2002).    

 Hans-Georg Gadamer (1999)9 segue a lógica de Schiller no sentido em que 

relaciona o jogo diretamente com a experiência da arte como algo sem finalidade e 

como atividade desinteressada. O jogador favorece as próprias finalidades quando 

ingressa no jogo, que adquire representação através dos jogadores (Gadamer, 1999, p. 

174-176).          

 Frans Mayra (2008) enquadra a cultura dos jogos da mesma maneira que se 

abordam outros tantos sistemas culturais, como um sistema de significados, um leque 

de informação trocado entre indivíduos de acordo com meios comunicativos dos signos 

transmissores de significado, interpretados no interior de uma comunidade linguística. 

O jogar é então abordado como um meio comunicativo, mantido em funcionamento 

pela troca, codificação e descodificação de códigos entre os participantes na atividade.

 Em 1938, Johan Huizinga (2003)10 publicou Homo Ludens, uma obra onde são 

trabalhados os muitos aspetos envolventes do fenómeno do jogo na formulação das 

civilizações e dos rituais nelas inseridos, desde o inocente brincar das crianças até ao 

 

8 Edição primeira desta tradução em 1989. 
9 Edição primeira 1960. 
10 Edição primeira 1938. 
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sacerdote possuído pela divindade, desde o papel que o ator interpreta numa peça de 

teatro até ao funcionário de uma repartição pública que mantém rigidamente a sua 

conduta de trabalho.         

 Huizinga (2003) descreve o jogar como a manipulação da realidade concreta por 

ação do imaginário, a sua conversão em imagens. Efetua-se deste modo a distinção 

entre dois planos ou dois mundos: o mundo concreto, e o mundo do imaginário do 

sujeito, que toma a informação que recebe da natureza e confere-lhe expressão e 

significado. Para as crianças e para os animais, o jogo só por si dá gozo, mas no quadro 

adulto, o jogo é plenamente acessório. Contudo, é uma atividade onde se participa de 

livre vontade, desinteressadamente, destacando-se da ordem social habitual, 

formulando um plano exterior com uma ordem própria, com limites de espaço e de 

tempo alheios à vida concreta. A estrutura interna do jogo, que prorroga a repetição e 

a alternância, torna viável a sua requalificação em várias ocasiões e até pode tornar-se 

tradição a preservar e a transmitir. O espaço onde ele se realiza é variado, mas onde 

quer que aconteça, os limites tendem a ser respeitados. O cosmos particular do jogo 

estabelece um género de paz momentânea no caos natural do mundo, onde tudo 

obedece a um regime organizado. Daqui parte a associação que é feita do jogo ao 

domínio da estética, através da relação com o impulso da criação ordenada, a par de 

características essenciais como o ritmo e a harmonia, mas também a tensão, o 

contraste, a variedade, o equilíbrio e não menos importantes, o fascínio e o encanto 

(Huizinga, 2003, pp. 24-26).        

 O aspeto da tensão determina o desejo do jogador de participar na atividade do 

início ao fim, conduzido pela incerteza de nunca saber o que poderá vir a acontecer a 

seguir, e de se sentir validado pela ideia que o seu esforço possa ajudar na chegada à 

meta. Isto põe à prova todas as suas capacidades, sobretudo aquela de manter o espírito 

de jogo, ou seja, de manter-se fiel às regras estabelecidas. As regras delimitam o que 

pode ou não acontecer dentro do espaço e do tempo em que o jogo decorre. Qualquer 

desvio é suficiente para desagregar o momento de ilusão gerado dentro do mundo do 

jogo. Aliás, os chamados desmancha-prazeres, isto é, aqueles que violam a quase 

sacralidade da ilusão, são postos de parte da mesma maneira que elementos 



25 

divergentes da norma dentro de qualquer comunidade são ostracizados (Huizinga, 2003, 

p. 27).           

 Deste modo podemos compreender que as comunidades que se formam em 

torno deste fenómeno estabelecem uma realidade de partilha de algo à margem do 

sistema comum, de se formar uma sociedade à parte, o que por vezes desanda em 

fenómenos protecionistas, de fechar as portas a intrusos que ameacem corromper a 

integridade do grupo. O exterior não diz respeito ao que se passa do lado de dentro do 

círculo do jogo. E assim, quem entra deixa de ser a mesma pessoa.  

 As duas funções do jogo são a competição por algo e a representação de algo, e 

podem conjugar-se na representação de uma competição ou na competição pela melhor 

representação. O autor sublinha a particularidade observável nos jogos de “faz de 

conta” das crianças, onde elas podem experienciar uma imersão completa no momento, 

todavia, não perdem a consciência da realidade concreta. «A sua representação é mais 

uma de realização pela aparência do que uma realidade simulada: a “imaginação”, no 

sentido original da palavra.» (Huizinga, 2003, p. 30).    

 Roger Caillois (2001)11 por sua vez, na obra Man, Play and Games, concorda na 

maior parte com os pontos que Huizinga atribui ao ato de jogar, como a liberdade de 

tanto entrar como sair do jogo voluntariamente, de se tratar de uma atividade à parte, 

de possuir limites de espaço e tempo, do jogo tratar-se de uma atividade que não produz 

bens ou riqueza, da centralidade da característica da tensão que desencadeia a busca 

pela solução, sempre confinada no sistema de regras estabelecido, sem esquecer o 

importante facto da entrada numa realidade ilusória sem quebrar a noção da concreta. 

Mas a importante validação que Caillois (2001) faz é demonstrar que as vertentes do 

estabelecimento de regras com o “faz de conta” implica uma subdivisão.  

 Tendo em conta que muitos jogos podem partilhar características entre si, ao 

mesmo tempo que transportam os jogadores por experiências totalmente diferentes, o 

autor delimita quatro categorias para os classificar, consoante a função dominante no 

jogo em questão: agôn, competição, alea, o acaso, mimicry, simulação, e ilinx, sensação 

 

11 Edição primeira 1958. 
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vertiginosa (Caillois, 2001, pp. 12-13). Estes aspetos formam um quadrante onde cada 

jogo a analisar é posicionado consoante um estatuto progressivo, podendo também ser 

colocado num contínuo entre dois pólos opostos, a paidia, uma manifestação 

desenfreada de fantasia, e ludus, um polo que se reduz em convenções arbitrarias, mas 

imperativas ao seu desenvolvimento. De paidia, descendo até ludus, as convenções vão-

se tornando mais restritivas e estruturantes na experiência. 

Figura 1- A classificação dos jogos 

Fonte: Caillois, 2001, p. 35

 

 Agôn alberga todo o jogo que envolve competição entre jogadores, idealmente, 

em circunstâncias iguais para os envolvidos, de modo a valorizar ao máximo o vencedor, 

que em princípio será visto como que superior ao oponente em diversos aspetos, físicos 

ou mentais. Esta função pressupõe que o jogador dê o melhor de si, que disponha de 

vontade de vencer e respeito pelos limites impostos pelas regras e pela arena. 

 Alea é o termo latino para o jogo de dados, que Caillois (2001) tomou de 

empréstimo para designar todo o conjunto de partidas que envolvam o acaso, retirando 

do poder de agência do jogador o controlo sobre o desfecho de uma ação. Nestes casos, 

a incerteza atinge o cúmulo, e resulta em tudo ou nada. Implica, em última instância, a 
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capacidade humana de especulação, poder de cálculo e crença num poder maior ao seu.

 Estas duas vertentes, embora opostas, procuram fixar condições de igualdade 

entre os participantes, algo difícil de atingir no mundo concreto. O mérito e a fortuna 

são determinantes para a formulação do mundo de jogo, e para os envolvidos se 

superarem a si mesmos.        

 Neste sentido, mimicry reflete a conversão do individuo num outro, supondo a 

integração voluntária num momento finito de ilusão, que se aplica tanto a quem 

representa como quem vê representar. O intento não está no fazer acreditar quem vê 

representar que se trata de uma outra pessoa, mas tirar prazer do facto de poder agir 

como essa outra pessoa, ou como explica o autor, na libertação da verdadeira 

personalidade (Caillois, 2001, p. 21). Esta realidade aplica-se tanto da parte do 

representante, nas representações teatrais, no disfarçar e no mascarar, como da parte 

de quem assiste, da parte do público ao identificar-se com um atleta, com uma 

personagem de um romance ou com uma estrela de cinema. Essencialmente, aplica-se 

a tudo que envolva espetáculo, a suspensão temporária da realidade em favor da 

segunda esfera, a do mundo de jogo Porém, não está restrito a regras estipuladas, 

implicando ao invés constante inovação. Não há regras para a suspension of disbelief, de 

espaço e de tempo. Depende da reciprocidade entre o ator e o público; do primeiro, a 

capacidade de manter o segundo interessado na representação, e deste, a 

disponibilidade para se deixar iludir e ingressar no mundo do jogo.  

 A quarta função de ilinx, termo grego para remoinho, trata a procura de uma 

súbita quebra com a perceção do normal do mundo em prol de uma sensação como a 

vertigem como um fim em si mesmo. Atinge-se um ponto de êxtase pela sobrecarga dos 

sentidos ou pela sensação de risco ou perigo iminente. O choque toma controlo do 

indivíduo, suprime a personalidade e destrói a ordem que é cultivada no quotidiano. 

Associa-se a função de jogo pelas manifestações de livre vontade do individuo de aceder 

a esta montanha-russa de emoções e pela existência de circunstâncias especiais criadas 

para este efeito, como acontece nos circos ou nos parques temáticos.  

 O grau variante entre paidia e ludus determina a combinação da liberdade como 

atributo indispensável para a fantasia e diversão, com a ordem e vontade de desafio 
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característicos da instituição da cultura humana.     

 Paidia reflete o desejo inato para o jogar, uma tumultuosa manifestação de 

felicidade e do gosto pela agitação e desordem. A introdução de convenções e 

instrumentos canaliza os atributos raiz na origem dos vários jogos. Ludus complementa 

paidia no sentido em que abre portas para o prazer na resolução de problemas 

colocados pelo próprio ludus. As regras são o elemento mais comum para a base desta 

sofisticação. 

1.2. As regras do jogo 

 «Rules are inseparable from play as soon as the latter becomes institutionalized. 

From this moment on they become part of its nature. They transform it into an 

instrument of fecund and decisive culture. But a basic freedom is central to play 

in order to stimulate distraction and fantasy. This liberty is its indispensable 

motive power and is basic to the most complex and carefully organized forms of 

play. Such a primary power of improvisation and joy, which I call paidici, is allied 

to the taste for gratuituous difficulty that I propose to call ludus, in order to 

encompass the various games to which, without exaggeration, a civilizing quality 

can be attributed. In fact, they reflect the moral and intellectual values of a 

culture, as well as contribute to their refinement and development.» (Caillois, 

2001). 

 Regras são a conduta por onde o divertimento individual encontra forma de se 

aumentar para o nível da competitividade e do espetáculo. Quando inserido neste 

ambiente coletivo, o jogo adquire uma noção de tensão partilhada pela esfera de 

participantes, o que acaba por despoletar um prazer maior do que quando jogando só. 

Em todas as classificações expostas por Caillois (2001), pressupõe-se um nível de 

coletividade, embora restringida a um número limitado de elementos integrados no 

jogo, de modo a não sufocar por completo o mérito e a agência pessoais. 

 A estrutura das regras existe para formular guias de ação no jogo. 

Essencialmente definem o que se pode ou não fazer no contexto da atividade. Dentro 
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desta perspetiva está agregada a categoria do game playing (hoje muitas vezes aplicado 

em discussões sobre o registo dos jogos digitais, mas não só, como veremos). 

 Bernard Suits (2005)12 escreve, através da personagem da cigarra filósofa, que 

embora em grande parte dos jogos o objetivo seja vencer, os meios para este fim são 

arbitrários. Por exemplo, parte-se do princípio de que alguém vence num jogo de 

apostas a partir do momento em que recebe o dinheiro apostado. Porém, se tomar o 

dinheiro contrariando as circunstâncias delimitadas pelo jogo, nunca será visto como 

um vencedor legítimo.        

 Assumir que o vencer no jogo passa por encontrar o método mais eficaz, 

aproximaria o registo ao do trabalho, que em termos simples, é exatamente assim. No 

entanto, outros jogos, nomeadamente o golfe, como exemplificado pelo autor, é um 

pleno sacrifício da eficiência. Com certeza haveria melhores maneiras de introduzir uma 

bola num buraco do que aquelas observáveis em qualquer partida de golfe. Deste modo, 

as regras são algo que não podemos desassociar do ambiente de jogo. 

«If the rules are broken the original end becomes impossible of attainment, since 

one cannot (really) win the game unless one plays it, and one cannot (really) play 

the game unless one obeys the rules of the game.» (Suits, 2005, p. 39). 

 No entanto, as regras podem sempre ser sobrepostas por outras, afinal, os jogos 

podem sempre ser interrompido ou um jogador pode sair ou ser expulso pela ação de 

regras ditas superiores. Em princípio, jogos não precisam de ser o pináculo da seriedade 

e da severidade. A arbitrariedade descrita por Caillois (2001) é subscrita pelos jogadores 

para o efeito de jogar. Interpretam-se as regras como circunstâncias limitadoras dos 

meios para um fim, circunscritos à atividade em que se inserem e às quais o jogador 

adere porque é uma medida necessária para participar no jogo, circunscrita ao contexto 

envolvente do game playing, que para Suits (2005), é constituído por quatro elementos 

essenciais: o objetivo, os meios, as regras, e a atitude lusória («lusory attitude»), a 

atitude específica que os jogadores tomam para ingressar (Suits, 2005, p. 49). 

 O objetivo implica o cumprimento de uma meta, ou seja, um conjunto de 

 

12 Edição primeira 1978. 



30 

circunstâncias estipuladas, ditas pré-lusórias, mas não necessariamente consoante as 

regras, o cumprimento da meta de acordo com as regras, ou simplesmente a 

participação, sem conseguir cumprir com a meta. Marcar um golo por acertar um 

penálti, por exemplo, seria o objetivo lusório.     

 O elemento dos meios corresponde ao raciocínio anterior, no sentido em que no 

contexto dos jogos apenas são relevantes os meios permitidos no seu interior para o 

cumprimento da meta, estes são os meios lusórios legítimos para atingir os objetivos 

pré-lusórios. Marcar um golo é um objetivo pré-lusório, mas isto poderia ser feito por 

correr até à baliza com a bola nas mãos, algo que não é considerado legítimo no futebol. 

A função das regras pode ser entendida de duas maneiras: a proscrição de certas 

medidas na tarefa, as regras constitutivas, que combinadas com a determinação do 

objetivo pré-lusório determinam as circunstâncias para a execução do jogo e aquelas 

regras que atuam ao redor das constitutivas, as regras condicionais, que se aplicam e 

são exigidas a todos os indivíduos que compactuam no jogo, determinantes no 

condicionamento da técnica e da boa execução do jogo.    

 Porém, considerando os jogos de “faz de conta”, numa primeira análise não se 

percecionam objetivos em concreto, quando comparando com outros tipos de jogos, 

não há uma determinação concreta em cumprir com certas circunstâncias ou fins. Se 

perguntarmos a uma criança que brinca “às casinhas” porque é que ela brinca daquela 

maneira, responderá que é assim que o pai ou a mãe agem, portanto, está a interpretar 

um papel. «Some activities appear to be goal-governed and other activities appear to be 

role-governed.» (Suits, 2005, p. 90). Ao contrário do que se verifica nas representações 

teatrais, estes jogos não se desenvolvem de uma maneira estruturada de antemão. 

Podemos dizer que são peças com atores, mas sem guião. Enquanto jogos competitivos 

exigem um certo nível de habilidade atlética, os jogos de “faz de conta” por sua vez 

requerem um resquício de função interpretativa ou dramática.   

 O game playing engloba todas as características específicas do jogo que o tornam 

aquilo que ele é, essencialmente, uma representação ou simulação. No xadrez, por 

instância, o tabuleiro representa um campo de batalha, e as várias peças ocupam o lugar 

de várias unidades militares. No entanto, cada peça tem o seu próprio nível de agência 



31 

no interior do espaço do jogo e, ultimamente, cada uma acaba por adquirir peso 

consoante o andar do jogo e o valor que os jogadores lhes atribuem. Para Frans Mayra 

(2008), representação e game playing adquirem a posição elemental na constituição do 

jogo. «Core», jogo enquanto um game playing aproximado à definição e divisão de Suits 

(2005), portanto, o que é exatamente possível de se fazer dentro do meio do jogo, e 

«shell», jogo enquanto sistema de signos; um sistema de significados transmitidos por 

significantes. 

«While the core, or the gameplay layer concerns everything a player can do while 

playing the game, and also game rules that govern these actions, the shell 

includes all the semiotic richness modifying, containing and adding significance 

to that basic interaction. For example, game board or game world, game pieces 

or characters all might be ‘extraneous’ to the core gameplay, but they belong to 

game as parts of the semiotic shell, where they modify the overall gameplay 

experience.» (Mayra, 2008, p. 17). 

 As regras de um jogo são aplicáveis em qualquer instância do mesmo jogo, ao 

contrário de certas características que não vão além de acessório, como diferentes 

modelos estilísticos de peças ou de cartas, porém, elementos que a princípio poderiam 

parecer nada extraordinários, são afinal parte integrante da experiência. São elementos 

que acabam por determinar ou especificar o desfecho do jogo e o seu objetivo ou 

objetivos, não dando a oportunidade aos participantes de discordarem do objetivo ou 

objetivos do jogo, portanto, tornando o desfecho quantificável. No caso do futebol, seria 

marcar o máximo número de golos na baliza da equipa adversária. Quando o desfecho 

se torna praticamente ambíguo, a atitude dos jogadores particulares definirá o rumo da 

ação. 
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2. A conciliação de jogo e narrativa 

 A noção de jogo trabalhada anteriormente é plenamente abstrata, com o prazer 

pelo fenómeno a provir exatamente por participar de um jogo. É uma noção aplicável 

tanto ao futebol como à “sueca”. Contudo, outras manifestações daquilo que podemos 

considerar como jogos vão além do abstracionismo e aplicam ao fenómeno outros 

aspetos que podem de igual modo manter os jogadores interessados e providenciar 

outras qualidades de experiência. Nomeadamente, os jogos ditos narrativos, que 

combinam o prazer pelo jogo com o prazer pela ficção.    

 O fenómeno narrativo – o de contar estórias – é entendido por Mark Turner 

(1996), citado por Marie-Laure Ryan (2004), como a derradeira ferramenta do 

pensamento humano. O próprio viver no mundo concreto e testemunhar o seu 

movimento perpétuo é construir narrativas para as cadeias de acontecimentos; é a 

maneira humana de interagir com o mundo: 

«Story depends on constructing something rather than nothing. A reportable 

story is distinguished from its assumed and unreportable background. It is 

impossible for us to look at the world and not to see reportable stories 

distinguished from background» "(apud Ryan, Marie-Laure – “Introduction”, em 

Narrative Across Media, p. 3). 

 Turner (1996) fomenta uma relação estrita entre a narrativa e a cognição 

humana, já Jerome Bruner (1986) é da opinião que a narrativa é um dos fundamentais 

meios de comunicação e relação humana, trabalhando «(…) human or human-like 

intentions or actions and the vicissitudes and consequences that mark their course.» 

(ibidem). Bruner associa a narrativa ao meio particular, e primariamente à ficção, apesar 

de outros domínios como a historiografia, artigos noticiários e relatos trabalharem no 

meio particular, distanciam-se do ficcional pelo facto de este registo não se sujeitar a 

juízos de verdade, antes, estéticos.       

 Gérard Genette (1995)13 no seu Discurso da Narrativa enumera três sentidos 

 

13 Em Figures III (1972), primeira edição autónoma em 1983 como Nouveau Discours du Récit pelas 
Editions Seuil. 
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atribuíveis à ideia de narrativa: primeiro, o enunciado que encadeia uma sequência de 

acontecimentos através do discurso oral ou escrito, segundo, a sucessão dos 

acontecimentos, reais ou fictícios, que constituem o objeto do discurso e as relações 

que estabelecem entre si, e num terceiro sentido final, o modesto ato de alguém narrar 

algo – o ato narrativo (Genette, 1995, p. 23-24) – e como indica o autor, uma análise 

narrativa implica uma abordagem conjunta do objeto segundo a perspetiva dos sentidos 

2 e 3, o discurso e os acontecimentos relatados.     

 A síntese de Genette (1995) proporciona ideia concreta da considerada narrativa 

tradicional, porém, a narratividade que a constitui é fundeada numa seleção de 

elementos residuais, e que pode ser organizada de variadas formas. Neste contexto, 

pensemos nos referidos jogos narrativos e nos elementos que promovem a sua 

narratividade. 

2.1. A questão da narratividade 

 Espen J. Aarseth (2012) afirma que o debate sobre o pensar de jogos como meios 

narrativos tem vindo a centrar-se numa diferenciação bipartida entre «narratology vs 

ludology» (Aarseth, 2012), visão complementada por Marie-Laure Ryan (2004) e Greg 

Costikyan (2007), entre outros. Até ao momento há firmes convicções de que dentro 

das várias áreas mediáticas do cinema, do teatro e do romance elementos de 

narratividade são plenamente aplicáveis, porém, coloca-se a questão se jogos são 

conciliáveis com algum termo desta natureza. Essencialmente, serão jogos um meio 

narrativo? Os problemas que encontramos com esta divisão está no facto de um lado 

defender uma suposta natureza híbrida os objetos, combinando o aspeto mecânico do 

game play com o aspeto semiótico, enquanto o outro está preocupado com o conflito 

entre as definições de jogos e narrativas.      

 Portanto, uma tensão entre o lado normativo e especulativo e o lado descritivo 

e teorético (Aarseth, 2012, p. 130). Numa publicação anterior, Aarseth (1997) opinou 

que não se deve dar prioridade a um sobre o outro: «To claim that there is no difference 

between games and narratives is to ignore essential qualities of both categories. (…) the 

difference is not clear-cut, and there is significant overlap between the two.» (Aarseth, 

1997, p. 5).          
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 Os beligerantes focam-se maioritariamente sobre o meio dos jogos digitais. 

Aarseth (1997; 2012) e outros ludólogos como Jesper Juul (1998; 2001) falam 

maioritariamente sobre o meio digital, sobre software, sobre artefactos eletrónicos que 

contêm neles, entre outras coisas, jogos, assim como ferramentas que permitem a 

reprodução de efeitos presentes noutros media. Não obstante, a sua perspetiva é útil 

no sentido em que ajuda a situar a estrutura dos seus objetos, que como veremos, 

partilham qualidades com os TRPG.       

 Refere Nelson Zagalo (2014) que o termo narratologia foi cunhado por Tvetzan 

Todorov (1969) na sua Grammaire du Décaméron e a perspetiva que originaria 

propunha sistematização das estruturas partilhadas pelos diferentes registos narrativos. 

E, energizada pelos autores do nº8 da Communications, impulsionou novas visões sobre 

a dimensão da narrativa, que a tornou aplicável a diversos contextos, e do modo que 

sublinha Marie-Laure Ryan (2006) em Avatars of Story, «(…) the trend today is to detach 

narrative from language and literature and to regard it instead as a cognitive template 

with transmedial and transdisciplinary applicability.» (Ryan, 2006, p. 184). Cada 

contexto mediático implica uma receção diferente de uma narrativa, pela utilização de 

novos recursos ou a ausência de outros, assim como os efeitos que provocam no 

recetor.          

 Nos recetores, o recetor não está exatamente ao nível de um leitor, pelo facto 

de que recetor é um dos intervenientes num ato de comunicação, aquele quem recebe 

a mensagem, proveniente de um locutor. O recetor atua como um fruidor, ou seja, 

recebe a mensagem, interpreta-a e aplica-a defronte um ato comunicativo; um fruidor 

não é um agente passivo. Recetor, portanto, é o alvo da mensagem, uma entidade a 

quem o conteúdo tem de chegar, conteúdo que o recetor está ativamente a processar. 

E doutro ponto de vista, num contexto transmedial, trabalhando sobretudo sobre a 

narrativa, há que reconhecer os outros meios de transmissão, não unicamente o porte 

escrito, como potenciais veículos de conteúdo narrativo.    

 A grande aderência ao espaço da narrativa por parte de uma larga série de 

contextos e registos, nem sempre dos media, deve-se, explica Zagalo (2014), a recentes 

descobertas na área das neurociências, que vieram demonstrar que estórias são 
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elementos estruturantes na criação de sentido e comunicação de emocionalidade, com 

novos métodos comunicacionais e mediáticos destinados a captar a atenção dos 

recetores (Zagalo, 2014, p. 8). Versando-se em primeiro lugar sobre a negação do aspeto 

narrativo nos jogos, Jennifer Cover (2010) salienta que esta posição tomada por 

ludólogos é fundeada numa definição de narrativa que requer a existência de um claro 

narrador e narratário, da transmissão de uma mensagem de um orador para um 

interlocutor pela narração de uma sequência de eventos que têm entre si uma relação 

de causalidade, e embora se preveja a ficção e a existência de múltiplos narradores, esta 

definição é focada na representação, e não na criação (Cover, 2010, p. 73). Do mesmo 

modo, chama a atenção para um entusiasmo desfundado no que diz respeito à 

potencialidade da narratividade nos jogos. Porém, ainda nos perguntamos no que 

consite a noção de narratividade.       

 Quanto à primeira opinião, Jesper Juul (1998) afirmou: «(…) games are not 

narratives», isto é, quaisquer elementos narrativos presentes conflituariam com a 

natureza lúdica do objeto (Juul, 1998). Janet Murray (1997) por sua vez, agora referente 

à segunda opinião, considera que até jogos como Monopoly e Tetris são narrativos, o 

primeiro pela representação do capitalismo desenfreado, onde os jogadores 

experienciam momentos em que desencadeiam a sua avareza e a prontidão em explorar 

o outro, o segundo pelo seu “conteúdo claramente dramático”, representando a vida 

de um cidadão americano na década de 90 com uma agenda repleta, sempre a tentar 

dar lugar a uma tarefa adicional (Murray, 1997, p. 136).    

 Entretanto Juul (2001) voltaria atrás na sua afirmação numa publicação 

posterior, e concordaria que há de facto elementos de narrativa nos jogos, no entanto, 

insistiria em argumentos adicionais contra uma classificação semelhante entre os dois, 

visto que jogos estão fora do universo mediático partilhado por registos como o cinema 

ou o romance e que a sua noção temporal e a relação entre recetor e mundo não 

correspondem à experienciada nesses outros registos (Juul, 2001). Ainda, tendo a 

concordar com Jennifer Cover (2010) quando diz que Murray (1997) exagerou por não 

fazer a distinção entre categorias diferentes de jogos e, embora ambos os nomeados 

por ela possam ser incumbidos de aspetos narrativos por parte dos jogadores, ou por 
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uma análise metanarrativa, não incluem a narração propriamente dita de uma estória 

(Cover, 2010, p. 74).         

 Porém, quando a discussão avança para outros géneros de jogos com alegados 

elementos narrativos, como os jogos de aventura e de simulação, os argumentos 

ludológicos realçam o aspeto em que a narração é dada consoante o progresso no jogo, 

invés de uma contada de uma perspetiva passada, por não possuírem um narrador 

tradicional e pela distinção que é feita entre discurso e narrativa. Deste último ponto, 

Aarserth (1997) escreve: «Fiction, it seems to me, should be regarded as a category not 

of form but of content (i.e., the same sentence might be fact or fiction, depending on its 

reference). Narrative, on the other hand, is a formal category, even if its definitions may 

vary.» (Aarseth, 1997, pp. 74-75).      

 Aarseth (1997) utiliza o termo fiction, ficção, como transmutável com conteúdo. 

Recuperemos a lógica do estruturalismo francês em incorporar a visão de que a 

estrutura da narrativa pode ser isolada e analisada à parte da mensagem. Narrativa, ou 

estória, récit, manifesta-se ao mesmo nível dos meios para a comunicar. É, portanto, 

transmutável entre registos. Genette (1995) pertinentemente sublinha que temos 

acesso à estória e narração por intermédio da narrativa. O discurso narrativo só pode 

ser narrativo enquanto contar evidentemente uma estória e só o é enquanto discurso 

se for proferido por alguém.       

 Aarseth (1997) comenta que jogos se podem tratar de ficção sem conter 

narrativa, e que o discurso é somente um meio para encaminhar a estória, no entanto, 

Cover (2010) defende que uma estória não pode ser separada do seu meio, uma vez que 

isto significaria alterá-la (Cover, 2010, p. 74).     

 Deparamo-nos com um frágil equilíbrio, um que Greg Costikyan (2007) 

reconhece, sublinhando que jogo e narrativa têm necessidades diferentes para cumprir 

com objetivos igualmente ímpares. Não se alcançará a conciliação sem compromisso: 

«To get a good story out of a game, you have to constrain gameplay in a way that 

ensures that a story is told through play. (…) constraints that benefit the story 

aspect of the game may sometimes make the game aspect less interesting; yet any 

game is a system of constraints.» (Costikyan, 2007, pp. 5-6). 
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Uma ideia que é justificável quando aplicada à análise de jogos de aventura como Myst 

(1993) e Grim Fandango (1998), cujas narrativas podiam ser facilmente transpostas para 

o porte escrito14, dada a sua linearidade, mas há qualidades únicas ao registo original, o 

digital nestes casos: em primeiro lugar, a audiovisual, a tangibilidade do mundo de jogo 

e o desafiar do jogador na resolução de enigmas para fazer avançar o enredo. O 

envolvimento com o mundo é promovido nos dois produtos, requerendo o conectar de 

pistas dispostas pelo cenário; ao contrário de Grim Fandango, Myst dispõe de uma 

oferta de quatro desfechos possíveis, consoante o completar de certos parâmetros por 

parte do jogador, mas mesmo assim, nos dois é dada ao jogador liberdade de agência 

nos limites do cenário.        

 É a ilusão de liberdade de agência, como refere Costikyan (2007), que mantém 

jogadores interessados no objeto, ao mesmo tempo que não compromete os efeitos e 

a experiência desejados: «(…) players must feel that they have freedom of action – not 

absolute freedom, but freedom within the structure of the system.» (Costikyan, 2007, p. 

6).           

 Apesar disto, para o campo ludológico o conteúdo parece deter mais peso do 

que a forma, e Aarseth (1997) critica a preponderância do ambiente narratológico em 

cair numa «spatiodynamic fallacy», de tomar a narrativa como o mundo textual, invés 

de um método de o apresentar (Aarseth, 1997, pp. 3-4). Para este autor, assim como 

para Juul (2001) e Bernardette Flynn (2004), domina nos jogos a exploração e interação 

com um mundo ficcional, sem necessariamente a presença de uma estrutura narrativa. 

Flynn (2004) é da opinião que um certo prazer nos jogos é derivado pela navegação de 

cenários expansivos.         

 Há sem dúvida imensos exemplos que promovem tal aproximação, com a 

franquia do computer role-playing game (CRPG) The Elder Scrolls (1994-presente) sendo 

a primeira a vir à memória. No entanto, não deixa de ser um argumento algo redutor. 

Embora Myst e Grim Fandango não disponham de um cenário vastíssimo, a exploração 

 

14 Foram de facto publicados romances baseados no mundo de Myst: The Book of Atrus (Miller et al., 
1995), The Book of Ti’Ana (idem, 1996) e The Book of D’ni (idem, 1997), mais tarde compilados num único 
volume, The Myst Reader (idem, 2004). Todos se relacionam com os eventos do jogo, mas o conteúdo é 
original. 
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espacial é proponente da narrativa, e vice-versa. O progresso no enredo só é possível 

pela navegação no mundo. O jogador é quase que largado no cenário após uma breve 

sequência cinemática introdutória; depende da sua vontade própria em mexer com os 

periféricos para descobrir que pode “mexer” com a tela de jogo.   

 Ryan (2005) faz uma distinção entre objetos narrativos e objetos que possuem 

narratividade. Um objeto narrativo pode ser predicado de qualquer objeto semiótico, 

onde se prevê que o interlocutor reconheça a intenção de se contar uma estória. Possuir 

narratividade implica que o texto inspire no interlocutor uma reação narrativa, 

independentemente de ser ou não o objetivo primário (Ryan, 2005, p. 347). Gregory 

Currie (2010) considera, nesta linha, que enquanto leitores temos tendência a atribuir 

diferentes níveis de narratividade a objetos que consideramos como narrativos. Por 

instância, romances, contos, filmes e séries televisivas seriam designados de «(…) 

exemplary narratives15: a sustained account focusing on the histories of a few highly 

interrelated persons and their fortunes, replete with information about connections of 

dependency (…) all this held in place by (…) thematic unity.» (Currie, 2010, p. 35).

 Entende-se, portanto, que a noção de causalidade será um fator chave para a 

consideração da narratividade. Será seguro aceitar que a categoria dos jogos de 

aventura aqui discutidos são objetos representantes deste fator; a sua máquina textual 

depende ativamente da interpretação da parte do jogador do mundo conceptual que 

lhe apresenta e a transição entre estágios deriva do seu acesso aos componentes que 

despoletam alterações no espaço virtual, fomentando relações entre personagens, as 

ações em que se envolvem, e o geral progresso da aventura, e por norma, estão sempre 

presentes um ou mais temas, como em qualquer produção mediática digna da 

classificação de narrativa.        

 Neste sentido, Ryan (2006) considera que jogos têm a capacidade para serem 

máquinas produtoras de estórias (Ryan, 2006, pp. 188-189), o que nos leva a ponderar 

as suas estruturas como redes dinâmicas. 

 

15 A tradução direta do termo para português pode conflituar com a designação atribuída a narrativas de 
um género literário específico: as narrativas exemplares, portanto, propõe-se «narrativas modelo» como 
tradução aproximada. 
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2.2. Interatividade na narrativa 

 Umberto Eco (1994), em Seis Passeios pelos Bosques da Ficção, subscreve a ideia 

de que «(…) todo o texto é uma máquina preguiçosa que pede ao leitor que faça parte 

do seu trabalho.» (Eco, 1994, p. 9). Isto é, toda a ficção narrativa requer trabalho do seu 

leitor para o funcionar de certos atributos da sua natureza, um atributo destes pode ser 

tido como a interpretação, mas chega a ir além disso, cabe ao leitor preencher lacunas 

que possam existir na obra. Há um todo subtexto, uma imagem que tem de construir, 

acerca do mundo em que ingressou e que depois tem de desvendar. O autor usa a 

metáfora do bosque para representar a natureza da ficção narrativa, uma miríade de 

caminhos possíveis a tomar. Os momentos de escolha exigem ponderações efetuadas 

de acordo com a lógica do texto. Há um certo nível de intenção autoral com a qual o 

leitor tem de jogar para o bom concretizar do texto. O leitor tem de ser tornar no leitor 

modelo, aquele que joga pelas regras do texto e ultimamente se deixa influenciar por 

ele (Eco, 1994, p. 16).         

 É uma entidade semelhante ao leitor implicado idealizado por Wolfgang Iser 

(1974), um leitor que trabalha a matéria-prima que obtém do texto, o que acaba por 

não ser mais do uma seleção de informação, projetando conexões partindo da sua 

experiência própria, o que explica o porquê de cada leitor retirar experiências distintas 

da mesma obra, a leitura torna-se, deste modo, num processo criativo. (Iser, 1974, 278). 

No entanto, o processo ocorre num patamar exterior ao texto, e é apenas acessível pela 

leitura.           

 A estruturação de uma narrativa é dada de maneiras várias por muitos autores. 

Pelo trabalho dos formalistas russos, são de destacar dois termos, fabula, o conjunto 

dos acontecimentos a delatar, e enredo, o contínuo que ordena os eventos, formando 

a estória e comunicando-a ao leitor. É através do enredo que o leitor fica a par dos 

eventos.          

 Mieke Bal (2017)16 concebe que uma estória é o conteúdo do texto, produtor de 

uma manifestação particular da fabula. E esta fabula, por si, é uma sequência lógica de 

 

16 Edição primeira 1985. 
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acontecimentos, transições de um estágio de ser para outro, desencadeados ou 

experienciados por agentes. O movimento dos agentes entre acontecimentos atribuir-

lhe-á a noção de tempo – a duração de tempo atribuído aos segmentos e elementos da 

estória – e espaço – aonde eles ocorrem.    

 Acontecimentos, agentes, tempo e espaço são organizados de tal maneira a 

cumprir com o efeito estético desejado. Os agentes podem ser imbuídos de 

personalidade e atributos próprios, tornando-se personagens, independentemente de 

serem entidades humanas ou não, assim como o espaço pode ser descrito com 

características distintas. Os vários elementos podem estabelecer relações entre si, 

sejam simbólicas ou alusivas. O ponto de vista pelo qual os elementos são apresentados 

define a focalização do texto, a relação entre o que é percecionado e quem perceciona, 

o que lhe concede subjetividade. Tudo isto encaminhado pela figura do narrador, que 

constitui um dos aspetos particulares de um texto narrativo. Delatando o conteúdo do 

texto narrativo e ultimamente definindo a perspetiva, este toma diferentes posições 

consoante quem narra, assumindo-se como personagem ou entidade externa 

omnisciente (Bal, 2017, pp. 5-8).       

 As três partes que constituem um texto narrativo – texto, estória e fabula – são 

interdependentes. A primeira camada é tida como a composição de linguagem verbal 

ou não verbal (no caso do cinema ou da pintura) do texto, a única tangível, a partir da 

qual os recetores podem compor a sua estrutura e ter acesso às camadas inferiores. A 

fabula é um produto da relação interpretativa que o recetor fará do conteúdo e das 

mensagens que dele retirará e que perpetuará na sua memória, o que o torna um 

elemento participativo na conceção do texto enquanto entidade íntegra. Um texto 

narrativo será então um texto onde se encontrem estas três características, porém, um 

certo aspeto do texto pode ser considerado mais ou menos relevante, dependendo do 

que chamar mais à atenção do recetor.      

 A entidade recetor situa-se na camada posterior à do narratário, o interlocutor 

alvo do locutor que enuncia a mensagem, no nosso caso, o texto narrativo. Wolfgang 

Iser (1980) escreveu que a obra é constituída por dois polos, o polo artístico, o texto 

produzido e apresentado pelo autor e o polo estético, realizado pelo recetor através da 
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perspetiva esquematizada que lhe é apresentada. Entende-se que a obra final adquire 

um estatuto de virtualidade, situando-se entre o texto e a realização do texto, não se 

assemelhando totalmente a um ou outro. Deste modo, a obra é amplamente dinâmica 

(Iser, 1980, pp. 50-51).       

 Autores como Jorge Luís Borges (1941) – “O jardim dos caminhos que se 

bifurcam” –, Júlio Cortázar (1963) – Rayuela – e Italo Calvino (1979) – Se Numa Noite de 

Inverno um Viajante -, levaram a prosa escrita para lá das convenções. São o que Janet 

Murray (1997) descreveria como «multiform story» (Murray, 1997, p. 36), objetos que 

representam um único enredo a partir de diferentes perspetivas que poderiam ser 

consideradas mutuamente exclusivas. Exploram-se situações alternativas em rede. 

Todas as alternativas possuem o seu grau de legitimidade, que deixam uma impressão 

de real no consciente aquando e bem para lá do momento de escolha. Borges foi 

capaz de produzir um autêntico labirinto narrativo onde alusões estão fincadas a outras, 

dispersando por completo a noção de espaço e de tempo. A obra de Cortázar é aberta 

a ser lida de variadas formas, do princípio ao fim excluindo o número de chamados 

capítulos soltos, buscando ordená-los segundo uma tabela de instruções circunscrita 

pelo autor, ou segundo a vontade do leitor. Calvino por sua parte dá voz ao leitor 

integrando-o como protagonista no seu romance metalinguístico.  

 Uma noção que procuro destacar destes três exemplos é a da interatividade, ou 

melhor, a sua existência meramente virtual. O suporte escrito detém as suas óbvias 

limitações quando aplicados neste contexto. Fisicamente, o livro é um objeto com 

limites tangíveis, tem princípio, duração e fim, e o texto que nele se encontra é, em 

princípio, completo, de acordo com a vontade do autor. Em termos de uma análise mais 

figurativa, apesar dos esforços para romper com as convenções, a obra narrativa 

estabelece um percurso para o leitor, mesmo se este percurso o forçar a navegar por 

labirintos de significações e retroceder ou avançar páginas. A agência do leitor com o 

texto escrito, através dos meios que tem para corroborar com ele, esgota-se. Esta 

limitação inspirou em parte o desenvolvimento de novas manifestações narrativas.

 Jennifer Cover (2010) explora algumas formas de interatividade, descrevendo-a 

como instâncias textuais onde o recetor tem um grau acrescido de agência no percurso 
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da narrativa, enquadrando exemplos que vão desde estórias emergentes, textos 

ergódicos, cibertextos, gamebooks e RPGs (Cover, 2010, p. 22).   

 O conceito de interactive fiction foi introduzido por Anthony Niesz e Norman 

Holland (1984) no artigo “Interactive fiction”, na revista Critical Inquiry, descrevendo 

estes textos como «(…) works of fiction which explicitly call upon the reader to interact 

with them by means of queries or replies, to take an active role in the story, and 

deliberately to change the development of plot, character, setting, or language along 

with the author.» (Niesz et al., 1984, p. 111).     

 Ryan (2001) considera que a interatividade é obtida de duas maneiras: através 

do meio, com o auxílio de dispositivos tecnológicos, ou intrinsecamente presente na 

obra. O grau de interatividade que um agente pode ter com uma obra ou um meio varia 

do mais superficial ao mais profundo, desde simples reproduções de áudio ou imagens 

numa instalação artística, a uma seleção entre várias escolhas, até situações 

completamente labirínticas. O nível máximo de interatividade é quando a agência do 

recetor deixa marcas visíveis na obra, construindo ativamente o texto (Ryan, 2001, p. 

205). Um processo que deixa marcas profundas na relação entre texto e leitor. 

 Pede-se, portanto, novos modelos de leitura. 

2.3. Cibertextualidade, hipertextualidade, não linearidade 

 Roland Barthes (1999)17, em S/Z, designou o seu ideal de textualidade, onde o 

significante está disperso por blocos de fragmentos contíguos, os chamados lexias, 

conectados por redes e códigos, unidos no decorrer da leitura. Estas redes não são 

organizadas hierarquicamente e o acesso do recetor à sua leitura não pode ser 

prorrogada autoritariamente pela rede principal (Barthes, 1999, pp. 18-19). Do mesmo 

modo, Michel Foucault (1969) na sua Arqueologia do Saber, concebe um texto como 

uma associação entre outros, um só texto é um ponto numa rede, uma afirmação 

corroborável com as Palimpsestes de Gérard Genette (1982) e aquilo que este autor 

classifica de hipertextualidade, uma relação entre um texto B (hipertexto) com um 

anterior texto A (hipotexto). Pode ser entendida como algo que indique que dito texto 

 

17 Edição primeira 1970. 
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B não poderia existir sem o texto A (Genette, 1982, pp. 11-12).   

 Genette (1982) concebeu a sua visão de hipertextualidade relativamente aos 

fenómenos transformativos ou miméticos entre obras, como ampliações, evocações, 

paródias, mimese, e outros tantos. O conceito de hipertexto que se salientará nestes 

parágrafos adiante pode ser considerado em si um modo particular, associado 

sobretudo ao meio digital, onde vê maior expressão, e em muitos casos, posto no 

mesmo nível do modelo dito cibertextual, concebido por Espen Aarseth (1997), que 

consiste na organização do texto disposta mecanicamente, onde as funcionalidades do 

meio são parte intrínseca do processo de receção, estabelecendo máquinas textuais 

para a produção e consumo de signos verbais. Durante o processo de leitura 

cibertextual, o recetor desencadeia uma sequência semiótica seletiva, requerente de 

um esforço ativo de sua parte em percorrer o texto, um modelo de leitura denominado 

de ergódico, um termo cunhado pelo autor, uma junção dos termos gregos ergon e 

hodos – trabalho e percurso (Aarseth, 1997, p. 1). 

Figura 2- A representação da máquina textual 

Fonte: Aarseth, 1997, p.21 

 A constituição das estruturas narrativa do TRPG poderá ser posta ao nível desta 

textualidade promovida pelos autores mencionados. O texto é desvendado aos 

jogadores à medida que eles o percorrem.      

 Primeiramente, considerar a relação tradicional entre leitor e texto no registo do 

hipertexto é colocar o suposto leitor numa posição passiva relativamente ao texto, de 
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acordo com George Landow (2006)18, já que este assume grande atividade e agência na 

concretização do objeto. Por este motivo, recetor será uma opção mais abrangente.

 No contexto cibertextual, a reciprocidade entre máquina e recetor vai 

desvendando estruturas emergentes ocultas, que embora permita o acesso a 

determinadas saídas e percursos, também veda outros, algo que o recetor pode nem 

sequer se aperceber, ou fique a perguntar-se se fazendo outra escolha diferente daquela 

que fez a determinado ponto do texto poderia ter desembocado noutras alternativas 

interessantes.          

 Ao contrário da relação convencional entre texto e recetor, uma de 

interpretação, o leitor do cibertexto tem de ser exigente. «The cybertext puts its would-

be reader at risk: the risk of rejection. The effort and energy demanded by the cybertext 

of its reader raise the stakes of interpretation to those of intervention.» (Aarseth, 2997, 

p. 4).           

 É nesta lógica que Murray (1997) realça atitudes narrativas contemporâneas que 

chamam o recetor à atenção da presença do narrador, e a questionar as suas intenções 

e escolhas, ao mesmo tempo que convida a tomar um papel mais ativo no processo 

criativo (Murray, 1997), abrindo as portas de entrada à lógica do criador, 

figurativamente falando.        

 A intimidade entre recetor e objeto traduz-se numa intervenção individual, de 

onde origina uma noção virtual de que o texto não podia existir sem a mão do recetor. 

O meio digital depende da particularidade do texto não se reproduzir sem instruções 

diretas, o que leva a um processo curioso de “negociação” entre o meio e o utilizador, 

onde o input tem de obedecer a um conjunto de parâmetros para interagir com o 

sistema. De um certo modo, é argumentável indicar que as máquinas textuais não 

permitem o mesmo nível de interação com o mundo textual, cortando em muitos níveis 

a possibilidade ao recetor de participar na sua construção, antes, vai reduzindo os 

acessos à navegação por caminhos já estruturados: «From many potential stories, a sigle 

plot is extracted (if the player is successful).» (Aarseth, 1997, p 112).  

 

18 Edição primeira 1992. 
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 O sucesso depende da capacidade do modelo ergódico para produzir estórias 

apelativas e aparentam potencialidade para um maior envolvimento do recetor com a 

obra. Por outro lado, a busca pela inserção da interatividade no texto narrativo provoca 

irrevogavelmente uma contradição; uma narrativa requer uma estrutura, um princípio, 

um meio e um fim, e como escreve Ryan (2001), a interatividade exige, em princípio, um 

planeamento diferente: a integração da construção de baixo para cima, pelo input do 

recetor, com a intenção ou intenções dos autores (Ryan, 2001, pp. 243-244), o que por 

um lado origina uma das grandes preocupações geradas pela contradição: a 

manutenção da coerência na narrativa. 

 Explica Jay David Bolter (2001), em sintonia com textos anteriores, que o 

hipertexto é um meio para recondicionar o espaço textual numa rede de elementos. 

Qualquer texto é constituído por uma rede de elementos verbais, mas a apresentação 

típica de um livro dividido entre parágrafos e capítulos demonstra apego à linearidade 

que tenta pôr ordem na rede que não dispõe de mais organização do que associações 

por sons ou imagens. A vantagem do digital é facilitar o acesso a estas redes alternativas 

de argumentos, afastando-se da rigidez e limitações da linearidade dos registos 

tradicionais; a rede de ligações é simultaneamente construída pelo autor sob a forma 

de associações por significado, que podem ser entendidas igualmente pelo recetor. 

Deparamo-nos com uma vasta multiplicidade, onde vários textos podem ocupar a 

mesma conexão, no entanto, com nenhum a sobrepor-se hierarquicamente sobre 

outros, já que o acesso seria determinado pelos percursos que o recetor percorre dentro 

da rede.         

 Theodor Nelson (1987), associa ao hipertexto termos como não linearidade e 

não sequencialidade (apud Aarseth, Espen J. – Cybertext : perspectives on ergodic 

literature, p. 43), podendo ser entendido como uma rede composta por pontos de 

interesse conectados entre si, portanto, fragmentos de textos interconectados, 

associado a atitudes textuais, isto é, escrita, inscrição e literacia, e um oposto declarado 

à linearidade e monosequencialidade textual em termos formais. Aarseth (1994) 

descreve um texto não linear do seguinte modo: 
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«A nonlinear text is an object of verbal communication that is not simply one fixed 

sequence of letters, words, and sentences but one in which the words or sequence 

of words may differ from reading to reading because of the shape, conventions, 

or mechanisms of the text.» (Aarseth, 1997, p. 51). 

 A relação entre texto e recetor é, portanto, alterada. O modelo hierárquico 

tradicional é substituído por um topográfico (Bolter, 2001, p. 36), dada a associação 

moderna do termo com a cartografia e a visualidade. Isto provoca um conflito com o 

conceito logocêntrico da subserviência do significado ao registo verbal.  

 Dependendo da perspetiva, o termo multilinear pode não proporcionar 

explicações satisfatórias. Citando uma vez mais Aarseth, «But what to make of the term 

multilinear? And whose lines are they anyway – producer’s, the work’s, or the user’s?» 

(Aarseth, 1997, p. 44).        

 Multilinearidade implica mais do que um meio possível de chegar do ponto A ao 

ponto B, chamando à atenção para as linhas da rede em si, multilinearidade só ocorre 

quando estas correm em paralelo umas contra as outras, nunca se encontrando. 

Cruzando-se os canais, cada itinerário multiplica os percursos possíveis a passar pela 

mesma linha.          

 Bolter (2001) justifica a multilinearidade tomando cada experiência de leitura 

como linear, onde o recetor percorre cada fragmento de modo a compor uma imagem 

coerente do texto. Porém, o hipertexto é livre de apresentar ao recetor o texto de 

diferentes maneiras, por exemplo o fluxo de consciência, a diferenciação da ordem dos 

acontecimentos, ou a mudança de perspetiva entre múltiplas personagens ou 

narradores. «Through these and other techniques, hypertext authors have set about 

refashioning the rhetoric of the linear plot, calling into question the notion that fiction 

should narrate events in a single, clear order.» (Bolter, 2001, p. 129).  

 Aarseth (1997) dá a sua própria sugestão, a classificação da rede hipertextual 

como multicursal, observando que as linhas da rede, ao invés de serem pensadas de 

antemão, são desenhadas pelo movimento através do texto (Aarseth, 1997, p. 44). 

 A visão de Ryan (2001) sobre o hipertexto coloca-o a obedecer a um leque de 

estruturas sequenciais encadeadoras de eventos, formulado com base no objetivo 
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específico atribuído ao agente, como resgatar uma personagem ou recuperar um item 

perdido. O percurso revela-se com a resolução de problemas e pela navegação faseada 

atribuída ao recetor. Conflituante com Greg Costikyan (2000), que é da opinião 

contrária; hipertexto não atribui um objetivo específico ao recetor. Embora pensando 

também o sistema em rede, o autor não assume a seleção de um caminho em prol de 

outro como algo de particular interesse: «You’re faced with a series of decisions – follow 

this path or that one—but there is no context for your decision.» (Costikyan, 2000, p. 1). 

Mas é importante notar que Costikyan (2000) está a perspetivar o hipertexto a partir da 

lente da experiência de jogo. «Reading hypertext fiction, unlike playing a game, is 

purposeless exploration and does not produce the same sense of desire, of compulsion 

to “play”.» (ibidem). Ryan (2001) fomenta a sua visão a partir de um objeto de ficção 

que narre uma estória.        

 Os construtores destas narrativas acabam por ter de forçar a mão dos recetores, 

de modo a cumprir com o intento global, para não comprometer a experiência e 

coerência narrativa, atribuindo ao sistema uma lógica mais ou menos restrita de 

acontecimentos (Ryan, 2001, pp. 256-257). A autora sublinha que o desejo do recetor 

de descobrir como uma estória termina afasta a exploração de percursos alternativos 

para segundo plano: «Empirical studies have shown that when readers are motivated by 

the desire to know how it ends—the primordial narrative desire—and when they can find 

out by hitting the return key, they will experience the other links as a distracting 

nuisance.» (Ryan, 2001, p. 257).       

 E Aarseth (1997) argumenta que na leitura de um hipertexto o recetor precisa de 

ter a noção de certos trajetos e ligações para não se deparar com extratos repetidos, 

aborrecimento que Bolter também reconhece. O tipo de leitura a que o hipertexto 

convida é portanto hiperlinear, que consiste na seleção improvisada dos trajetos a 

tomar, impostos pelos autores (Aarseth, 1997, p. 79).    

 A sugestão que se fazia de uma aproximação entre as análises teóricas 

orientadas para o leitor é de imediato posta em causa pela quebra de comunicação 

entre narrador, narratário e leitor. Quando este último se perde na rede, corre o risco 

de repetir segmentos do texto, o que não proporciona uma conexão com o narratário. 



48 

«To counter this anti-hermeneutic circle, the reader has to become a metareader, 

mapping the network and reading the map of her own reading carefully.» (Aarseth, 

1997, p. 93).          

 A qualidade de um género de texto aberto implica uma multiplicidade de 

princípios, meios e fins, embora Ryan (2001) considere que todos os hipertextos tenham 

um ponto fixo de partida (Ryan, 2001, p. 226), um endereço fixo, entende-se, contudo, 

que se assemelha a um ambulatório de onde é possível iniciar o processo de escolha, 

como uma homepage num website, exigindo, claro, algum meio de orientação dentro 

do sistema organizativo da rede. Landow (2006) argumenta que todo o hipertexto tem 

pelo menos dois possíveis modos de partida, o primeiro através da lexia individual e o 

segundo pela sua aglomeração num meta-texto. Por estarem inseridas numa rede, cada 

lexia é um possível ponto de partida para o recetor. A designação de um ponto de 

partida implica, subsequentemente, uma intenção e um percurso que se fez a partir 

dele; o percurso transforma-se num novo texto (Landow, 2006, pp. 110-111). 

 De igual modo, por permitir a ação do recetor sobre ele, o hipertexto vai 

conflituar com qualquer noção de final que possamos deter. Isto, o que marca o final de 

um texto. Nelson (1987) demarcou em primeiro ligar que a estrutura hipertextual não 

prevê pontos finais; é uma rede em constante crescimento (apud Landow, George P. – 

Critical theory and new media in na era of globalization, p. 112), uma perspetiva 

comparável com a textualidade bakhtiniana do todo como relação aberta. 

 As limitações experienciadas na tentativa de combinar o processo de escrita com 

o de leitura pode ter posto de parte a esperança que havia num género de libertação 

dos processos convencionais da produção textual, não ultrapassando ou substituindo o 

texto escrito, mas antes, como podemos verificar com os artefactos sucessores como 

jogos digitais narrativos e as evoluções técnicas que se foram realizando com outros 

hipertextos, assistiu-se ao desenvolvimento de novas manifestações de narratividade. 

2.4. Interatividade no TRPG 

 Em certos aspetos, a estrutura do TRPG assemelha-se à hipertextual. Porém, 

como Jennifer Cover (2010) salienta, o nível de interatividade possível depende do 

contexto (Cover, 2010, p. 29). Aventuras contidas num módulo acessório para D&D ou 
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outro TRPG têm por norma uma estrutura bastante fechada, centradas em torno de 

objetivos primários adornados ou eclipsados por não mais de um ou dois objetivos 

menores, que podem revelar-se ser necessários para a conclusão do primário ou então 

dar acesso a percursos alternativos.       

 Nas primeiras páginas do manual de The Sunless Citadel, uma aventura de Bruce 

Cordell (2000) para a terceira edição de D&D, somos introduzidos ao resumo e ao 

contexto da aventura, juntamente com uma seleção de mapas artísticos e isométricos 

escalados dos cenários que os jogadores percorrerão. As várias salas estão numeradas, 

e cada uma dispõe de conteúdo. A informação é dada do ponto de vista do GM. Cada 

parágrafo explica a sequência de acontecimentos e confrontos que se devem suceder 

em cada local ou nível. Acompanhando os parágrafos, por vezes surgem notas de rodapé 

a explicar ao GM detalhes tanto sobre os locais como os oponentes, para usar à sua 

discrição.          

 O que despoleta a aventura fica a critério dos jogadores, que podem usufruir das 

mecânicas de jogo ou participar no roleplay. O manual tem cuidado em instruir o GM 

das circunstâncias no interior de cada local, porém, o acesso a cada um deles pode ser 

feito por vários percursos, e até simplesmente evitados ou ignorados. Há uma seleção 

generosa de locais secretos apenas acessíveis pela resolução de enigmas ou a obtenção 

de determinados objetos distribuídos por outros locais. Por exemplo, a área número 6, 

“Old Approach”, designa uma porta esculpida em pedra que dá acesso à área número 7, 

“Gallery of Forlorn Hopes”, só podendo ser desbloqueada a partir do desencantar da 

tranca mágica que a segura, um teste de força bem-sucedido ou com uma chave 

específica, chave esta que pode ser encontrada na área número 21, “The Dragon 

Throne”. Aqui, a chave é obtida ao regatear com possíveis hostis ou derrotá-los em 

combate e forçar fora a chave presa na boca de uma escultura com um teste de força 

bem-sucedido. Os oponentes só estarão presentes se decisões anteriores das 

personagens não os tiverem atraído a elas mais cedo.    

 Em sintonia com circunstâncias como estas, o apelo à decisão é de novo feito no 

desfecho do confronto final. Se o grupo não é capaz de derrotar o vilão, é encorajado a 

tentar de novo, no entanto, este vai estar mais preparado para o próximo encontro, 
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cabe ao GM pensar como, caso o grupo seja aniquilado no processo, a notícia correrá 

pelas bocas dos NPCs com os quais tinham conversado, até ao ponto que desperta o 

interesse de novos aventureiros, ou seja, novas personagens jogáveis. A vitória sobre os 

poderes malignos implicaria uma série de possibilidades narrativas para as personagens 

se envolverem, com o manual a fazer diversas sugestões de continuação e possíveis 

eventos futuros, mas já fora do contexto desta aventura particular.  

 O DM pode estudar meticulosamente a estrutura da narrativa disposta pelo 

módulo, mas é possível que os jogadores passem de largo por pistas essenciais e tomem 

opções não previstas. Pode o DM antes optar por fabricar meios de empurrar o grupo 

no caminho certo, ou deixar os jogadores seguirem a sua própria intuição. 

 Uma estrutura deste género, embora se assemelhe em muitos aspetos à rede de 

ligações exposta anteriormente no modelo hipertextual, não tolera determinismos. 

Fechos insatisfatórios, becos sem saída ou o perecimento de alguma personagem a meio 

da ação em princípio não fazem terminar aventuras fora de tempo. Como Cover salienta, 

«The group structure, along with the DM, usually prevents unsatisfactory endings from 

happening. (…) A good DM will not only compensate for situations like this, but he or she 

will let players add to the world and story that surrounds them (…)» (Cover, 2010, p. 30).

 Entende-se, portanto, que há um nível de liberdade de ação que não se 

observaria nas estruturas cibertextuais ou hipertextuais. De novo, Cover (2010) chama 

atenção para o facto de que, ao contrário do que é observável por exemplo num 

gamebook, o jogador tem a hipótese de tomar as suas decisões, isto é, de pensar por si 

como quer que a sua personagem atue: 

«The pathways in D&D continually expand outward rather than connect to pre-

determined endings. When players are posed with the question “what do you 

do?” they are given the opportunity not only to make decisions but also to build 

their own pathways.» (Cover, 2010, p. 31). 

 Mesmo assim, a total potencialidade encontra-se maioritariamente nas sessões 

mais longas e numerosas, onde há oportunidades para desenvolvimento das 

personagens, para o desmascarar de grandes enredos entretecidos por atividades várias 

e para a exploração de múltiplos espaços.      
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 Um outro aspeto importante a destacar é o da presença de alea no TRPG. De 

modo a levar a cabo uma maior parte de ações neste meio é necessário que o jogador 

lance um ou mais dados e avalie em conjunto com o GM se a dita ação é efetuável 

conforme as regras ou com a predisposição daquele último em fazer uma batota 

figurativa. Neste sentido, saídas e percursos acabam por debater contra as limitações 

impostas pelo sistema de regras e mecânicas, mas quanto à ação, na maioria dos casos, 

é fácil chegar a um consenso entre todos os participantes naquilo que é o melhor 

percurso a tomar. «When dice rolls are included, there is interactivity, but the choice 

comes from creating possible pathways, rather than deciding which one to follow.» 

(Cover, 2010, p. 32).         

 É possível ter uma visão de múltiplos percursos ao mesmo tempo, explorados 

por personagens diferentes em simultâneo, comprometendo, no entanto, a perspetiva 

sobre determinados assuntos, visto que as restantes personagens não terão acesso ao 

conteúdo experienciado pela que seguiu o dito caminho. A personagem A viu uma 

árvore a cair ao seu pé, mas a personagem B, que estava naquele momento do outro 

lado da cidade, não. Os jogadores estão presentes no momento da narração, claro, mas 

aplicar no mundo ficcional conhecimentos adquiridos fora dele – o meta-gaming – 

chega a ser um estigma dentro da cultura do TRPG.    

 O seguinte aspeto é relacionado com recompensa e punição no interior do 

mundo de jogo ao nível narrativo.       

 No TRPG, por norma, há algum tipo de compensação, dentro do mundo de jogo, 

pelo cumprir de atividades. Em D&D, os jogadores vêm as suas PCs recompensadas com 

tesouros e aprimoramentos nas suas habilidades. A limpeza de uma sala de inimigos é 

usualmente seguida de breves momentos a vasculhar bolsas e cofres, e talvez a 

distribuição igualitária ou meritória do saque pelo grupo, que pode, entretanto, ser 

usado para adquirir todo o tipo de materiais, provavelmente relacionados com o avanço 

das capacidades do grupo.       

 Derradeiramente, a dependência da máquina textual no TPRG é em muitos casos 

transposta pelo aspeto social. A negociação ocorre entre seres humanos, ao invés de um 

dispositivo limitado por parâmetros fixos, digital ou impresso, logo, imagina-se a 
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abertura de possibilidades, porém, para se ter sucesso, os participantes têm eles 

mesmos de formatar o meio.        

 Sendo possivelmente o fator que pode vir a derrubar por completo uma sessão 

de TRPG, se não for bem aplicado, o nível de agência dos jogadores e das suas PCs no 

interior da ação será a base e o fio condutor do registo. O contacto e comunicação entre 

participantes está também presente noutros meios, como os jogos online, porém, estes 

jogadores estão cerrados dentro de um mundo formatado por uma camada de 

programadores e produtores, eles mesmos sujeitos a fatores externos, sejam limitações 

técnicas, objetivos concretos ou exigências de mercado. Como escreve Cover (2010), no 

TRPG há uma camada adicional além dos produtores dos manuais ou dos sistemas, o 

GM (Cover, 2010, p. 48).        

 O GM atua como um produtor até certo nível, pela razão que constrói todo um 

mundo de jogo, por vezes ignorando mecânicas e regras, ou compondo outras, em prol 

da sua criação. Embora muitos produtores e designers possam ser igualmente 

jogadores, são derradeiramente entidades alienadas, enquanto o GM, diga-se, é parte 

integrante da equação, uma particularidade reconhecida até pela camada superior: «All 

the rule books are clear – it is the DM’s word that is final, not the written rules.» (Cover, 

2010, p. 49). Aponte-se que esta realidade é válida tanto para a vertente em que ele ou 

ela modifique as regras para cumprir com a sua própria vontade, tanto para aquela em 

que aceda aos jogadores. 

2.5. O ambiente do TRPG: compromisso entre narratividade e regras de 

jogo 

 Anteriormente19 introduziu-se a ideia de que há um frágil equilíbrio entre 

narratividade e jogo. E certamente, no TRPG o problema persiste. A experiência do TRPG 

potencializa experiência de narratividade para os jogadores, no entanto, o eixo 

sistemático de mecânicas e argumento de jogo chama a atenção a certos círculos.

 James Wallis (1994) aponta para o debate que se faz ouvir respetivamente ao 

 

19 Vide capítulo 2.1. 
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nível de realismo que as regras devem empregar, sacrificando ou não a jogabilidade, ou 

quanto ao estilo de roleplay; um debate que considera inútil, pois vai além dos métodos 

que cada um emprega no seu canto, estando antes relacionado com a estruturação do 

RPG enquanto meio e produto.       

 Para o autor, o conflito antes centra-se numa dualidade diferente, de simulação 

da realidade versus um sistema que foque a narratividade, no entanto, 

derradeiramente, o ideal seria encontrar uma alternativa que compactuasse com uma 

experiência de jogo agradável: 

«The pursuit of either an ideal simulation system or an ideal storytelling system is 

a short-term fix in the quest for a long-term goal: the creation of a believable and 

enjoyable role-playing environment, where characters who are also believable and 

enjoyable to play can interact with each other and with the environment itself.» 

(Wallis, 1994, p. 67). 

 O comentário do autor é congruente com a opinião de Jesper Juul (2005), 

dizendo: «Rules and fiction compete for the player’s attention. They are complementary, 

but not symmetrical (…)» (Juul, 2005).      

 Compreende-se que diferentemente do que acontece, por exemplo, no registo 

dos jogos digitais, o TRPG dispensa da interação com uma interface cibernética que 

restringe o nível de intervenção a um número fixo de parâmetros. Comparando com o 

hipertexto, este dispõe os fragmentos de diferente ordem, contudo, o conteúdo 

continua a ser curado e delimitado pela entidade autoral. No ambiente do TRPG cada 

jogador dispõe de um certo poder autoral, de uma maior abertura para fazer parte da 

estória que está a ser contada e de ingressar num ambiente em que sinta que as suas 

escolhas realmente importam.       

 Wallis (1994), novamente, escreve: «In role playing game terms, an environment 

is the complete game experience, the blending of the background, rules system, style and 

characterization.» (Wallis, 1994, p. 67); independentemente dos géneros ficcionais 

subalternos, continuam-se a desenvolver tendências novas no que diz respeito a novos 

métodos de apresentar os ambientes de jogo, um fenómeno que talvez se mostre com 

maior amplitude no crescer do experimentalismo da parte de designers e produtores 
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independentes20.         

 Porém, os TRPG mais reconhecidos e com maior presença no mercado mantêm-

se fincados em modelos de certo modo conservadores quando comparados com 

manifestações mais atrevidas. Tomando D&D e o seu modelo do fantasy roleplay (FRP) 

por excelência, a fórmula original continua reconhecível desde as primeiras edições, 

salvo as alterações que se têm vindo a dar quanto às regras, ou então relativamente aos 

acrescentos que se têm feito com as publicações dos muitos suplementos, como o 

adicionar de novos meios e opções para a criação de personagens, novas civilizações 

para popular os mundos e novos artigos para estoquear os baús de tesouro. A receção 

positiva ou negativa dos acrescentos por parte da comunidade é, no entanto, outro 

assunto.          

 Como Gary Alan Fine (2002) sugere, o FRP traça paralelos, embora contraste 

significativamente, com o wargaming, os jogos de simulação e a folie à deux (Fine, 2002, 

p. 6).          

 Embora o wargaming não simule exatamente uma batalha, procura-se preservar 

a estratégia envolvente em situações de combate, ora num tabuleiro de jogo ora num 

cenário em três dimensões, com recorrência a miniaturas, no entanto, sempre fincado 

num sistema rígido de regras e com os jogadores pouco envolvidos na ação devido uma 

certa falta de individualidade; nos wargames, os jogadores identificam-se com o 

exército que comandam ou a nação ou grupo correspondente, ao invés de uma 

personagem sua propriamente dita, como é constitutivo dos RPG.  

 As componentes dos cenários e figuras em miniatura de unidades militares são 

condição sine qua non ao desenrolar de uma sessão de wargaming, quer esteja 

enquadrada num vasto universo ficcional como da popular franquia Warhammer 40.000 

(1987-presente), desenvolvida pela Games Workshop, ou na representação histórica de 

cenários da Segunda Guerra Mundial em Bolt Action (2012-presente), da Warlord 

Games.          

 D&D é um TRPG que herdou deste meio a componente das miniaturas e dos 

 

20 Entre eles a Games Omnivorous, uma produtora portuguesa que se comprometeu a publicar aventuras 
com estruturas minimalistas, independentes de qualquer sistema de jogo. 
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cenários, embora não seja obrigatório. Por norma, recorre-se sempre a algum meio para 

situar a posição das personagens no terreno, seja por via de um tabuleiro estilizado, 

folhas de papel de engenharia, ou por meios digitais como hoje se tem vindo a 

desenvolver (e como é observável nas sessões de “Aventuras em Wildemount”).

 Os jogos de simulação dispensam as qualidades do fantástico que são o cimento 

do FRP, colocando os jogadores a interpretar papéis ou personagens dedicadas a 

representar certos atributos sociais ou posicionamentos numa estrutura social, 

escasseando em características mais pessoais. Contrastando, a qualidade e quantidade 

de desenvolvimentos a que o jogador de um RPG chega a aplicar à sua personagem 

contribui imensamente para a associação com esta outra persona, e 

consequentemente, contribui para um maior envolvimento na ação.  

 Com o foco na interpretação de papéis e preenchimento de funções 

testemunhado nos jogos de simulação, a estrutura acaba por limitar mais do que aquela 

encontrada num RPG, restringindo o poder de tomada de decisões.  

 Por fim, a folie à deux, no contexto em que Fine (2002) coloca o termo, chega a 

ser o aspeto melhor reconhecido, certamente aquele que mais apela a grande parte da 

comunidade: o envolvimento e o encontro entre os elementos no interior de um mundo 

imaginário. O conceito psiquiátrico da folie à deux designa um tipo de psicose coletiva 

partilhada entre um grupo de indivíduos, algo que não é enquadrado no mundo social 

legitimado pelas entidades que o integram.      

 A realidade do RPG é muito menos dramática, mas os jogadores de facto 

partilham de uma fantasia em coletivo. O mundo imaginário em que ingressam 

coletivamente é construído pela sua ação: «Fantasy gamers share a “fantasy,” which 

they collectively construct and modify.» (Fine, 2002, p. 13). A fantasia de que partilham 

obedece a um sistema próprio, caso contrário, a ilusão seria quebrada. «Fantasy gamers 

are not psychotic - their fantasies are systematic, logical, and realistic to the assumptions 

they make.» (ibidem). Huizinga (2003) chegou a referir as qualidades intransigentes à 

esfera de jogo, de esta ser uma realidade à parte do mundo concreto e de constituir as 

suas próprias condições. O mesmo lembra que a partilha dos mesmos círculos pode 

evoluir para comunidades que expandem o mundo do jogo para novas esferas sociais. 
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As comunidades RPG sem dúvida não são exceção.     

 Uma outra vertente partilhada pelos TRPG é serem acompanhados de manuais 

ou guias para as aventuras, a explicar as regras, como seria de esperar neste contexto 

de jogo, mas também, nalguns casos, a explicar o contexto do mundo de jogo, e como 

temos no manual para The Sunless Citadel, indicações para o governo da aventura e 

sugestões para soluções de enigmas ou obstáculos com que os jogadores se poderão 

deparar.          

 São por norma feitas descrições do espaço ao DM, que entretanto as transmitirá 

ao grupo, deste modo, é esperado que as condicionantes do cenário despoletem nos 

jogadores a vontade de exploração, verificável nesta passagem da aventura, 

descrevendo a “sala” 12, “Tomb of a Failed Dragonpriest”: 

«Violet hued marble tiles cover the floor and walls, though all are cracked or 

broken, revealing roughhewn stone beneath. Wall sconces are attached to the 

walls at each corner, but only one still bears a torch, and it burns with a tiny, 

greenish light. A massive marble sarcophagus, easily 9 feet long, lies in room’s 

center [sic]. The stone possesses heavy carvings with dragon imagery, and the 

head of the sarcophagus resembles a dragon’s head. Rusting metal clasps firmly 

lock down the lid of the sarcophagus.» (Cordell, 2000, pp. 9-10). 

 Os parágrafos seguintes indicam ao DM pequenos detalhes de certos 

componentes do cenário, informações a que os jogadores só terão acesso se interagirem 

diretamente com eles, assim como informações relativas a mecânicas de jogo 

requeridas para cumprir com determinada tarefa, como o lançamento do dado atribuído 

à força para tentar forçar a abertura do sarcófago e o respetivo valor a atingir para o 

conseguir, seguida da descrição das consequências.   

 Jennifer Cover (2010) salienta como estas descrições demarcam quebras na 

ação, referindo como as descrições são desassociadas da narração de acontecimentos. 

Portanto, embora situem os jogadores em termos de espaço e possivelmente de tempo, 

as descrições não inferem necessariamente a existência de uma narrativa. Porém, 

doutro ponto de vista, o espaço e as suas componentes descritivas podem ser utilizados 

para fazer passar aos jogadores uma noção de sequencialidade e de intervenção 
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passada. Quer isto dizer, a maneira pela qual os elementos se encontram dispostos pelo 

palco indicam que algo ali si passou num momento passado, e de certa forma, é possível 

imaginar a situação.  

 A ordem da narração dos acontecimentos é dada de acordo com a perspetiva 

das PCs. As evidências dispostas pelo cenário permitem desfraldar os acontecimentos 

anteriores até ao ponto em que elas alcançam a cena a decorrer.   

 Vale a pena sublinhar que, embora as intenções das descrições sejam despoletar 

interesse nas PCs em seguir uma determinada linha de raciocínio, em teoria, nada as 

impede de dispersar por completo e optar por fazer as coisas da sua maneira. Certos 

DMs não teriam problemas em aceder que os jogadores abrissem um buraco na parede 

da masmorra, se não houvesse contradições de acordo com as circunstâncias, e ver o 

que está do outro lado, assim como é aceitável abrir uma porta para uma sala onde se 

encontram artefactos relevantes para o progresso do enredo, só para a PC dar meia-

volta porque o jogador chegou à conclusão de que não valia o risco de cair em 

armadilhas. Cabe ao DM decidir se aceita descartar os planos que tinha para aquela 

sessão.          

 Aventuras para se jogarem numa única sessão como em The Sunless Citadel e na 

one-shot de “Wildemount” são obviamente muito mais limitadas em termos de tempo 

e espaço do que uma campanha completa. Em termos de tempo narrativo, a ação que 

decorre na one-shot atravessa um único dia. Já toda a temporada, chamemos-lhe, de 

“Aventuras em Wildemount”, estende-se por meses em tempo narrativo, e há até 

referências a aventuras< anteriores, passadas naquele mesmo mundo, o que expande 

imensamente a noção de tempo.       

 Como diz Cover (2010), restrições de tempo e espaço implicam que certas 

informações adquiram prioridade sobre outras, de tal modo a que o DM tenha de 

recorrer a outros meios para as comunicar, como a narração direta aos jogadores, forçar 

por algum meio dentro do mundo que os jogadores sigam por determinado percurso, 

ou simplesmente admitir que partes da aventura fiquem por contar. O que certa 

maneira faz pensar que um ambiente mais restrito é mais propício à progressão do 

enredo, e por isto, um maior envolvimento com a estória. Porém, na outra mão, a 
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agência dos jogadores torna-se altamente limitada (Cover, 2010, p. 83).  

 Ao contrário da exploração espacial que se faz num jogo digital, mesmo num 

vasto e absorvente CRPG como The Elder Scrolls, há sempre limites ao rácio de 

movimento dos jogadores. O jogador do CRPG fica a par que alcançando as montanhas, 

não há mais para onde pode ir. Já no TRPG, o espaço é virtualmente ilimitado, já que há 

sempre acrescentos possíveis ao mundo de jogo. E mesmo numa aventura modular, o 

manual não exige que as instruções sejam seguidas à letra; muito pelo contrário – 

escalem-se as montanhas.        

 Em termos de estruturas narrativas, o ambiente deve igualmente abranger a 

dimensão do jogo, isto é, ser adequado à narrativa que se pretende percorrer, em 

termos de extensão de tempo e de espaço.      

 Campanhas completas dão maior amplitude de trabalho ao DM para integrar e 

adaptar o seu cenário aos traços característicos das PCs, no entanto, é também 

importante destacar que a coletividade intrínseca no registo exige do jogador 

consideração pelo espaço que o DM coloca á sua disposição. Sistemas de jogo 

incorporam meios para a construção da PC de modo a esta se inserir adequadamente 

no cenário. Usando o Player’s Handbook para D&D como referência, a PC define-se por 

aspetos como origem, classe (se mago, arqueiro, ou guerreiro, por exemplo) e histórico 

pessoal, seguida por uma seleção de atributos relativos a habilidades e às mecânicas 

envolventes. Todos estes traços auxiliam na conjunção daquilo que a PC pode fazer e 

quão bem o pode fazer, somando ou subtraindo valores ao lançamento dos dados que 

determina se dita ação é conseguida ou falhada.     

 Outros sistemas podem dar mais liberdade em termos de agência, atribuindo 

outros objetivos à tabela de valores, como temos em City of Mist, de Amit Moshe (2017), 

onde as PCs discutem diretamente com a entidade árbitro, o Master of Cerimonies (MC) 

acerca da cena em que estão inseridos e sobre aquilo que querem fazer; certas situações 

podem “ativar” as regras, regras que ajudam em tornar a cena mais interessante, assim 

dizendo, para todos os envolvidos, podendo levar a estória por caminhos inesperados, 

contrariamente ao que muitas vezes acontece em D&D, onde os jogadores quase que 

lutam contra os dados.        
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 O ambiente é a projeção que os jogadores nele incidem através das suas 

vontades e ações. A participação tem de ser elevada [recordemos Aarseth (1997)], a 

intervenção, onde os jogadores sentem que as suas ações têm impacto, onde possam 

interpretar os seus papéis livremente e que se estabeleça o mundo de jogo como uma 

realidade possível no sentido em que Wallis (1994) a descreve: 

«Most importantly they [os RPG] must be believable, not necessarily in a rational 

‘this is a possible past/future’ way, but in a way that lets the players lose 

themselves within it. The best role-playing experiences are the ones in which the 

participants are able to forget that they are taking part in a game; when the fiction 

becomes, however temporarily, more important and more true than external 

reality.» (Wallis, 1994, p. 68). 

 Para isto, o ambiente tem de ser constituído por um sistema coerente de regras. 

O aspeto de maior relevo no roleplaying está na possibilidade de interpretar uma 

personagem diferente de nós mesmos, ante uma realidade diferente da nossa. O 

escapismo, portanto. A ilusão mantém-se pela aplicação de regras, não 

necessariamente mecânicas de jogo, que demarquem a desassociação desta realidade 

com a concreta. Wallis (1994) designa este conjunto de regras como «background rules» 

(Wallis, 1994, p. 69), adequadas à lógica interna do cenário, isto é, a lei natural do 

mundo, um conjunto de circunstâncias com as quais os jogadores podem trabalhar e 

melhor inserir as suas PCs no ambiente. Por exemplo, se a lei do mundo indica que 

feitiçaria existe enquanto conhecimento comum e que é praticável por quem é 

entendido na matéria, logo, certos fenómenos que podem ocorrer no interior do cenário 

podem ser consequência dessa lei e ser reconhecido como tal pelas PCs.  

 No entanto, pode depender da quantidade de informação que o GM deseja 

fornecer ao grupo. Numa aventura no estilo de um thriller ou com laivos de terror, certos 

aspetos circunstanciais podem ser omitidos de uma primeira remessa. O aspeto social 

do TRPG entra de novo em cena. O GM detém efetivamente as chaves para moldar a 

realidade do seu jogo consoante quiser. Os jogadores acedem a um mundo incompleto, 

e, pelo movimento hipertextual, vão construindo a sua perspetiva à medida que se 

movimentam no cenário. Mas por norma, a descrição inicial do mundo é o suficiente 
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para criar uma imagem primária do que se pode esperar da aventura. 

 Portanto, deste ponto de vista, o peso que se deve atribuir ao realismo, em 

determinado sistema, reduz-se a uma questão de cenário e D&D é um jogo que se 

adapta geralmente a cenários medievais altamente fantásticos, e City of Mist foi 

pensado num enquadramento de bandas desenhadas de super-heróis e filmes noir. Fine 

(2002) recupera uma entrevista pessoal que teve com Gary Gygax sobre este tema: 

«Realism in a fantasy game is, in my way of thinking, ludicrous. Here are people 

who are doing things in a typical dungeon… that a marathon runner wouldn’t be 

able to do. Run up five hundred steps carrying eighty pounds of armor after 

fighting for three hours (…)». (Fine, 2002, p. 81). 

Aquilo que devemos considerar como realismo está em princípio na perceção de 

cada pessoa. Noutra entrevista por Fine (2002), um jogador diferente comentou: «Well, 

the way I see it, what’s important isn’t that the details are realistic, but rather that like 

the emotions and feelings and the things that you run across are realistic… (…).» (Fine, 

2002, p. 82).          

 A presença de mecânicas de jogo a princípio veio de empréstimo dos wargames, 

como explica Wallis (1994). Com o aspeto do roleplay a ganhar cada vez mais espaço 

dentro do ambiente, as mecânicas começaram a ser relegadas para segundo plano. O 

autor acredita que isto começou a tornar-se realidade com jogadores a adaptarem 

sistemas existentes às suas próprias exigências. Logo, as sessões de RPG começaram a 

adotar valores mais pessoais, focando-se nas personagens e no seu valor individual 

enquanto agentes no cenário, com personalidades próprias, indo além da tendência 

inicial de fazer da personagem uma extensão do jogador.    

 Essencialmente, as mecânicas delimitam a ação das personagens no nterior do 

cenário: «The central purpose of mechanics in RPGs has always been to define characters 

and govern how those characters interact with the environment around them.» (Wallis, 

1994, p. 71). Determinados RPG colocam mais ênfase na caracterização do que outros, 

mesmo assim, um jogador mais à vontade com a realidade do roleplay é capaz de 

ingressar com mais fieldade na interpretação da sua personagem, tomando decisões da 

maneira que pensa que ela agiria em determinada situação.   
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 Wallis (1994) descreve duas maneiras pelas quais sistemas se podem gerir: 

proporcionar meios para a criação e desenvolvimento de personagens credíveis e 

acessíveis de acordo com a lógica interna do mundo e apresentar cenários coerentes 

combinando background e mecânicas (Wallis, 1994, p. 72).   

 Entende-se que o espaço detém grande peso na narratividade, pois é nele que 

se encontra o potencial para o contar de estórias, e a certo nível, o espaço existe só por 

si, independente das estórias que nele se passam. A cidadela subterrânea de The Sunless 

Citadel é um espaço criado para albergar grupos de jogo e as suas PCs, e desde a sua 

publicação em 2000 recebeu sem dúvida inúmeras estórias diferentes. A aventura em si 

é baseada no conjunto de regras disposto no manual da terceira edição de D&D, lançada 

meses antes no mesmo ano. A aventura receberia uma revisão e transmutaria para a 

quinta edição do jogo, em 2017.       

 Já Exandria, o mundo de jogo onde se situa a campanha de “Aventuras em 

Wildemount”, criado por Matthew Mercer, do grupo de roleplaying americano Critical 

Role, e figura de referência para muitos dentro da comunidade TRPG pelo seu estilo 

único enquanto DM, evoluiu como setting desde um jogo isolado em 2012 até uma 

coleção de campanhas, encorpando-se e dando origem a um storyworld para uma 

produção serial pelo trabalho coletivo das Titmouse Inc., Critical Role Productions e 

Amazon Studios, The Legend of Vox Machina (2022), estreando em janeiro de 2022 e 

contando atualmente com uma temporada completa, mais uma segunda em produção.

 O que começou como um espaço dirigido a um grupo restrito, passou a ocupar 

o ciberespaço e a servir de base para outras campanhas. Deste modo, cada grupo que 

ingresse no mundo inicialmente moldado pelos Critical Role entalha nele a sua própria 

marca e contribui para o seu desenvolvimento. A estória que os rolainiciativa contam 

em “Aventuras em Wildemount” é a sua estória, embora o espaço tenha sido tomado 

de empréstimo. Escreve Cover (2010): «Campaign settings are designed not to tell 

stories, but to create spaces for stories.» (Cover, 2010, p. 79).   

 Analisadas as circunstâncias que envolvem e promovem a narratividade nos 

TRPG, avancemos por fim para as propriedades que a integram. 
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3. A constituição de narratividade no TRPG 

 O ambiente do TRPG não cria necessariamente narrativa, mas proporciona 

condições para tal, uma delas é o cenário onde elas adquirem forma, a camada que lhes 

atribui noção de tempo e de espaço, habitado por personagens e disponível à agência21 

dos jogadores, a outra depende do aspeto social inato do TRPG, a interação entre os 

jogadores e o narrador.        

 É frequente a troca entre registos ao longo de uma sessão de TRPG, isto é, a 

mudança entre o registo do mundo ficcional, o registo do jogo e o registo do mundo 

concreto. A estrutura linguística do TRPG pode parecer a princípio caótica, mas é, no 

entanto, uma vertente constitutiva.       

 Fine (2002) trabalha a estrutura com a elaboração de três registos, ou frames, 

expandindo sobre teorias anteriores de ordens ou esferas socais e movimento de 

indivíduos de saída e entrada nestas esferas constitutivas de experiências. E assim como 

autores anteriores o fizeram, observa que jogos são um ótimo campo de trabalho pela 

capacidade em cativar indivíduos e levá-los a abdicar da esfera concreta por outra por 

um limite de tempo. O TRPG é especialmente interessante pela riqueza de material que 

proporciona. O autor centra a sua análise sobre o registo social, onde os jogadores 

interagem exteriormente, o registo dos jogadores no game world e o registo das 

personagens no fantástico (Fine, 2002, p. 286).     

 No seu campo, Daniel Mackay (2001) toma a formulação de Fine (2002) e 

expande-a, concebendo cinco registos ao todo: «[T]he social frame inhabited by the 

person, the game frame inhabited by the player, the narrative frame inhabited by the 

reconteur, the constantive frame inhabited by the addresser, and the performative 

frame inhabited by the character.» (apud Cover, Jennifer Grouling – The creation of 

narrative in tabletop role-playing games, p. 88-89). A diferenciação que faz dos registos 

narrativo, constativo e performativo é útil porque permite separar os momentos 

 

21 Aqui, a formulação de agência é por base da perspetiva de Lubomir Doležel (1998) que demarca um 

agente como uma entidade responsável por encadear transições entre estágios, ou acontecimentos, 
numa estória. Abrange forças da natureza e entidades humanas; estas últimas são tidas como pessoas-
agente. 
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descritivos do discurso direto em personagem.     

 Cover (2010) considera, contudo, que os discursos performático e constativo 

contribuem ambos para a formulação da narrativa e por isto, pertencem ao mesmo 

registo (Cover, 2010, p. 89). O registo narrativo é um que distingue o nível do cenário e 

a narrativa construída ao longo do jogo.      

 Os temas deste capítulo rondarão a análise destes níveis narrativos e sociais 

presentes numa sessão de TRPG que contribuem para a formulação do potencial 

narrativo, tomando a perspetiva conjunta de Fine (2002) e de Cover (2010) sobre a 

divisão em três frames distintos, mas não sem antes tratar as circunstâncias que 

permitem a sua existência em concreto, isto é, o enquadramento na teoria dos mundos 

possíveis (de uma maneira bastante resumida) e nalguns métodos para a constituição 

da ficcionalidade.         

 De seguida, proceder-se-á sobre um conjunto específico de elementos narrativos 

envolventes dos temas anteriores, mais relevantes no contexto do TRPG. 

3.1. Mundos possíveis e o TRPG 

 Dada a constante alternância entre registos, entre eles o mundo ficcional e o 

mundo de jogo, várias vezes mencionados até aqui, há a hipótese de fazer uma ligação 

do ambiente do TRPG com a teoria dos mundos possíveis, um conceito enquadrado na 

filosofia e na lógica, mas aplicável à narratologia e à ficção narrativa, provando ser um 

instrumento adequado à relação entre os mundos sugeridos na ficção e à sua receção.

 Lubomir Doležel (1998), Thomas Pavel (1986) e Marie-Laure Ryan (1991) 

referem-se aos mundos literários criados através de estórias como mundos narrativos, 

mundos textuais, mundos ficcionais e storyworlds ao mesmo nível. Doležel (1998), aliás, 

vai designar a noção de mundo ficcional como o princípio base da narratologia. 

 Doležel (1998) em Heterocosmica considera que mundos são constituídos por 

três níveis, com o primeiro sendo o mais simples, onde o mundo é constituído por 

estágios estáticos, o mundo das ideias, do ponto de vista clássico (Doležel, 1998, p. 32), 

o segundo nível vê a integração de forças naturais, ou as forças da natureza, o que 

implica a ação das leis naturais sobre aquele mundo, provocando alterações nos 

estágios, o terceiro e ultimo nível intrusa a pessoa humana, que para além da 
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capacidade de aplicar alterações físicas no mundo, é provida de pensamento, daqui 

partem as ações, derivados de um produto da atividade mental, as intenções; logo, esta 

pessoa humana será tida como ator, ou agente.     

 Estes mundos são integrantes de uma teia de mundos possíveis, elementos 

contidos e incompletos, definidos por um número finito de habitantes compossíveis, 

isto é, cuja existência é compartilhável com a de outros indivíduos pelas circunstâncias 

naturais atribuídas ao mundo, e apenas acessíveis através de canais semióticos (Doležel, 

1998, p. 31).          

 O transgredir da fronteira entre o possível e o concreto é ontologicamente 

impossível no contexto dos mundos narrativos, portanto, para se criar as condições para 

os recetores acederem a estes registos, procede-se ao processar da informação 

disponível através da mediação semiótica, um processo bidirecional, multifacetado e 

historicamente implicado (Doležel, 1998, p. 31-33). O recetor reconstitui a imagem do 

mundo narrativo mentalmente pelo reconhecimento, interpretação e identificação, 

experienciando-o do mesmo modo que experiencia o concreto.   

 Mundos possíveis narrativos são incompletos pois nenhum discurso seria 

suficiente para transmitir toda a informação neles contida assim como toda as 

possibilidades. Apenas alguns aspetos são «decidable»22 (Doležel, 1998, p. 33), de 

maneira a não se contrariar a lógica interna do mundo.    

 Portanto, mudando a perspetiva da narrativa enquanto estória narrada para 

narrativa enquanto a técnica da escrita de ficção, como sugere Doležel (1990) na sua 

Poética Ocidental, ficamos a par da necessidade da formulação de uma teoria de poiesis, 

isto é, o entendimento de como construir estórias dentro dos textos. Dentro da lógica 

de criação da ficção, a mimese – a ficção enquanto imitação e representação da 

realidade concreta – é o método basilar. A partir do material retirado da realidade 

concreta, a ficção é capaz de se tornar altamente credível e moldar e influenciar a 

perceção da realidade dos seus recetores.      

 Não se pode dizer que há um princípio base para a teoria dos mundos possíveis, 

 

22 Isto é, alguns aspetos do discurso sobrepõem-se a outros, e de modo a não provocar contradições. 
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já que esta se encontra dispersa por diferentes sistemas organizacionais e 

enquadramentos. Mas uma síntese rebuscada dir-nos-ia que existem dois polos, o polo 

da realidade concreta, a nossa realidade, e o polo de todos os mundos ficcionais que 

concretizamos aquando do nosso momento de receção da ficção, seja pela leitura, pela 

visualização, ou pela audição.       

 O pensamento lógico que indica que consideramos credível um mundo onde 

levaremos um guarda-chuva caso chova amanhã, leva-nos também a aceitar que certas 

coisas possam ser credíveis e aceitáveis dentro de um mundo ficcional; isso deve-se ao 

nosso entendimento da lógica interna do mundo, e por isto é que lhe conseguimos 

extrair alguma noção de verdade.       

 Como indica Doležel (1990), os mundos possíveis enquanto poética originam 

com o romantismo alemão, nos finais do século XVIII. Contrastando com a poética 

mimética normativa em voga na Europa, que exigia da arte a imitação da natureza, o 

romantismo alemão fez a apologia dos termos mais subjetivos que atuam na criação 

artística, nomeadamente o génio, o gosto e a imaginação do criador. Leibniz, embora 

anterior, contribuiu para a formulação da nova poética, primeiro pela sua epistemologia 

racionalista que viria originar a doutrina da estética, mas ainda com a sua formulação 

prima da doutrina dos mundos possíveis.      

 O filósofo suíço anuiu que, embora as estórias contidas em romances não se 

pudessem tomar como reais na ordem do universo em concreto, não se poderia negar 

o facto de que eram possíveis. A conceção leibniziana de ficcionalidade indica que, em 

sentido absoluto, qualquer obra de ficção é possível se entendermos que obedece a uma 

ordem natural contida noutro mundo e desde que não contradiza essa mesma ordem 

(Doležel, 1990, p. 67-69).        

 A Johann Jacob Bodmer (1740) e Johann Jacob Breitinger (1740) atribui-se, 

entretanto, a responsabilidade pela adaptação dos mundos possíveis de Leibniz para o 

domínio da poética, com Bodmer (1740) a associá-la ao conceito do poder da 

imaginação do inglês Joseph Addison (2002), dizendo que os seus criadores os povoam 

com seres que desobedecem à natureza real das coisas, regendo-se por leis próprias. 

Breitinger comporia um volume a tratar da conceção não mimética dos mundos 
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possíveis, no mesmo sentido de Bodmer (1740), alternando o foco para uma infinitude 

de possibilidades. Escreve aquele: 

«Se verificarmos que a coesão das coisas reais a que chamamos o mundo actual 

(gegenwärtig) não é absolutamente necessária e podia alterar-se infinitamente, 

então, para além deste são necessariamente possíveis inúmeros mundos outros, 

nestes, existe uma coesão diferente e uma outra associação das coisas (…)» 

(apud Doležel, Lubomir – A poética ocidental, 1990, p. 71). 

 No raciocínio de Breitinger (1740), a poética, ao contrário da História, raramente 

retira das coisas concretas o seu material, antes, vai beber ao mundo das possibilidades, 

do que poderia ser; não muito longe da concessão aristotélica da ficção. Aquele que 

imagina e, portanto, concebe, é um autêntico criador, capaz de transmutar entidades 

não presentes em «existentes ficcionais» (Doležel, 1990, p. 72), conferindo-lhes sentido 

e forma, um processo que Doležel (1990) designa de «transformação breitingeriana» 

(ibidem), acionada pela função evocativa da linguagem poética, imediata, que permite 

ao criador transmitir ideias possíveis de se visionar. «Os signos da poesia penetram no 

próprio locus da imaginação recreativa do leitor, na sua mente.» (Doležel, 1990, p. 80).

 O processo é altamente variável, dependendo acima de tudo da distância a que 

se encontra a conceção do possível em relação com o mundo concreto. Ficcionalizações 

de acontecimentos neste mundo concreto estão claramente mais próximas do que o 

maravilhoso, por exemplo. No entanto, todas as conceções imaginárias obedecem 

universalmente a três ordens: histórica, material e moral e os mundos organizam-se em 

três tipologias: os mundos alegóricos, habitados por “não-seres”, simulacra de figuras 

humanas; os esopianos, repletos por animais dotados de faculdades humanas; e os 

invisíveis, dominados pelas entidades espirituais, de natureza mitológica e religiosa, 

neste domínio encaixa-se o maravilhoso.     

 Entendendo que todos os mundos possíveis estabelecem algum tipo de relação 

com o nosso mundo concreto, sigamos a formulação de Thomas Pavel (1986), adaptada 

da estrutura de lógica modal de Saul Kripke (1963), constituindo-se um sistema de 

elementos, onde o grupo K é constituído por um conjunto de mundos possíveis, o 

elemento G, numa posição privilegiada, identifica o mundo concreto e R designa todas 
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as relações entre os mundos presentes em K e as suas alternativas no interior do mesmo 

conjunto, relações que advêm do reportório de definições daqueles mundos, um mundo 

estabelece relações com outros a partir de um critério, como o mesmo grupo de 

indivíduos entre os elementos H e G, por exemplo, mesmo alterando propriedades 

destes, estabelecendo assim uma relação alternativa entre um mundo e o outro. Um 

mundo possível só é acessível a partir de um outro com o qual estabeleça relação, o que 

por si implica que determinados estágios de ser sejam possíveis e outros não, 

relacionando com o concreto (Pavel, 1986, pp. 43-45).    

 A lógica modal permite entender como não só é possível fomentar mundos 

ficcionais e compreender as relações entre as muitas possibilidades e o mundo concreto, 

mas também, como explica Cover (2010), no contexto dos TRPG, perceber como os 

vários frames registam a sua própria lógica estrutural, facilitando, assim, o constante 

alternar entre registos sem o risco de confusão (Cover, 2010, p. 90).  

 Vergando-se precisamente sobre esta condição, Ryan (1991) vai recentrar 

logicamente a ficcionalidade. Num raciocínio aproximável à logica breitingeriana, afirma 

algo que com certeza é verdade com todos os consumidores de ficção narrativa, e que 

dela tiram prazer: quando nos embrenhamos numa ficção, os mundos por ela criados e 

as personagens que nela habitam tornam-se como que lugares e seres reais, e apesar 

destes serem construídos a partir da linguagem, chegam a tomar preeminência sobre o 

mundo concreto, se a ficção for particularmente envolvente para o seu recetor. 

 Deste modo, criam-se duas funções do operativo ficcional, a «pseudoreality», 

gerada quando nos deixamos mover emocionalmente pela ficção, e a 

«pseudoactuality», pela ausência de qualquer «world-creating predicate» (“Era uma 

vez…”, por exemplo) relacionado com a ficcionalidade, e pela presença do «world-

creating operator» que estabelece ponte entre o nosso mundo concreto e o mundo 

ficcional alternativo, representado pelas proposições com que o recetor comunica 

(Ryan, 1991, pp. 21-22) através do texto, quer dizer, com afirmações que supõe serem 

verdade no contexto daquele mundo, pois são apresentadas como tal. A receção do 

mundo ficcional é feita da perspetiva do mundo concreto, de fora para dentro, mas 

locutor, interlocutor e ato de fala estão localizados no mundo ficcional e a preposição 
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embutida no predicado é referente ao que é tido como realidade dentro deste. 

 Este novo mundo concreto está ele mesmo inserido num sistema de mundos 

possíveis alternativos com os quais estabelece relação, manifestados pelos habitantes 

do mundo concreto apresentado.       

 A autora propõe uma nova tipologia para distinguir entre três sistemas modais, 

rondando três mundos concretos diferentes: o primeiro seria o nosso sistema nativo, 

como o mundo concreto ao centro, o segundo engloba o universo textual, o sistema de 

mundos apresentado pelo texto, com o mundo concreto textual ao centro, ou seja, a 

visão sobre o mundo que o autor do texto apresenta, e o terceiro sistema designa o 

mundo textual referencial, o mundo a que o texto se refere e que apresenta como 

factual. O mundo textual referencial é uma entidade tida como independente do mundo 

concreto textual (Ryan, 1991, p. 24).       

 Além destes três modos, a adição do mundo concreto narrado designa a 

perspetiva do narrador sobre o mundo textual referencial (Ryan, 1991, p. vii). Neste 

contexto, Cover (2010) sublinha que a distinção entre as perspetivas do autor e narrador 

no ambiente dos TRPG são de acrescida relevância, uma vez que a intenção autoral pode 

divergir da que o narrador atribui ao texto (Cover, 2010, p. 90).   

 O mundo apresentado em The Sunless Citadel por exemplo, pode assumir-se 

tanto como mundo textual referencial quando DMs extraem e leem passagens do 

manual, assim como um mundo textual narrado quando atuam na expansão do mundo 

textual concreto.         

 Já Exandria apresenta-se como um mundo possível alternativo para o mundo 

concreto textual de D&D estabelecido por Gygax e Arneson, mantendo esta relação pois 

ainda estão presentes entidades, habitantes e objetos que tem vindo a ser estipuladas 

como concretas através das iterações e edições dos manuais e expansões do jogo. 

Explorando o Player’s Handbook para a 5ª edição de D&D, esta particularidade de que o 

jogo alicerça todo um universo de possibilidades é logo salientada nos primeiros 

parágrafos da introdução: 

«The worlds of the Dungeons and Dragons game exist within a vast cosmos called 

the multiverse [sic], connected in strange and mysterious ways to one another 
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and to other planes of existence, (…) Many of them have been published as official 

settings for the D&D game (…) Alongside these worlds are hundreds of thousands 

more, created by generations of D&D players for their own games. (…) All these 

worlds share characteristics, but each world is set apart by its own history and 

cultures, distinctive monsters and races, fantastic geography, ancient dungeons, 

and scheming villains.» (Wizards, 2014). 

 Seguindo a formulação de Thomas Pavel (1986), cada mundo possível alternativo 

digno do nome tem de estabelecer alguma relação com outros, partilhando entre si 

estágios.          

 Cada mundo criado e desenvolvido pelos GMs está a par dos mundos 

desenvolvidos e publicados pela produtora. Em princípio, grande maioria dos mundos 

criados partilharão pelo menos parte dos estágios que permeiam no manual. Ryan 

(1991) designaria este sistema de mundos possíveis como um universo textual (Ryan, 

1991, p. 23). O mundo concreto textual estabelecido indica que existem seres 

fantásticos como elfos, seres próximos aos humanos, mas que vivem vidas 

astronomicamente longas em comparação, que a feitiçaria é uma força material ou 

então que há vários planos de existência que dividem as realidades.  

 Simultaneamente, percebemos que há um apelo à liberdade no uso destas 

diferentes categorias, para o “baralhar” das peças do puzzle, digamos. Enquanto em 

Exandria os povos élficos habitam zonas maioritariamente arborizas e verdes, em 

grandes urbes, no cenário para D&D, Dark Sun, desenvolvido por Timothy Brown e Troy 

Denning (1991), são povos nómadas dos desertos.     

 O mundo possível alternativo existe independentemente de estruturas 

narrativas. A partir do ponto em que o GM aponta os seus planos para a aventura e 

delineia a estrutura da campanha, será seguro assumir que se forma um mundo 

concreto textual, neste sentido, “Aventuras em Wildemount” será um mundo concreto 

narrado do mundo textual referencial de Exandria, uma vez que os acontecimentos e 

personagens envolvidas são únicas e pensadas pelo grupo e DM para a sua campanha 

em particular, baseadas no conteúdo fixado pelos Critical Role ao longo das várias 

sessões de jogo do mundo textual concreto de “The Legend of Vox Machina” e 
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campanhas posteriores, disponíveis na Internet, e à parte, pela informação compilada 

nas páginas e fóruns online por entusiastas do trabalho do grupo23. É apresentada uma 

perspetiva particular do mundo possível alternativo, nunca na íntegra, pelo mundo 

textual concreto e mundo textual referencial. 

Figura 3- Representação da sobreposição das estruturas modais aplicadas a "Aventuras em 

Wildemount" 

 

 Deste modo, poderemos assumir que o GM detém controlo sobre o que os 

jogadores têm acesso, assim como um autor tem controlo sobre as informações tratadas 

num texto, mas Mackay (2001) riposta, dizendo que controlo total da parte dos GMs 

não existe, pelo facto de que não podem antecipar ou prever as ações dos jogadores 

dentro do mundo (apud Cover, Jennifer Grouling – The creation of narrative in tabletop 

role-playing games, p. 92).        

 No segundo ato do primeiro episódio de “Aventuras em Wildemount”24, o 

 

23 A Critical Role Wiki, disponível na plataforma online da Fandom, é um praticamente um banco de dados 
onde fãs e entusiastas do trabalho do grupo vão depositar informações, especulações e teorias quanto a 
assuntos relacionados com o seu trabalho ou com os membros integrantes. Acessível em 
<https://criticalrole.fandom.com/wiki/Critical_Role_Wiki>. 
24 Aventuras em Wildemount #1 [02:04:15] [Consult. 26 set. 2022] Disponível em 
<https://www.youtube.com/watch?v=DxN8X76AjLg&list=PLPHYGASPeOKIDTKfR9P9imbJ6fyMfWR65>  
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assalto pela corja dos violentos Krim à aldeia havia começado antes de Sophia despertar 

Édran, seguidos pelo resto do grupo, e à sua subsequente intervenção, o que exemplifica 

a pseudorealidade destes mundos possíveis alternativos, digamos, com implicações nos 

bastidores e que podem vir a gerar pontos de interesse para o grupo ou até percursos 

alternativos para a resolução de problemas, dependendo, claro, do seu posicionamento 

na lógica interna do mundo e do nível de preparação do GM. Especulando, se ao grupo 

não houvesse parar para repousar, talvez se tivessem deparado com os Krim na estrada, 

ou até mesmo evitado por completo o confronto. Quiçá, numa ocasião posterior em que 

tornassem pela mesma estrada, encontrariam as ruínas da aldeia destruída. 

 Os Krim estão imbuídos de razões e de certa autonomia (de novo, uma 

pseudoatutonomia], relacionado com algo que podemos considerar como relação de 

causa-efeito) para cometer tais atos e se encontrarem naquele espaço naquele 

momento no tempo, e o confronto com as PCs contribui para o avançar do enredo. A 

lógica da ficcionailidade dos mundos possíveis implica habitantes providos de 

capacidade intelectual e emocional e vivências individuais (Ryan, 1991, p. 23). Neste 

sentido, adquirem a qualidade de agentes, isto é, despoletam ações, na estória de 

“Aventuras em Wildemount”. As circunstâncias que levaram os Krim a atacar a aldeia 

integram o mundo textual referencial, mas só se tornam parte do mundo textual 

concreto assim que a DM faz João saber que a sua PC sente o cheiro do fumo, indiciante 

de um ataque ao longe, atribuindo forma discursiva e recetores àquilo que era no início 

um mero bloco de informação residual25. Apesar disto, caso as PCs não tivessem 

resolvido dirigir-se para o local do conflito, o ataque sobre a aldeia teria mantido a sua 

verdade na lógica de acontecimentos do mundo textual referencial, assim como todas 

as consequências que acarretasse.       

 As decisões que as PCs tomam dentro do mundo textual estão diretamente 

ligadas com a discussão que os jogadores têm no mundo concreto, e podem ou não 

estar de acordo com o mundo textual referencial, mas ao contrário do que é possível 

num romance, no TRPG, através do diálogo, determinadas circunstâncias podem ser 

 

25 Ver excerto 1. 
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alteradas em favor dos jogadores. Como escreve Cover (2010): «Thus, in contrast with 

most texts, in TTRPGs, decisions made in the AW [mundo concreto] directly affect the 

TAW [mundo textual concreto].» (Cover, 2010, p. 93). Por vezes trata-se de uma questão 

de colocar bem os argumentos diante do GM. Com sucesso, os jogadores podem 

influenciar aspetos no interior do mundo possível alternativo que modificam o mundo 

textual concreto e até o mundo concreto narrado. 

3.2. Os diferentes frames no TRPG 

 A constante alternância entre mundos com relativa liberdade e sem necessidade 

de indicações linguísticas no contexto do TRPG é melhor observada no “faz de conta” 

das crianças. Quando brincam, elas entram e saem do mundo da fantasia para o mundo 

concreto sem qualquer confusão em termos de localização de registo.  

 Thomas Pavel (1986) demonstra que quando jogam, as crianças adaptam o 

mundo concreto para cumprir com a sua imaginação. Embora no mundo concreto não 

sejam verdadeiramente pais e mães, ou polícias e ladrões, naquela esfera de realidade 

retraída, são-no. Do mesmo modo, numa peça de teatro os cenários são adereços feitos 

de maneira a representarem todo o tipo de espaços, algo que enquanto espectadores 

aceitamos.          

 No contexto do TRPG, olhamos para uma folha de engenharia rabiscada ou para 

um tabuleiro digital, para as miniaturas que estão na mesa, e interpretamos aquilo como 

que sendo a realidade do mundo possível alternativo, o que implica que exista alguma 

lógica para tal, e que nos permita fazer a distinção entre estas esfera e outras, assim 

sublinha Pavel (1986): 

«If, however, we want not so much to explain away the illusion generated by the 

game of make-believe and express what happens in terms of the really real world, 

as to account for our participation during such games, in both the really real 

world and the fictionally real worlds, we must distinguish between the two 

distinct levels on which the game takes place and show the links between them.» 

(Pavel, 1986, p. 56). 
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 Pavel (1986) estabelece que podemos distinguir entre dois universos contidos 

numa estrutura dual, interligadas por relação de correspondência, pensemos mais uma 

vez no contexto dos jogos de “faz de conta” e tomemos a enunciação “vamos fingir 

que…” como ponto de partida e apliquemos o mesmo raciocínio ao TRPG, cada jogador 

interpreta a sua personagem como se de si próprio se tratasse, e assume-se 

indiretamente cada peça de cenário se tratam de castelos, de árvores, de montanhas, 

etc, e cada miniatura representa um oponente a confrontar. Embora apresentada de 

forma abreviada, entende-se que a conceção de Pavel (1986) não é suficiente para suprir 

as exigências que se nos apresentam nesta análise, já que a criação de conteúdo nos 

TRPG apresentam várias camadas de significado.     

 Gary Alan Fine (2002) adota a formulação do sociólogo Erving Goffman dos 

frames of experience para a sua dissertação no contexto do fantasy gaming. Estes 

frames demarcam situações regidas por determinados princípios de organização e os 

comportamentos e atitudes dos que delas participam. Experiences é também o termo 

que Alan Palmer (2004) aplica na classificação dos acontecimentos dentro do mundo 

textual, uma vez que estes são constituídos e vividos pelas perspetivas das personagens, 

o motor gerador de conflito na narrativa (Palmer, 2004, p. 194).   

 Como acontece em grande parte dos momentos de jogo, seja qual for, o 

envolvimento dos jogadores na atividade é praticamente garantido (excetuando os 

desmancha-prazeres de que falam os ludólogos). Os envolvidos frequentemente entram 

e saem do mundo do jogo sem se dar por isso, e por isto, estão em constante alternância 

entre esferas de realidade, mas ultimamente, o seu discurso encontra-se fixo no mundo 

concreto, assim como a aquisição do contexto e regras de composição do mundo de 

jogo (apud Fine, Gary Alan – Shared fantasy : role-playing games as social worlds, p. 183). 

Através de dispositivos competentes ao jogo em particular, definem-se esferas de 

interação que constituem significado, como é observável num jogo de cartas ou num 

jogo de xadrez.         

 Mas, como Fine (2002) destaca, no contexto do fantasy gaming as esferas de 

interação detêm uma relação direta entre si. Seguindo a lógica dos mundos possíveis, 

isto implica que qualquer ação fora do mundo do jogo tem consequências dentro dele. 
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«No physical movement occurs in fantasy gaming, since the actions of characters 

are internally represented; however, within the framework of the game the bash 

is a real one, and the character who is bashed is really injured. The world of 

fantasy gaming and the rules that structure that world do not have physical 

effects, but the consequences are close simulations of natural interaction.» (Fine, 

2002, pp. 184-185). 

 Isto de facto ocorre pela transladação entre três níveis de significado. O primeiro 

será o nível de entendimento que todos detemos do nosso mundo concreto. O segundo 

denomina o contexto do jogo, onde os jogadores têm a noção do registo e de toda a 

estrutura envolvente, interpretando as suas personagens de acordo com as convenções 

do jogo. O terceiro e último designa o registo das personagens, implicando que são 

entidades separadas dos intérpretes ou jogadores, no sentido em que possuem 

personalidade, conhecimentos e desígnios próprios.    

 Recordemos um comentário anterior quanto à validade, ou neste caso, da falta 

dela, de transgressão entre os limites das personae: conhecimento adquirido fora do 

mundo de jogo não se aplica dentro dele. Expandindo um pouco sobre este caso, o 

inverso também se aplica, ou seja, o personagem possui conhecimento de que o jogador 

não estás a par; cabe ao GM descortinar conteúdo relevante quando adequado, e além 

disto, é provável que detenha habilidades aquém das do jogador, como combate com 

espada ou uma força hercúlea. A feitiçaria também se aplica; é muito provável que 

maior parte dos jogadores não saiba lançar projéteis flamejantes das mãos. 

 No entanto, é observável uma transgressão, ou melhor, uma transmutação, 

entre o segundo e o terceiro nível, já que é frequente os jogadores e GM, a partir do 

segundo nível, se refiram e comuniquem entre eles usando os nomes das personagens, 

como acontece em “Wildemount”, o que introduz o aspeto inerente do discurso nos 

diferentes frames.         

 Nesta lógica, Jennifer Cover (2010) dá um passo adiante, e divide os níveis que 

Fine (2002) aplica, bifurcando cada um deles. O modelo por ela construído acompanha 

a sua proposta de que o TRPG é um texto onde o discurso não narrativo e discurso 

narrativo podem coexistir, dependendo do registo.     
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 Seymour Chatman (1978) classifica o discurso narrativo como a forma da 

expressão narrativa, e esta, subsequentemente, comunica, através da linguagem, o 

conteúdo, a estória. Este discurso dispõe uma série de conexões entre «narrative 

statements» (Chatman, 1978, p. 30), isto é, declarações, questões ou ordens em 

contexto de linguagem corrente; na linguagem narrativa, concretamente, são a 

articulação de sequências de acontecimentos através de matéria verbal (Chatman, 1978, 

p. 68). Genette (1995) diria que o discurso narrativo abrange desde aspetos da duração 

temporal (relações entre o tempo da coisa-contada e do tempo da narrativa), frequência 

(relações entre a narrativa e a diegese), modo (distância e focalização) e voz (relação 

entre a narrativa, o sujeito que sofre a ação e o sujeito que narra – enunciação e 

narração), do ponto de vista da organização funcional de um texto (Genette, 1995, p. 

31, p. 113, pp. 159-160, pp. 211-213).      

 Por oposição, e como sublinha Mieke Bal (2017), discurso não narrado é marcado 

pela ausência de narração de acontecimentos, preenchido ao invés por comentários e 

argumentos com carga ideológica ou de opinião, assim como descrições de espaço, de 

entidades e de objetos (Bal, 2017, pp. 23-24).    

 Prosseguindo, Cover (2010), adaptando a formulação de Jenny Cook-Gumprez 

(1992) aplicada aos jogos de “faz de conta” das crianças, atenta que no social frame 

incluem-se dois registos especiais de discurso, o off-record speech e o narrative planning 

speech (Cover, 2010, p. 94). O primeiro remete para o registo do extremo inferior do 

espetro por ela desenhado, onde os jogadores comentam sobre assuntos relacionados 

com o jogo ou com o mundo textual e envolvem-se em conversas comuns do dia-a-dia, 

já o segundo, um nível acima do anterior, remete para os momentos em que os 

jogadores se encontram a negociar regras e a tratar do processo do jogo em termos 

formais, com pé firme no mundo concreto. O social frame é o registo onde a 

narratividade é menos prevalente. Tirando exemplos de “Aventuras em Wildemount”, 

todos os momentos logo após a abertura da sessão, onde se faz o levantamento do 

acontecido nas sessões anteriores, e os momentos logo após o encerramento da 

mesma, onde se discute particularidades do jogo e se faz um breve e último contacto 

com a audiência, consideramos como off-record speech. O narrative planning speech 
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trata-se de momentos, sobretudo enquanto envolvidos em combate, para a negociação 

de regras e de possibilidades de ação, tal com acontece no primeiro confronto do 

segundo episódio da campanha; o grupo defronta uma criatura disforme que se 

assemelha a um verme enorme, uma Purple Worm. Nuno negoceia com Marta possíveis 

vantagens que poderá ter sobre a criatura26.     

 Acima do social frame, o game frame, ainda localizado no mundo concreto, é o 

registo onde decorre o game play; subdivide-se, de baixo para cima, nos momentos de 

sugestão narrativa, ou melhor, a descrição que os jogadores fazem das ações que 

intendem que as personagens realizem, no interior do mundo possível alternativo, e o 

lançamento dos dados, que determinará o nível de sucesso de uma determinada ação, 

de acordo com o sugerido pelos jogadores.      

 Toma-se de princípio que o discurso da sugestão narrativa e os sequentes 

lançamentos têm como consequência o que ocorre dentro do mundo textual concreto, 

dado o nível de agência que as PCs exercem, sem implicar que um lançamento tenha 

necessariamente de ter sucesso para determinar o desfecho de algo. Ações falhadas ou 

conseguidas com fraca qualidade também são meio para o GM determinar a sequência 

de eventos futuros, no sentido em que podem fazer divergir por completo o percurso 

que os jogadores tomaram a princípio. Lançados os dados, e tendo em conta um 

punhado de ações que em princípio não necessitem disso, por motivos de contexto ou 

outros, retraindo-se no narrative planning speech, o plantão avança para o registo 

seguinte e mais elevado, o narrative frame.      

 Dentro deste, o discurso atua ativamente na construção do mundo textual 

concreto. O discurso narrativo, o mais elevado nível narrativo, encima o discurso em 

personagem, um conceito que Cover (2010) mais uma vez toma de empréstimo a Cook-

Gumprez (1992), onde os jogadores discursam no papel das personagens, na primeira 

pessoa do singular, por norma no presente do indicativo, “eu vou…”, “eu quero…”, “eu 

digo…”, variavelmente, podem também referir-se às personagens na terceira pessoa do 

singular, “ela/ele vai…”, “ela/ele diz…”. Após decidir não se intrometer no combate, pelo 

 

26 Ver excerto 2. 
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menos por aquela ronda, Nuno pronuncia, na voz de Noon, de maneira deveras cómica: 

«Vou-me esconder no mato.»27.       

 Seguindo a orientação de baixo para cima, o discurso em personagem resume-

se aos diálogos e interações entre jogadores e GM, enquanto o discurso narrativo é 

referente aos momentos de exposição e narração desencadeados pelo GM e descrição 

das ações de personagens. Cover (2010) justifica a decisão de colocar o nível do discurso 

em personagem uma camada abaixo do discurso narrativo pela razão de o primeiro 

rebater no GM, que detém a autoridade de, se a decidir aplicar, vetar ações de e entre 

personagens (Cover, 2020, p. 102), o que implica um retrocesso no discurso e uma nova 

iteração de intenções, logo, a produção de um novo ato discurso. Todavia, narrações e 

sugestões não desafiadas pelo GM avançam diretamente para o corpo do mundo textual 

concreto. E por justaposição, já que o GM assume o derradeiro lugar enquanto árbitro 

das convenções, tudo o que por si é narrado e descrito entra de imediato no mundo 

textual concreto.         

 City of Mist é um bom exemplo onde ambos os níveis se mesclam, pois é um 

TRPG onde se procura maximizar a agência dos jogadores, no sentido em que todas as 

respostas à questão “O que queres fazer?” são válidas e imediatamente tidas como que 

se inscrevendo no mundo textual concreto, independentemente das tabelas de valores. 

Quando em D&D e outros TRPG que seguem o mesmo modelo, o jogador prosseguiria 

com um “Posso fazer a, b e c?”, em City of Mist, insiste-se na sua livre vontade e em 

responder “Quero fazer a, b e c”. Isto porventura deve-se às inerentes vantagens do 

meio e da temática do jogo em si, na “heroicidade” de cada personagem e nas 

contribuições de cada jogador à mesa.      

 A teoria dos mundos possíveis ajuda na compreensão das relações entre mundos 

possíveis alternativos, estabelecidas sobretudo por similitudes entre as suas estruturas 

internas, e através das formulações de Fine (2002) e Cover (2010), entende-se que cada 

registo detém uma lógica que permite aos jogadores navegarem para dentro e para fora 

 

27 Aventuras em Wildemount #2 [00:39:19] [Consult. 26 set. 2022] Disponível em 
<https://www.youtube.com/watch?v=4PBH_MEyJBI&list=PLPHYGASPeOKIDTKfR9P9imbJ6fyMfWR65&i
ndex=2> 
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de determinados registos, atingindo deste modo a experiência total do TRPG, isto é, o 

simples gosto de jogar somado à negociação, envolvimento, cooperação e receção de 

um discurso narrativo. Escreve Cover (2010): 

«All the frames are necessary for an enjoyable narrative experience. We need not 

see all levels of the TRPG as narratives in order to see that this is, as Cook-

Gumprez (1992) calls make-believe, a “narrative game” (Cover, 2010, p. 105). 

 É inegável apontar para a construção do mundo textual – a participar de efeitos 

estéticos semelhantes à receção de um livro ou de um filme – como uma das 

particularidades mais atrativas do meio. Nesta lógica, a atividade conjunta de 

construção de todo um plano de ação e de acontecimentos através da agência dos 

participantes deve de fomentar um género de atitude ou de ambiente que permite 

adentrar nestes cenários ficcionais; sugere-se, portanto, uma definição do conceito de 

worldmaking e a sua aplicação ao contexto do TRPG. 

3.3. Worldmaking, worldbuilding 

 Nas secções anteriores fez-se referência a questões de acessibilidade aos 

mundos ficcionais ou narrativos, e abordou-se o fenómeno da transição entre registos, 

especificamente, entre o social frame, o game frame e o narrative frame. O processo de 

ingresso dentro dos mundos ficcionais na perspetiva narratológica parte do princípio da 

existência de meios para a transgressão entre os registos do real e do possível. Para 

Doležel (1998) isto parte de um processo de reconstrução do mundo narrativo por parte 

do discurso.          

 Uma categoria de discurso reconstrutivo passa pelo principal of minimal 

departure, um conceito que Ryan (1991) apresenta como meio de comparação de 

proposições de acordo com valores de verdade ou falsidade, adicionalmente, pode ser 

usado para calcular a distância entre os universos e o nosso mundo concreto. Ao nível 

da ficção, abrevia-se a: textos ficcionais dão origem a universos modais tipo A, baseados 

nas proposições por eles geradas, tidas como verdade na sua lógica; opostamente, 

textos ficcionais dão origem a universos modais tipo B, cujas proposições são tidas como 

falsas na sua lógica (Ryan, 1991, p. 50).      
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 O mesmo tipo de juízo de valor aplicado ao grau de veracidade de certos 

enunciados é aplicado ao mesmo nível na análise de proposições ficcionais, e aliás, é 

grande auxílio no preenchimento das lacunas de entendimento de que falou Doležel 

(1998). Recetores de textos narrativos fazem certas suposições na relação que 

estabelecemos com os mundos que se lhes apresentam, caso não exista proposição em 

contrário, o recetor aplica quase sempre o próprio juízo de valor tomado da realidade 

concreta ao mundo narrativo. Em simultâneo, é rápido a aceitar qualquer proposição 

apresentada ora como verdadeira ou como falsa através de qualquer tipo de discurso, 

desde que seja a mais próxima possível à interpretação que tem do concreto, ajustando 

a sua crença só quando ditado pelo texto (Ryan, 1991, p. 50-51). E é através desta 

interpretação que o recetor reconstrói a imagem mental do mundo ficcional. 

 A conceção de Ryan (1991) relativa ao principal of minimal departure é 

compatível com o comentário de David Herman (2009) na sua Basic Elements of 

Narrative: «(…) storyworlds are mental models of the situations and events being 

recounted – of who did what to and with whom, when, where, why and in what manner.» 

(Herman, 2009, p. 106-107). Explica como os contadores de estórias usam dos diferentes 

canais semióticos disponibilizados pelos vários meios narrativos para a criação e 

atualização dos mundos narrativos, e os recetores destas estórias interiorizam, a partir 

do discurso, uma noção de fabula, de tempo e de espaço para as narrativas. 

 Ao mesmo tempo, o mundo textual adquire uma certa autonomia em relação à 

narrativa, uma vez que os recetores destes mundos também consideram a 

complexidade dos padrões de construção da narrativa. Por exemplo, textos com mais 

de um narrador que apresentam perspetivas adicionais sobre os acontecimentos, 

narradores ambíguos, narração de sonhos ou ilusões, etc. Aparatos desta natureza, 

assim como estórias e visões pessoais das personagens sobre aquilo que é o seu mundo 

concreto, os seus desejos e aspirações, o que Ryan (1991) chama de «private worlds» e 

que Herman (2009) considera como «subworlds» (Herman, 2009), tomando o cunho 

emprestado de Paul Werth (1999), atuam no processo interpretativo do mundo textual 

abordando-o enquanto um todo.      

 Worldmaking, então, apreende os métodos que os construtores das narrativas 
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aplicam na manutenção dos mundos textuais através da locução. Nelson Goodman 

(1978), em Ways of Worldmaking, sublinha como a noção do pluralismo de visões de 

mundo são a base para a conceção de sistemas de organização social como mitos, 

religião, ciências, linguagem e arte através de símbolos (Goodman, 1978, p. 5). Um dos 

métodos para a construção destas visões de mundo é a composição e descomposição. 

Isto é, o tomar da impressão da realidade colhida no mundo concreto, e usar da 

experiência na divisão de motivos e temas em partições categorizáveis, o que 

consequentemente dá origem a proposições, a ideais, conceitos, objetos e em casos 

específicos, pessoas, de modo a estabelecer conexões. Logo, no raciocínio de Goodman 

(1978), a geração de mundos, ou melhor, visões de mundos, dá-se através das relações 

estabelecidas com outros. Diferentes visões podem corresponder à mesma realidade, 

por instância, mas derivam pela impressão que provocaram e pelo método com que 

foram selecionadas e organizadas. Do mesmo modo, duas ramificações diferentes da 

mesma matéria detêm em si algum padrão discernível de influência da fonte. No 

entanto, qualquer padrão que possamos ver é derivado da nossa própria visão sobre a 

realidade e os métodos que usamos para selecionar certos elementos e de seguida 

organizá-los.          

 Certos tipos que proporcionem diferentes visões sobre a mesma realidade, e 

aqui tipos remete para o termo «kinds» usado por Goodman (1978) para identificar todo 

o conjunto de motivos presentes no mundo, habituais, tradicionais ou recompostos para 

outras funções (Goodman, 1978, p. 10). Mundos diferentes podem partilhar motivos 

semelhantes entre si, mas tê-los dispersos por tipos diferentes, que por si serão 

organizados por tipos relevantes ou irrelevantes. Motivos relevantes em determinado 

mundo podem mostrar-se irrelevantes noutro, ou prestarem funções diferentes, e claro, 

com o mudar das perspetivas e dos valores, certos motivos podem ser lançados para 

outros motivos, perdendo ou adquirindo relevo dentro daquele mundo, como 

aconteceu por exemplo, na gradual aceitação de uma visão teística do mundo por uma 

visão secular. Este fundamento tem origem no método do «weighting».  

 O método do «ordering» tem como objetivo claro a aplicação de alguma noção 

de ordem à perceção do mundo, passando pela reordenação da experiência retirada do 
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encontro com ele para proposições e sínteses que interferem na interpretação, no 

sentido de navegação através da natureza. Todos os sistemas de medição e controlo, da 

divisão do dia em vinte e quatro horas, da medição da temperatura, da velocidade de 

um corpo, de tonalidades musicais, etc., são constituídos nesta base. Estes sistemas, 

como explica Goodman (1978), são entalhados no mundo, não encontrados nele 

(Goodman, 1978, p. 14). Mas curiosamente, embora os métodos da deleção, 

suplementação e deformação sejam resultado da interpretação de dados retirados da 

experiência, são exatamente isto, deformações da realidade, a tomada de informação e 

a reorganização em conceitos mais tragáveis ou a suplementação de fenómenos não 

concebíveis ou não visíveis por outros.      

 A conceção de worldmaking de Goodman (1978) é de fundamento lógico, e é 

tanto aplicável ao contexto narrativo quanto ao não-narrativo, o que alarga 

imensamente o escopo da perspetiva. Composição e decomposição dão origem a 

narrativas que se ramificam noutras, mantendo conexão entre si, como ocorre em For 

Whom the Bell Tolls de Hemingway (1940), com cada personagem a recontar os eventos 

que as levaram até àquele momento no tempo e espaço dentro da diegese do 

armadilhar de uma ponte. O weighting discorre por exemplo nas rescritas de obras 

anteriores sobre novas perspetivas, tomemos a metamorfose que a Odisseia de Homero 

sofreu em Ulysses de James Joyce (1920). Os fenómenos detetáveis no contar e recontar 

de contos tradicionais são mostras claras de deleção e suplementação. E assim, também 

se pode encarar a adaptação de “The Legend of Vox Machina” para um serial e as 

subsequentes reestruturações dos acontecimentos, duração e personagens como 

deformação do material de origem.       

 Para Doležel (1998), só a presença da entidade ator no mundo é suficiente para 

dar origem ao processo do worldmaking. A pessoa humana habita o mundo e, através 

das suas ações sobre ele, molda-o à sua vontade, tornando-o seu. Herman (2009) é da 

opinião de que certos aspetos da narrativa são proponentes de outros métodos para a 

conceção de mundos textuais, um destes é a introdução do recetor no mundo através 

de atos de discurso que o coloquem espacial e temporalmente dentro do mundo, 

falando particularmente nos parágrafos de abertura de obras literárias, o primeiro 
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encontro, digamos, com as circunstâncias envolventes dos motivos nelas tratados.

 Completando, os criadores dos mundos textuais têm de se resignar ao principal 

of minimal departure proposto por Ryan (1991) e ao process of accommodation, descrito 

por David Lewis (1979) como um conjunto de meios de que dispõe o texto para fazer o 

interlocutor da narrativa deslocar-se para o mundo textual; coordenadas, digamos, 

dispostas no mundo textual através do discurso que permitem ao interlocutor 

introduzir-se no espaço em que a narrativa está a ser contada (Herman, 2009, p. 113). 

O meio em que a narrativa é transmitida dispõe de formas próprias de transmitir estas 

coordenadas, no TRPG, as constantes indicações trocadas entre os intervenientes sobre 

o posicionamento das personagens e de objetos no tabuleiro de jogo auxilia neste feito. 

Deste modo, projeta-se um espaço externo no cenário interno da narrativa (Herman, 

2009, p. 116).          

 Como se pode entender, há uma preocupação com a noção de perspetiva, de 

tempo e de espaço no mundo textual, afinal, é esta relação que permite o movimento 

através dos acontecimentos da narrativa.      

 Mieke Bal (2017) conta-nos que a temporalidade implica o confronto entre a 

ordem dos acontecimentos numa estória e a sua sequência na fabula, no sentido em 

que a última situação é inteligível através das estruturas presentes no discurso. 

 Genette (1995), nestes termos, delimita a temporalidade do discurso narrativo 

pelas categorias de duração, frequência e ordem. Episódios narrados podem coincidir 

em termos de tempo de narrativa e tempo do narrado, como no caso de uma narrativa 

através de cartas. Noutro nível, o narrador pode pausar a narração para contemplar o 

mundo narrado. Ainda, o ritmo da narração de um acontecimento no mundo textual 

pode correr em paralelo com o que seria o equivalente no mundo concreto. 

 Estas macroestruturas narrativas podem contribuir para manipulação da 

perspetiva do recetor perante uma narrativa. Quer isto dizer, o narrador, de certo modo, 

guia a visão do seu interlocutor sobre a ação, que consequentemente afetará a lógica 

do recetor. Como sublinha David Herman (2004)28 em Story Logic: 

 

28 Edição primeira 2002. 
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«Functionally speaking, longer or shorter duration can cue readers to focus on 

some narrative details as more salient than others.» (Herman, 2004, p. 215). 

 Isto é bem visível numa sessão de TRPG. O GM pode propositadamente chamar 

a atenção de certos aspetos do mundo e desviar a atenção doutros através de muitas 

estratégias. Um foco particular sobre uma característica específica de uma personagem 

ou uma alteração de tom de voz aquando da descrição de um elemento em particular 

do espaço pode transmitir sinais implícitos aos jogadores que podem ser relevantes por 

algum motivo em específico.       

 Mundo textual enquanto termo objetivo alberga genericamente toda e qualquer 

narrativa de ficção, mas particularmente, numa perspetiva do fantástico, o fenómeno 

do worldbuilding tem vindo a ganhar terreno. Similarmente ao worldmaking, o 

worldbuilding é um processo coletivo levado a cabo tanto pelo construtor do mundo 

quanto do recetor, e assenta-se na interpretação de uma sequência de representações 

dentro do mundo. Stefan Ekman e Audrey Isabel Taylor (2016), no seu artigo para a 

revista Fafnir, “Notes Toward a Critical Approach to Worlds and World-Building”, 

destacam como o termo worldbuilding por vezes incorpora um sentido específico em 

discussões críticas quanto ao fantástico, mas geralmente, é seguro aceitar que 

worldbuilding é perfeitamente aplicável a qualquer outro género literário. Note-se, 

contudo, que estes dois autores se referem a «imaginary worlds»; podemos assumir que 

mundos textuais se engrenam no mesmo mecanismo, uma vez que os autores se 

baseiam no modelo de Herman (2009) para storyworld, isto é, uma constituição de 

elementos temporais e espaciais (Ekman et al., 2016, p. 9).   

 Em comum com Ryan (1991) e Herman (2009), Ekman e Taylor (2016) também 

tratam os elementos constitutivos dos mundos, porém de um ângulo quase que 

arquitetural, uma visão sobre cada bloco que compõem as estruturas, particulares ou 

globais, de um mundo: 

«In this essay, we talk about “elements” of imaginary worlds. These are to be 

understood as the many varied building-blocks that constitute imaginary worlds, 

and comprise anything from geographical and topographical details, to flora, 
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fauna, and ecologies, to social groupings and behaviour, political factions and 

ideologies, and cultural traditions and mores [sic].» (Ekman et al., 2016, p. 9). 

 Para os autores, há três tipos de worldbuilding: o autoral, o recetoral e o crítico, 

todos em vista à manipulação ou interpretação dos elementos do mundo textual. A 

perceção autoral efetua-se de cima para baixo, portanto, o autor elabora todas as 

estruturas de um mundo. Este processo acaba por ser acessível apenas para o próprio 

autor. Segundamente, o encontro do recetor com os elementos do mundo ora seguem 

a ordem delineada pelo autor, ora ocorre pela sequenciação das suas escolhas 

(recordemos o processo hipertextual). O recetor constrói de uma perspetiva 

hermenêutica o mundo, introduzindo os elementos sobre uma estrutura assumida 

sobre as qualidades deste, uma estrutura que vai compondo e descompondo com o 

prolongar do contacto e, da comparação que vai fazendo entre o mundo imaginário e o 

concreto; a compreensão da lógica interna do mundo, como já se falou com outros 

autores. Em terceiro lugar, e com especial atenção, a perceção crítica sobre a receção 

de um mundo imaginário requer tanto uma aproximação holística quanto uma 

sequencial – entender as estruturas globais e particulares. O resultado seria o acesso 

aos processos de construção do mundo, e uma camada adicional, o mundo interpretado, 

o mundo como um todo. O todo é obtido pela conjunção dos vários elementos e pela 

compreensão das suas funções e como se relacionam entre si.   

 Ekman e Taylor (2016) estabelecem que a leitura arquitetural dos mundos 

imaginários se centra numa visão estrutural, estética e funcional da sua conceção e 

como as diferentes estórias se incorporam neles. É um processo que tem em vista tanto 

as exigências da conceção assim como os objetivos a atingir e a idealização do produto 

final. Nas palavras dos autores, assemelha-se à arquitetura no sentido em que 

«Architecture, as well as world-architecture, transforms space into place.» (Ekman et al., 

2016, p. 13). Isto implica erigir uma estrutura num espaço, digamos, orgânico, que só 

por si detém particularidades e rastros de tradições e passadas, portanto, uma cultura, 

enquanto tenta incorporar essas mesmas particularidades. As estruturas arquiteturais 

são concebidas com intento funcional e a sua forma adaptar-se-á a este conceito. 

Mundos imaginários, e as suas facetas natural e cultural, concebem as estruturas globais 
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e particulares de uma determinada forma para cumprir com a função de albergar 

narrativas. Desta relação, extrai-se significado embutido em cada lugar espalhado 

através da malha temporal e espacial do mundo, detendo uma carga ideológica e de 

experiência. Deste modo, o mundo imaginário forma-se um cenário para a encenação 

de diferentes estórias.       

 Variavelmente, uma perspetiva mais dinâmica sobre a geração dos mundos que 

visa a relação entre o mundo e os seus elementos proporciona uma inferência menos 

estática. Neste processo dinâmico, os elementos jogam entre si, constantemente 

interlaçando-se e completando-se mutuamente. Este género de aproximação provoca 

ao mesmo tempo a dilatação do mundo, uma vez que cada elemento apresentado traz 

consigo toda uma bagagem de implicações que pode transformar a interpretação do 

mundo, porém, sem dúvida torna-o muito mais rico.    

 A ideia de encarar o mundo ficcional como cenário para muitas estórias liga-se 

ao conceito da proliferação da narrativa, uma quebra, explica Ryan (2017), com as 

noções textualistas de ver a obra como um mundo só, albergando uma só estória, onde 

o único acesso que se pode ter a ele é através do texto e uma noção que dá demasiada 

atenção ao significante. Na proliferação narrativa, não há a necessidade de o recetor 

recolocar-se ontologicamente, uma vez que a cada passagem pelo mesmo mundo, 

encaminhado por várias estórias, logo, várias perspetivas, está cada vez mais 

familiarizado com ele (Ryan, 2017, p. 35). De uma perspetiva transmedial, a proliferação 

pode ser observada através das muitas adaptações cinematográficas e seriais que se 

fazem de obras literárias, o que nas palavras de Henry Jenkins (2007) contribui para o 

dispersar de elementos constitutivos de uma ficção por vários canais semióticos, 

corroborando para uma experiência de entretenimento integral (apud Ryan, Marie-

Laure – The aesthetics of proliferation, p. 38).     

 Com a adaptação de “The Legend of Vox Machina”, o recetor familiarizado com 

o já estabelecido universo textual dos Critical Role, verá nela uma interpretação 

diferente dos acontecimentos e das personagens envolvidas, no entanto, por um lado, 

podemos sempre argumentar que é uma produção pensada com o intento de atrair, 

pelo menos em parte, a audiência adepta do trabalho do grupo, e por outro, uma 
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produção que corre em paralelo com o material original, mas com valor próprio 

enquanto objeto mediático. Além disso, a viabilidade para elevar uma narrativa à 

transmedialidade parte do apelo que acompanha a extensão de todo um mundo 

envolvente. Citando Ryan (2017): 

«(…) for a narrative idea to lend itself to transmedia treatment, its appeal should 

not lie in a linear story, because the temporal arc of stories has nothing to gain 

from fragmentation and dispersion across media (…) rather, the narrative idea 

should reside in its world, because worlds can contain many stories, and they can 

be described by encyclopedic collections of documents addressing many senses.» 

(Ryan, 2017, p. 39). 

 A transmissibilidade de uma sessão de TRPG através de vários canais semióticos 

demonstra potencial para uma experiência estética absorvente.   

 Por isto, é frequente vermos o fenómeno do worldbuilding associado ao sentido 

do absorvimento, ou da immersion. O absorvimento ocorre quando o recetor de uma 

ficção se encontra totalmente envolvido no mundo representado por ela. A existência 

de um mundo textual e subsequente acesso a ele por parte do recetor aquando do ato 

de leitura é essencial a isto.        

 Ryan (2001) identifica uma série de quatro categorias de absorção no ato de 

leitura: concentração, envolvimento imaginativo, encantamento e vício (Ryan, 2001, p. 

98). De interesse ao contexto do TRPG, associa-se o envolvimento imaginativo, que 

implica o envolvimento do recetor no mundo textual, mas permanece atento ao 

concreto, separando-se epistemologicamente do primeiro. Ocorre neste sentido um 

fenómeno em que o recetor está simultaneamente a corresponder ao ato discursivo do 

narrador presente no mundo textual e à performance do autor (ou neste caso, do GM). 

Explica a autora que há de facto distância entre o locutor e o seu interlocutor, assim 

como o contexto espácio-temporal do narrado. A absorção em termos do espácio-

temporal é atingida quando a distância é reduzida (Ryan, 2001, p. 130).  

 A focalização é central na conceção da relação tempo-espaço, a visão de 

determinada personagem sobre determinados acontecimentos narrados, outras 

personagens e descrições do cenário e das circunstâncias envolventes, como odores, a 



87 

hora do dia e sons, que proporciona maior proximidade com a ação; a consciência da 

personagem converte-se temporariamente no reflexo do recetor. Genette (1995) 

classifica isto de focalização interna. Por oposição, a focalização externa origina do 

narrador sobre determinada personagem, acedendo por fora às suas emoções, 

pensamentos e ações. Qualquer sessão de TRPG seria uma fonte de exemplos destas 

ocorrências. 

3.4. Personagem, narrador e implicações de agência no TRPG 

 Como se pôde inteligir, a noção de mundo textual está diretamente implicada na 

noção de texto. Focalização, perspetiva, narrador, ator, agência e personagem são 

termos que têm surgido frequentemente ao longo deste projeto, e são estruturas 

integrantes da narrativa. A estrutura do TRPG implica, contudo, grandes transformações 

no modo em que as encaramos.       

 Na teoria contemporânea, a entidade personagem está altamente 

despersonalizada. A lógica estruturalista, só por si, buscou afastar-se da noção de 

personagem como ser individual, fincando-se na descentralização do Homem. Neste 

raciocínio, Jonathan Culler (2002) explica que personagem é vista como o epicentro 

onde se localizam as forças da circunstância e do meio, que a sujeita a constantes 

mutações. A personagem é, por isto, um resultado de convenções arbitrárias (Culler, 

2002, pp. 269-271). Indo no encalço do autor, a idealização das personagens pelos 

intérpretes, pelo menos por aqueles que compreendem o meio do TRPG, faz-se 

metodicamente. Os atributos físicos, sociais e psicológicos vão desaguar no estilo de 

jogo que se quer adotar. Não seria estranho ver uma personagem a alterar ou adotar 

novas atitudes com o decorrer do jogo, tendo em consideração que as circunstâncias do 

meio podem de igual modo alterar. Continua sublinhando como a visão estruturalista 

encara a personagem como uma participante na ação ao invés de um Ser com vontade 

própria, tentando aproximá-la à figuração formalista que Vladimir Propp (1978) lhe 

afirmou como preenchendo papéis na ação.     

 E de facto, há uma estruturação parecida em muitos TRPG, no sentido em que 

cada personagem é construída com base em “classes”, por exemplo, “fighter”, “wizard”, 

“paladin” e outros. D&D será largamente responsável por isto; aliás, todos os termos 
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agora enumerados provêm do seu Player’s Handbook. Contudo, pode não ser uma 

aproximação totalmente no mesmo nível com a de Propp (1978), uma vez que as 

qualidades inerentes a cada “classe” não têm grande peso na ação propriamente dita, 

aplicando-se só em contexto de combate. Porém, atributos relacionados com o meio 

social, como habilidades diplomáticas e de liderança desempenham papéis significativos 

em grandes campanhas, onde as PCs se relacionam com grupos e fações importantes, 

ganhando acesso a recursos que de outra forma não poderiam obter. ainda, há um 

argumento a afirmar a relevância da fortitude psicológica das PCs. Isto é, nos contos de 

fadas de Propp (1978), a coragem é uma característica de primeira categoria nos heróis. 

De igual modo, uma PC acobardada não terá o mesmo efeito na ação que uma mais 

valente. De facto, uma trupe de PCs nada proativas não avançariam ao mesmo ritmo 

através do enredo. Mas por um lado, pode-se até comentar que seria possível fazer do 

ultrapassar destas limitações um motor da ação.     

 Os TRPG da série Vampire são outro exemplo de uma grande miríade de jogos 

que focam a construção da personagem na dedicação de atributos pessoais, físicos e 

psicológicos conforme o estilo de jogo que o jogador deseja adotar, neste caso em 

particular, pela escolha de um clã ancestral a pertencer, tendo em aberto uma escolha 

de disciplinas sobrenaturais pelas quais pode optar. Contudo, contrariamente ao que é 

possível em D&D, a especialização em termos de método de combate convencional e 

aptidões sociais está aberta a todos os implicados, independentemente da afiliação com 

clãs específicos. Savage Worlds é um TRPG que, diferentemente dos anteriores, não 

requer do jogador fazer opções do género, disponibilizando-lhe todas as ferramentas 

disponíveis logo de início, deixando-o estruturar a personagem, com todas as suas falhas 

e fortitudes, com o mínimo de constrangimentos.     

 A atribuição de papéis para as personagens, de acordo com o raciocínio de Propp 

(1978), tem maior incidência no campo do GM. Isto é, frequentemente as NPCs 

desempenham funções particulares na narrativa. O que mais salta à vista é o papel do 

antagonista ou do vilão a derrotar, com equivalência nas funções designadas pelo autor 

de «agressor do herói» (Propp, 1978, p. 68). Esta figura recebe informações acerca do 

herói e engendra planos para o aprisionar; o agressor acaba sempre derrotado, algo que 
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pode nem sempre ser verdade no contexto do TRPG, mas por norma, o clímax da ação 

envolve a vitória do grupo, a não ser que o GM seja particularmente duro com os seus 

jogadores, ou tenham pouca sorte com os lançamentos dos dados.  

 A categoria de personagem que o autor aproxima às geradoras do conflito, as 

doadoras (Propp, 1978, pp. 80-81), parecem ter correspondência com todas as figuras 

que apresente ao grupo uma ou mais missões a concluir. Propp (1978) formulou a sua 

estrutura consoante as tradições do conto popular, onde estas entidades colocam o 

herói à prova através de um desafio, recompensando-o com um objeto mágico que o 

auxiliara a atingir o seu objetivo. Em campanhas isto depende das circunstâncias 

envolventes, mas é frequente os fornecedores das aventuras recompensarem de algum 

modo o grupo por uma missão bem-sucedida, com os espólios a serem repartidos entre 

os elementos, a seu critério, ou então, como ocorre em “Wildemount”, agregar todo o 

saque num inventario só, tirando itens e dinheiro quando necessário.  

 Personagens secundárias ou menos relevantes para a estrutura principal do 

enredo encontram-se maior parte das vezes nas intermissões da ação, assim dizendo. 

Por instância, comerciantes e outros prestadores de serviços de interesse à manutenção 

da aptidão do grupo nas suas aventuras. Ainda, se o GM decidir investir particularmente 

no seu mundo textual, personagens deste género podem elevar-se ao nível das 

doadoras, fornecendo elas mesmas missões em menor escala em troca de favores ou 

recompensas menores.        

 Todavia, a atitude que se pode ter em relação às PCs e da argumentável presença 

de mais do que um narrador a intervir do desenrolar da narrativa, são sem dúvida os 

aspetos mais peculiares relativamente aos TRPG. Já se pôde perceber que de facto os 

intervenientes na ação, e isto é, as personagens, são quase avatares dos elementos do 

grupo de jogo. Mas apesar disto, são habitantes de um mundo narrativo, e não deixam 

de possuir as suas faculdades mentais enquanto entidades humanas (ou pelo menos 

antropomórficas com capacidade intelectual).     

 Como disse Doležel (1998), o conceito de mundo narrativo implica 

necessariamente a existência de pelo menos um agente humano que desencadeie ações 

dentro do mundo textual. Esta figuração enquadra-se no conceito da action theory, ou 
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lógica de ação. Esta lógica parte do motivo do acontecimento, que, como se explicou 

anteriormente29, é uma mudança de um estágio a outro, de uma posição inicial a uma 

final em determinado espaço de tempo, desencadeada pelo agente, que intervém 

ativamente no mundo, ora fisicamente, ora através das suas faculdades mentais.

 As ações realizadas fisicamente são tidas ou como intransitivas ou como 

transitivas. Isto é, que só afetam o próprio agente, como movimentos básicos e funções 

fisiológicas, e movimentos que afetam diretamente o mundo, como manipulação de 

objetos e a criação ou a destruição de entidades já existentes, respetivamente. Ações 

ocorrem dentro de um determinado espaço de tempo e podem ser classificadas como 

momentâneas e durativas. Ações momentâneas, ou atos, ocorrem num reduzido espaço 

de tempo enquanto as durativas, ou atividades, são mais prolongadas. Quando ações 

requerem uma combinação e sequência de atos e atividades, são designadas como 

macroações (Doležel, 1998, p. 57).       

 Ações físicas, no entanto, têm origem nas faculdades mentais da pessoa humana, 

partindo da intenção e da motivação: 

«Both contemporary theory of action and postbehavioristic psychology have 

emphasized that human acting is not just bodily movement but is necessarily 

linked to, or even caused by, mental factors. The proximate mental event, the one 

that initiates and triggers acting, is intention.» (Doležel, 1998, p. 57). 

 A intenção está ligada às noções mais base do comportamento humano, como o 

desejo, mas também a outras mais complexas como a ideologia. Ultimamente, está 

associada à noção de futuro, o que dirige a ação para um propósito, de uma transição 

de um estágio a outro, pressuposto.       

 Apesar de ser uma condição necessária para a agência, a intencionalidade por 

norma é unicamente associada ao indivíduo e nem sempre observável ou interpretada. 

A motivação, no entanto, é um aspeto que regula a escolha e intensidade dos meios 

escolhidos para levar a cabo atos e atividades: 

 

29 Vide capítulo 2.2. 
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«While intention is undifferentiated and ungraded, motivational factors are 

diverse in both quality and quantity. Because they are habitual features of a 

person's character, they produce regularities in acting, modes of acting 

characteristic of individuals and personality types. Whereas intention delimits the 

domain of acting from nonactional events, motivation is the key to understanding 

the diversity of acting, the why and how of actions.» (Doležel, 1998, p. 63). 

 O sistema da motivação diz respeito a uma oração que indique um objetivo, 

seguido de uma ação que tenha em vista o cumprimento de dito objetivo, e uma 

intenção para desencadear a ação.       

 Possuindo todas as faculdades mentais atribuídas a entidades humanas, as 

personagens no TRPG, PCs ou NPCs, não são diferentes de quaisquer outras entidades 

ficcionais. O que as separa, no entanto, de personagens de romances, por exemplo, são 

a particularidade de serem animadas com base na performance do intérprete – no 

roleplay. O que podemos rebuscadamente classificar como um “nível de agência” das 

PCs e NPCs é em muitos casos limitado pelo nível de experiência de quem as interpreta. 

Um jogador amador não terá uma performance tão desenvolvida quanto um mais 

experiente. O mesmo pode ser dito relativamente a GMs.    

 Tal como Fine (2002) escreve, a interpretação num jogo de TRPG é sobretudo de 

improvisação, encoberta sob a fantasy framework, que sobre reformulação de Jennifer 

Cover (2010), equivale ao registo narrativo, o que implica assumir o papel de uma pessoa 

diferente do intérprete. Citado por Fine (2002), Ed Simbalist (1979) escreve que para 

tornar o mundo textual “vivo”, o jogador tem de se absorver totalmente na sua 

personagem, e procurar compreender a sua personalidade e motivações, assim como 

saber ingressar no mundo que a envolve e agir como essa pessoa, por outras palavras, 

tornar-se esta outra pessoa: 

«One must get inside his character, see what motivates him and makes him unlike 

any other, breathe life into him as an individual (…). Only then will the activity be 

more than counting gold coins or bodies or experience points… We are all 

playwrights and actors and audience rolled into one.» (apud Fine, Gary Alan – 

Shared fantasy : role-playing games as social worlds, p. 206). 
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 Mesmo assim, este contexto é somente aplicável a uma parcela da comunidade 

de jogadores; mais frequente é tomar a personagem como uma extensão do Eu. 

Jogadores sentem-se mais à vontade quando interpretando uma personagem com 

atributos semelhantes aos seus, ou diferentes em parcelas pouco importantes, como na 

aparência física e no modo de falar ou então em situações em que se escondam atrás 

da máscara, como quando realizando grandes feitos de coragem ou de vilania. 

 Associado ao aspeto social por Brown et al, a performance no TRPG é ritualizada, 

envolvente e produtora de significado. Na mesa do TRPG, todos são atores e 

espectadores (Brown et al., 2018, pp. 216-217). Visão combinável com a de Simbalist 

(1979). Embora não seja restrito ao TRPG, pois veramente, todo o RPG implica 

necessariamente algum nível de roleplay, o TRPG atinge a plena comunicação verbal 

entre envolvidos. O roleplay é cultivado com mais ou menos veemência por diferentes 

parcelas de jogadores, outra faceta da comunidade prefere dedicar-se à vertente lúdica, 

de combate e de exploração, relegando o roleplay para segundo plano. O contexto em 

que se joga pode também influenciar a maneira como alguém escolhe jogar. Sendo 

“Aventuras em Wildemount” uma campanha transmitida ao vivo para um público 

alargado, há ênfase em tornar a experiência aprazível não só para os jogadores, mas 

também para os espectadores, e deste modo, o roleplay, a interação entre as 

personagens e o progresso na narrativa são métodos para manter o interesse no 

projeto. Fine (2002) comenta: 

«Rather than conceiving of gaming as improvisational acting, a better metaphor 

might be storytelling – with each storyteller having authority over one character 

– producing a collective fantasy.» (Fine, 2002, pp. 213-214). 

 A evolução das personagens no discorrer da estória, não só em termos de 

estatísticas e de habilidades no gameworld, mas no cumprir dos seus ditames e 

vontades pessoais ao nível da narrativa é uma grande fonte de experiência estética. As 

diferentes perspetivas apresentadas pelo narrador, ou narradores, e as diferentes 

focalizações, sobre as eventualidades em que se encontram, são em parte responsáveis 

pela geração de conflito, e por isto, situações narrativas.   

 Narrador, explicado por Todorov (1993), é o aspeto narrativo gerente do discurso 
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num texto, responsável pela apresentação de todas as estruturas narrativas num texto 

literário, e está presente em vários níveis. A figuração de um “eu” no texto nem sempre 

implica a figuração de um narrador subjetivo, mas um autor implícito, que não é 

necessariamente uma personagem do mundo textual. O outro caso serve-se dos 

mecanismos do texto literário para o narrador implícito – o narrador verdadeiro. 

Comparativamente, quando se assume como personagem no interior da ação, devemos 

tomá-lo como personagem-narrador. Explica Todorov (1993) que este último só existe 

na sua fala.          

 Logo, se interpretarmos cada elemento numa sessão de TRPG como uma 

personagem-narrador, uma vez que assume um discurso de autoridade sobre a 

sequência de ações respetivas à sua pessoa em particular e aos diálogos por ela 

produzidos, torna-se ambíguo identificar o interlocutor deste discurso, ou seja, o 

narratário. É argumentável manter a teoria estruturalista de que o narratário se trata de 

um intermediário entre o locutor e o leitor em concreto, contudo, procurando meios de 

identificar o narrador, no contexto particular do TRPG, através dele, os mesmos 

problemas surgem. O aspeto textual do focalizante, no entanto, continua presente, 

como veremos.         

 Em Gerárd Genette (1995), focalização e narração discorrem em paralelo; por 

norma, o primeiro é implicado na cognição do agente narrativo, no visual, o segundo é 

relegado para aspetos de discurso, ambos estão sob o aspeto do ponto de vista, 

contribuindo para a sua conceção. Mieke Bal (2017), por sua vez, identifica o focalizante 

como identidade formada pela perspetiva do agente detentor do ponto de vista numa 

narração, separando-o desta noção e da de narrador, contudo explicando que estes dois 

elementos, focalizante e narrador, combinados formam a noção da situação narrativa. 

No seguimento de Genette (1995), no sentido em que a focalização é subordinada à 

ordem e implica um certo nível de arbitrariedade, Bal (2017) argumenta que o 

focalizante é o que possibilita a distinção entre agentes textuais e das ações por eles 

desencadeadas (Bal, 2017, p. 12). Será entender o fenómeno da narração como uma 

atividade distribuída por camadas, ou por entidades, pelo narrador, pelo focalizante e 

pelo agente; o seu objeto de narração, deste modo, será ultimamente a visão sobre o 
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mundo textual e a sua interpretação através de uma determinada lente percetual.

 Tendo contribuído para a formulação de Bal (2017), Shlomith Rimmon-Kenan 

(1989) descreve que há dois tipos de focalização em relação à estória: a interna ao texto 

e a externa ao texto, circunspetas num narrador-focalizante. A focalização externa 

ocorre quando a distância entre o tempo da narração e o tempo da coisa narrada é 

mínima e descreve as ações externas, visíveis, de um dito agente narrativo. No outro 

campo, a interna é derivada da perceção do narrador-focalizante sobre os 

acontecimentos narrados, ocorre sobretudo na terceira pessoa, e implica sempre a 

tomada de posição por onde a ação é testemunhada, fomentando uma perspetiva 

particular adotada pelo olho interno do leitor. A interna pode por vezes adentrar nos 

pensamentos e omissões dos agentes (Rimmon-Kenan, 1989, pp. 74-76).  

 Uma forma de ver esta categoria de focalização em ação no TRPG passa pelas 

diferentes perspetivas de cada elemento sobre o cenário envolvente. Consoante o estilo 

de jogo que escolheu para aplicar na sua personagem, o jogador irá procurar no cenário 

oportunidades para melhor se acomodar. Isto passa, por exemplo, pelo perscrutar de 

pontos vantajosos ou objetos de interesse. E frequentemente, tendo em mente o estilo 

de jogo, o foque dado pelo GM a determinados aspetos do cenário e a experiência de 

cada jogador, estes retirarão observações para si relevantes da informação descrita 

sobre o espaço, resultando em interpretações diferentes, assim o diz Will Hindmarch 

(2007): 

«The storyteller may describe a nighttime cemetery as being foggy and cold, with 

slick and slippery grass underfoot between the weather-worn Victorian 

headstones, but each player is free to add more details – deliberately or 

spontaneously – to the image in her own mind. (…) Let’s say one player wants her 

prowling vampire to hide in the cemetery. In her mind, the cemetery is populated 

by those large familial headstones, so hiding should be relatively easy.» 

(Hindmarch, 2007, p. 51). 

 É frequente que a interpretação do jogador sobre o cenário entre em conflito 

com a imagem antes pensada pelo GM. De facto, tanto um campo como o outro 

produzem narradores-focalizantes. No combate aos fogos após o confronto com os 
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Krim, Noon vai construir uma engenhoca para ajudar de maneira eficiente (e isto porque 

Nuno chega à conclusão de que é o que faria mais sentido para o estilo da sua 

personagem), mas, e de acordo com o seu fundamento pessoal, faz mais dano do que 

desejaria. Sendo nada familiarizado com as vivências do campo, e das exigências que daí 

advém, não poderia saber que vísceras têm de ser bem lavadas e cozidas para servirem 

algum proveito útil30. GM e jogadores têm acesso ao psicológico dos agentes que 

controlam e produzem o seu discurso partindo da perspetiva deles. Alternativamente, 

omitem as suas verdadeiras intenções ou emoções. O GM tem em maior parte dos casos 

a última palavra, mas é norma que o nível de agência seja partilhado de igual modo entre 

este e os seus jogadores. Aponta-se assim para o facto do narratário se assumir tanto 

para uns como outros. O discurso é produzido para o GM pelos jogadores, pelo GM para 

os jogadores e entre jogadores quando é devido. Logo, a posição de narrador ou de 

narrador-focalizante e de narratário é dinâmico e alternado.   

 Uma outra dúvida que este facto vai produzir, no entanto, é relativo a questões 

autorais.          

 Sob a lente da reader-response theory, Stanley Fish (1980) argumenta como o 

significado de um texto pode divergir de leitor para leitor, de acordo com contexto, 

perspetiva, e até certo ponto, conhecimentos adquiridos até ao momento, incluindo 

demais bagagem literária e académica (Fish, 1980, p. 326-327). Deste modo, a relação 

entre leitor e texto é sempre uma de interpretação. Janet Murray (1997) argumenta que 

há diferença entre participar num ambiente autoral e ter a hipótese de intervir nele 

(Murray, 1997, p. 142). Em ambientes digitais o recetor só pode intervir dentro dos 

parâmetros estabelecidos pela máquina, e os avatares digitais que controla, mesmo 

quando não se tratando de personagens já com personalidade e características definidas 

pelos autores do objeto, não permitem o nível de roleplay experienciado em sessões de 

TRPG. O tipo preferencial de autoria é um de geração processual. Isto é, a máquina 

autoral providenciará o contexto e os elementos possíveis de enquadrar naquele objeto 

 

30 Aventuras em Wildemount #3.2 [00.15:52 – 00:33:58] [Consult. 26 set. 2022] Disponível em 
<https://www.youtube.com/watch?v=MoujDeMHCQ4&list=PLPHYGASPeOKIDTKfR9P9imbJ6fyMfWR65
&index=4>. 
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em particular, deixando o traçar do percurso ao recetor; um modelo de texto, portanto, 

hipertextual. Murray (1997) enquadra o papel do autor processual num de um 

coreógrafo, e o recetor será o performer, que toma o conjunto de possibilidades e 

improvisa o trabalho à sua maneira.       

 Para auxiliar no desemaranhar da rede, Cover (2010) cita Jessica Hammer (2007) 

e a sua categorização tripartida dos níveis autorais nos RPG em geral. A autora sequencia 

o autor primário, responsável pela construção do sistema de jogo e do storyworld, o 

autor secundário é aquele que estrutura o cenário e o terciário é o que cria o texto que 

emerge das sessões de jogo (Cover, 2010, p. 126-127). Facilmente se aplica este modelo 

ao TRPG em particular.       

 Hammer (2007) chama à atenção para o facto de o ambiente do TRPG ser um de 

grande dinamismo, logo, o papel e peso destas categorias saltam de registo para registo. 

Em vez de tomarmos figuras do autor, narrador, e jogador, usemos antes world-builder, 

story-builder e story-player (apud Cover, Jennifer Grouling – The creation of narrative in 

talbetop role-playing games, p. 127).      

 É possível ver os manuais de jogo, e nesta lógica, os seus autores, como os 

geradores da máquina hipertextual, providenciando todo o material necessário para se 

jogar naquele meio, em particular as regras e o mundo textual referencial. Apesar disto, 

o GM é em larga escala a entidade responsável pela organização em primeira instância 

desses elementos em campanhas, embora estas se vejam mais como palcos para a 

atividade dos jogadores, que são os grandes responsáveis pelo desencadear da 

narrativa, aliás, a fabula é produzida por eles, já que manuais e módulos não dão 

instruções além de um enquadramento geral das circunstâncias possíveis ao 

estabelecimento de um enredo (como se pôde discernir em The Sunless Citadel).

 Embora os jogadores participem constantemente do mundo textual, podem eles 

mesmos intervir na elaboração do tecido secundário, chamemos-lhe assim, que em 

princípio estaria a cargo do GM. Por exemplo, João decide que Sophia dá prioridade em 

procurar sobreviventes entre os destroços das casas ardidas, e assim que desperta a 

pessoa que lhe parece menos ausente, atua sem querer no mundo textual, e estabelece-
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se um género de acordo entre o grupo31. Uma ocorrência intencional deste tipo de 

intervenção traduz-se perfeitamente na iteração de Nuno sobre o comerciante de 

antiguidades com quem se encontrariam na cidade de Rexxentrum. Aqui, a pessoa de 

Leopoldo é literalmente construída por ele32.     

 Fine (2002) elenca todo o tipo de termos associados ao GM, tais como “Deus”, 

“storyteller” e “guionista”, todos apontando para a ideia do GM enquanto entidade 

controladora. «Quem é Deus é a nossa DM.»33. Contudo, como já visto repetidas vezes, 

o GM coloca-se ao mesmo nível dos jogadores em muitos aspetos, mas mesmo assim 

mantém alguma autoridade para bem estruturar características narrativas essenciais 

como o ritmo e a duração. Fine (2002) acrescentaria que os GMs são responsáveis pela 

manutenção da tensão e do drama, mas a verdade é que o fenómeno do TRPG sofreu 

muitas expansões e contrações desde a época em que realizou o seu estudo, e de acordo 

com as tendências atuais, primariamente pelo que se pode tirar de programas 

semelhantes a “Aventuras em Wildemount” disponíveis em múltiplas plataformas na 

internet, o estilo particular dos jogadores e as suas especialidades na interpretação de 

personagens intervêm largamente neste aspeto.     

 A limitação da liberdade de decisão que o GM rende aos jogadores entra em ação 

quando estes intendem a traçar percursos que divergem largamente da sua estrutura 

principal de enredo, afinal, nenhum ator consegue improvisar uma peça completa. 

Continua claro que a cooperação e interação entre todos os envolvidos numa sessão de 

TRPG é o seu maior trunfo, assim escreve Cover (2010): 

«The participants as well as the DM, then, do have a measure of authorial control 

over the narrative. (…) The DM may have final authorial say, but the participants 

are hardly a passive audience. They actively shape what happens next. At points 

where the players take over the position of author, the DM could be considered 

another member of the audience; for, while he or she has control over the stories 

 

31 Ver excerto 3. 
32 Ver excerto 4. 
33 Aventuras em Wildemount #3.2 [01:32:03] [Consult. 26 set 2022] Disponível em 
<https://www.youtube.com/watch?v=MoujDeMHCQ4&list=PLPHYGASPeOKIDTKfR9P9imbJ6fyMfWR65
&index=4> 
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being produced, he or she is often the one addressed by player’s contributions to 

the stories.» (Cover, 2010, p. 129). 

 Este aspeto dá aos jogadores a hipótese que progredir e maturar as narrativas 

próprias às PCs e às circunstâncias envolventes, prorrogadas pelo próprio GM. 

Adicionalmente, enredos subalternos podem surgir derivados das ações das PCs, 

podendo chegar a interferir no discorrer dos acontecimentos relacionados com o 

enredo principal.         

 Por isto, será seguro subscrever a noção de que as funções narrativas estão em 

constante movimento numa sessão de TRPG. 
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Considerações Finais 

 Por um lado, a “intrusão” do academicismo no meio do TRPG veio despertar uma 

pletora de perspetivas várias relativamente aos registos social, lúdico, transmedial e, no 

caso deste estudo, estético-narrativo. Com o mesmo processo a ocorrer praticamente 

ao mesmo ritmo que no meio dos jogos digitais, e por vezes partilhando de carácter 

semelhante, era uma questão de tempo até que outras investigações sobre diferentes 

iterações de jogo fizessem as mesmas perguntas.     

 O interesse nas possibilidades de proliferação narrativa no seio do TRPG derivou 

dos processos evolutivos sofridos ao longo de décadas de experimentação, testando 

novas manifestações e sistemas de jogo, sempre com o objetivo de produzir 

experiências diversificadas; no seu meio, a produção e a partilha de uma narrativa 

coletiva.          

 O primeiro capítulo deste estudo procurou perspetivar o domínio do jogar sobre 

uma lente estética de modo a estabelecer uma base para o entendimento do jogo 

enquanto atividade produtora de significado. Tendo grande significância cultural e 

social, como diz Johan Huizinga (2003), o jogo goza de privilégios em relação a outras 

esferas de envolvimento para o indivíduo. Logo de partida, é uma atividade 

desinteressada; joga-se pelo prazer de jogar. Dentro do ciclo do jogo, criam-se condições 

específicas para a sua fruição. É uma esfera totalmente extraída do contexto do mundo 

concreto, composto pelas suas próprias circunstâncias e implicações. O jogar é estético 

pela sua harmonia, ritmo, tensão, equilíbrio e encanto. Quem nele participa deseja pôr 

as suas capacidades a teste, uma vez que se coloca de livre vontade circunspecto a um 

conjunto de limitações previamente pensadas, manifestado pelas várias categorias 

identificadas por Roger Caillois (2001) e pelo seu espetro que perspetiva e diferencia 

atividades lúdicas comparando a sua espontaneidade, ou o oposto - o nível de 

estruturação. Por estruturação refere-se ao carácter das regras pensadas de maneira 

organizada, impostas de forma rígida e imparcial, por oposição a um conjunto 

sedimentado e espontâneo, ou até inexistente, de regras, como um brincar de crianças, 

um happening ou um espetáculo levado pelo improviso.   

 Tomando, contudo, as estruturas delineadas pela instituição humana, de acordo 
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com o raciocínio de Caillois (2001), as regras estipulam em grande parte as condições 

para um maior envolvimento do indivíduo com o meio do jogo, mas também requer um 

compactuar com as exigências do sistema. Bernard Suits (2005) explica-nos que um 

jogador que não respeita os limites de ação impostos pela regra não pode ser 

considerado participante legítimo. Isto porque são essenciais as características que 

compõem o chamado game playing: o objetivo a cumprir, os meios par tal, as regras e 

a lusory attitude. Esta última componente define-se pela livre vontade do indivíduo em 

ingressar do jogo, e, por conseguinte, respeitar os limites de meios e ação. O ponto de 

vista de Frans Mayra (2008), embora circunscrito ao contexto dos jogos digitais, é 

possível de combinar com os dois autores anteriores pela sua análise bipartida do 

contexto do game playing, dividindo-o nos aspetos de core e shell, isto é, o que é 

possível fazer dentro dos limites do jogo, e todas as características semióticas que 

acrescentem forma e contexto, mesmo que exterior aos limites, digamos, mecânicos, 

do jogo, respetivamente.        

 Avança-se, assim, para o capítulo segundo. Neste ponto, combinando o prazer 

da ficção com o prazer pelo jogar, podemos entender como origina o imenso gosto que 

muitos mostram quando envolvidos num jogo narrativo. Explicam autores como Aarseth 

(1997; 2012) e Juul (1998; 2001), que o debate relativo à presença ou ausência de 

narratividade nos jogos é multifacetado. Aarseth (1997), ao contrário de Juul (1998), que 

diz que jogos não têm nada de narrativos, defende que cada parcela, narrativa e jogo, 

partilham de características comuns.      

 Narrativas, do ponto de vista estrutural, são comunicáveis de qualquer meio. A 

sua composição, elaborada primariamente do discurso, uma estrutura composta por 

uma mensagem transmitida da parte de um locutor para um recetor, uma entidade 

fruidora do discurso, portanto, que recebe a mensagem, que a interpreta e que a aplica 

em ato discursivo. O discurso narrativo, por sua vez, é incorporado na comunicação de 

uma sequenciação de acontecimentos que têm entre si uma relação de causalidade. Os 

chamados jogos de aventuras são exemplos primos de manifestação deste género de 

discurso aplicados ao meio lúdico, e, em termos específicos em linha com os temas 

trabalhados neste projeto, auxiliados pelo meio cibertextual.   
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 De facto, a suposta liberdade do modelo processual do cibertexto, tal como 

posto por Aarseth (1997), assim como todos os objetos que até hoje se vieram a produzir 

no regime dos jogos digitais, apresentam uma ideia de liberdade de escolha do recetor 

que é na verdade restringida à estrutura de possibilidades de percurso estipulado pelos 

desenvolvedores. Porém, Greg Costikyan (2007) diria que esta restrição é um elemento 

essencial ao sucesso de um objeto deste género.     

 O equilíbrio entre narrativa e jogo é frágil, e um excelente método para combinar 

os dois motivos, é dar ao recetor a ilusão de liberdade. Liberdade, claro, dentro dos 

limites do sistema. Como se verificou no capítulo primeiro, qualquer jogo digno desse 

nome é constituído por um sistema de regras, e embora soe contraintuitivo, as 

constrições frequentemente contribuem para o maior engajamento dos recetores, 

exatamente pela ilusão de liberdade produzida.     

  interatividade foi como um objetivo máximo a atingir para os construtores de 

narrativas hipertextuais. O computador providenciou a disposição e apresentação de 

conteúdo gráfico e textual de modo processual, deixando oculta aos recetores a 

encruzilhada de caminhos desenhados, digamos assim, evidência do processo de 

intervenção de um suposto autor. A máquina textual destes objetos depende 

ativamente intervenção do recetor sobre a disposição do cenário para despoletar a ação 

e sequenciar acontecimentos, percorrendo o enredo estipulado pelo seu autor, 

definição posta por Niesz e Holland (1984) em “Interactive fiction”. Porém, sendo 

produtos inerentes deste ambiente binário do acréscimo das possibilidades do 

computador, não deixaram de herdar a sua natureza de simulacro. Deste modo, Ryan 

(2006) considera-os máquinas produtoras de estórias.    

 O modelo hipertextual, pensado perentoriamente por Roland Barthes (1999), 

Michel Foucault (1969) e Gerárd Genette (1982) como textos relacionados entre si, onde 

o significante só é acessível atravessando de um texto ao outro.   

 As limitações do cibertexto e do seu meio tornam-se evidentes quando contando 

com a rigidez, digamos, do processo. Há um número seleto de percursos possíveis, 

acessíveis por combinações de escolhas determinadas pelos autores de dito objeto. 

Aliás, e como Aarseth (1997) sinaliza, os recetores do cibertexto encontram-se em risco 



102 

de rejeição por parte do texto, tendo de batalhar com a máquina para desbloquear a 

chave necessária para o progresso para a cena seguinte. A estrutura existe, logo, as 

máquinas textuais limitam-se a encurtar o leque de possibilidades de acordo com input 

que vai recebendo. Embora haja a ilusão de escolha, a estória terá de desembocar numa 

de uma seleção previamente pensada.      

 O hipertexto, de um ponto de vista geral, é um objeto que supõe um certo nível 

de quebra na linearidade experienciada num texto tradicional, isto é, a disposição em 

capítulos e parágrafos. Propõe uma aproximação mais flexível, no sentido em que pode 

variar de leitura para leitura. Afigura-se a uma rede de possibilidades, trespassando-se 

mutuamente.          

 Para albergar esta mudança radical de modelo textual, o uso do termo 

multilinear pressupõe mais do que uma abordagem possível para alcançar o ponto B 

partindo de A, contudo, os percursos traçados nunca se cruzam. David Bolter (2001) 

defende o modelo multilinear explicando que cada recetor encara o texto de maneira 

diferente. Já o texto por si pode se apresentar de vários modos, isto é, opondo 

perspetivas de personagens, alternado a ordem de acontecimentos, ou até em termos 

de estilo.          

 Embora um leque vasto de possibilidades de percurso numa estória possa 

parecer admirável e apetecível, continua a ser essencial um contexto e um objetivo, 

como comenta Costikyan (2000); algo que incentive à participação no ambiente de jogo. 

E de uma maneira que Ryan (2001) concordaria, a resolução de uma estória seria um 

ótimo começo. Portanto, torna-se imprescindível concentrar o recetor num 

determinado conjunto de escolhas possíveis de modo a não perder totalmente de vista 

o veio conector da ação. Um modelo de leitura designado por hiperlinear. 

 Embora se mantenha a ideia geral de hipertexto enquanto uma rede de linhas 

condutoras da ação, sendo traçadas através do movimento orgânico do recetor pelo 

texto, um ponto de partida comum que se abra para as suas ramificações, e o 

estabelecimento de um objetivo concreto mantém aberto o canal de comunicação entre 

narrador, narratário e leitor.        

 No TRPG, isto assimilar-se-ia ao típico encontro dos personagens num local pré-
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definido, como a usual taberna, aliciados por um convite transversal à promessa de fama 

e fortuna, como o resgate de uma pessoa de interesse ou o recuperar de um item de 

grande valor perdido ou roubado.       

 O modelo hipertextual adequa-se ao TRPG pelo facto de que os jogadores 

encaram um aparente objetivo fixo, todavia, e como diz Jennifer Cover (2010), têm a 

liberdade de criar os seus próprios caminhos para lá chegar. A máquina textual do TRPG 

está dependente do compromisso entre as mecânicas de jogo e a narratividade. No 

entanto, o aspeto social do meio, em maior parte das vezes, transpõe muitas das 

barreiras; a negociação e cooperação entre os elementos é a chave para o sucesso de 

uma sessão de TRPG, e as decisões dentro da sessão cabem sobretudo ao GM e aos 

jogadores. O essencial, como escreve James Wallis (1994), é instituir-se um ambiente 

fértil para a atuação ativa dos jogadores, na pele das suas personagens, para a interação 

entre si e com os cenários. Cada jogador detém um certo nível de autoridade no que diz 

respeito às suas escolhas dentro do meio, e participa ativamente na construção do 

mundo textual.         

 O envolvimento do jogador com o espaço e o mundo textual do qual este faz 

parte, deriva grandemente do envolvimento que tem com a sua personagem e com uma 

sensação experienciada de que as suas ações no mundo têm consequência e de que 

pode manipulá-lo de acordo com os seus ditames.     

 O encontro dos jogadores com o mundo textual é feito sobretudo através do 

discurso narrativo, embora as descrições dos elementos do cenário, não 

necessariamente narrativas, mas plenamente em grande quantidade, facilitem ao 

estabelecimento da noção espaço-tempo. O discurso narrativo pressupõe, portanto, a 

narração de uma sequência de acontecimentos, e a narração é dada da perspetiva das 

PCs, e em princípio, a narração em si é elaborada de determinado modo a guiá-las para 

algum ponto específico, dentro dos limites estipulados pelo GM, e com certeza para as 

manter dentro do plano para o enredo. Mas claro, devido à natureza deveras aberta da 

ação dos jogadores dentro do mundo textual, há-que estar preparado para desvios e o 

traçar de percursos não pensados.       

 Por isto, haveria argumento a fazer para a restrição da liberdade de ação dos 
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jogadores, no entanto, e como já se referiu, a ideia de participação ativa no percurso de 

uma narrativa é fundamental nos TRPG. Deste modo, Cover (2010) é da opinião que as 

estruturas narrativas devem se adequar à dimensão do jogo. Campanhas mais extensas, 

contrariamente às one-shots compactas, dão a maior amplitude para vergar sobre 

múltiplos enredos e para fomentar a caracterização das personagens dos jogadores, mas 

é também verdade, que da parte do jogador há um dever à consideração dos limites do 

cenário em que o GM os coloca e mútuo respeito pelas intenções dos demais elementos.

 Demais, o envolvimento no ambiente do TRPG, quando bem conseguido, 

transporta os elementos do grupo para uma realidade alternada à concreta. Esta 

realidade não tem de estabelecer necessariamente uma relação realista para com ela, 

mas uma que se baseie num conjunto de regras coerentes.   

 Estas regras vêm a estipular as bases da estrutura própria do TRPG, dividia por 

Fine (2002) em três frames: o social, onde os jogadores se comunicam exteriormente ao 

jogo, o game world, onde se regista a ação dos mesmos sobre o sistema de jogo, e o 

registo do fantástico, o registo da ação das personagens dentro do mundo textual. 

Reformulado por Daniel Mackay (2001), a enumeração acaba por ser composta por 

cinco frames ao todo, o social frame habitado pela pessoa, o game frame ocupado pelo 

jogador, o constative frame, preenchido pelo narratário, e o performative frame, onde 

se encontra a personagem ficcional.       

 Alternativamente, Cover (2010) ajuntaria os registos constativo e performativo 

pela sua ação combinada na construção da narrativa.    

 Fine (2002) define diferentes esferas de interação dentro do contexto do seu 

fantasy gaming (portanto, dos TRPG), esferas estas que, dentro da teoria dos mundos 

possíveis, se relacionam entre si.       

 A teoria dos mundos possíveis, por sua vez, ajuda a discernir as diferenças que 

se sentem dentro de cada registo, as possibilidades de alternância entre eles, assim 

como as relações de receção do objeto pelos envolvidos.    

 A base narratológica dos mundos possíveis, assim explicado por Doležel (1998), 

Pavel (1986) e Ryan (1991), é a noção de mundo ficcional ou mundo narrativo. O 

fundamento dos mundos narrativos descansa na constituição do mundo possível 
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alternativo, formados por entidades que se podem aproximar aos elementos que 

constituem o nosso mundo concreto, ou podem distanciar-se de algum modo, 

estabelecendo diferentes níveis de relação entre outros mundos e o nosso. Entre os 

elementos naturais que se podem encontrar nestes mundos possíveis, existem também 

entidades providas de capacidade intelectual; os mais comuns com que nos podemos 

deparar são as entidades humanas, ou aproximadamente humanas. Por serem providas 

de capacidade intelectual, contrariamente a elementos da natureza, detém a habilidade 

única de intervir no mundo, de deter agência, por isto, são tidas como agentes. Mundos 

narrativos são habitados necessariamente por entidades agentes uma vez que é a 

condição para o desencadeamento de acontecimentos, característica constitutiva da 

narrativa. Adicionalmente, mundos narrativos são somente transmissíveis por canais 

semióticos, neste caso, pelo discurso narrativo.     

 Pela ação de algumas técnicas, o discurso narrativo é capaz de estabelecer uma 

ponte entre o mundo concreto e o mundo narrativo. A partir do momento da receção, 

o recetor é capaz de se deixar envolver com a narrativa, formulando um nexo profundo 

entre o mundo concreto e o mundo possível, ao ponto, que o último ganha 

temporariamente primazia sobre o primeiro. É daqui que originam novos sistemas 

modais, tal como são concebidos por Ryan (1991).     

 Somando ao sistema que envolve o nosso mundo concreto e os mundos possíveis 

alternativos com elem relacionados, a autora concebe a perspetiva do mundo narrativo 

pelo recetor de fora para dentro, mas locutor, interlocutor e ato de fala são localizados 

no interior do mundo ficcional, tal como os predicados a ele referentes. Formula-se 

deste modo o mundo textual referencial, o mundo a que o texto se refere e que 

apresenta como factual, porém, não deve de ser confundido com o mundo concreto 

textual, que é a visão que o autor do texto apresenta como factual. Por fim, o mundo 

concreto narrado apresenta a perspetiva do narrador sobre o mundo textual referencial.

 Posto isto, podemos analisar as relações entre estes níveis no contexto de 

“Aventuras em Wildemount”. Temos a noção de que o mundo apresentado ao longo do 

programa é baseado nas campanhas desenvolvidas pelos Critical Role ao longo de 

muitos anos, chegando à formulação de todo um mundo textual referencial, o mundo 
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de Exandria, firmado no mundo textual concreto de “The Legend of Vox Machina”, a 

primeira campanha representada ao vivo pelo grupo. Tudo isto, apoiado no mundo 

possível alternativo de Dungeons & Dragons.     

 Dentro de uma sessão de TRPG, o controlo do GM sobre o mundo textual não é 

total. A negociação e a interação entre todos os envolvidos são as características que 

distinguem o TRPG de outras manifestações de jogo. Depende da comunicação entre 

jogadores e GM para a definição das possibilidades de traçar de percursos e de nível de 

agência das personagens, tudo dentro da lógica interna do mundo textual. 

 Voltando, portanto, à questão das esferas da interação. A primeira é a mais 

imediata, concebendo a noção do mundo concreto tal como o conhecemos, a segunda 

é correspondente ao entendimento do registo do jogo, com a terceira a relacionar-se 

diretamente com o plano narrativo. Conclui-se que a relação entre a segunda e a terceira 

esfera resulta na produção de significado, pois cada decisão tomada no mundo de jogo 

induz ação e consequência no plano narrativo.     

 A transgressão entre esferas ocorre de forma costumária, sem grande 

necessidade de deixas declaradas. No TRPG, o efeito cumpre-se através do discursoou 

no discurso no registo de jogo, portanto, no game frame e no narrative frame. É 

frequente, no entanto, que mesmo no discurso no registo de jogo, jogadores se 

comuniquem usando os nomes de suas personagens. Prosseguindo nas definições de 

Cover (2010), estamos a falar dos momentos de sugestão narrativa onde os jogadores 

descrevem o que querem fazer, a negociação com o GM e entre si, e, se aplicável, os 

lançamentos de dados que se seguem, dentro do game frame. Determinada a qualidade 

com que as PCs realizam determinada ação, avença-se para o moldar e construir do 

mundo textual concreto, ora através do discurso em personagem propriamente dito, 

ora no discurso narrativo, edificado pelos momentos de narração de acontecimentos, 

das ações das personagens e da descrição dos cenários. Estes pontos centram-se no 

narrative frame. Todo o discurso em personagem iterado no game frame, após a 

negociação com o grupo, ou que não seja desafiado pelo GM, sobe um degrau na 

pirâmide e entra no mundo textual concreto. O discurso narrativo iterado pelo GM entra 

de imediato.          
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 A atividade coletiva de construção do mundo textual acaba por definir um tipo 

de atitude estética semelhante ao que os recetores de uma obra literária experienciam, 

um processo tido como worldmaking. A perceção e receção do mundo textual, e das 

suas estruturas temporais e espaciais, influencia a agência dos jogadores. Explica Doležel 

(1998), que a presença da entidade provida de agência é condição suficiente para o 

processo, pois esta molda-o consoante as suas vontades. De igual modo, a perspetiva 

do recetor sobre o mundo fá-lo aproximar-se dele e encará-lo como se fosse o seu, tudo 

através do discurso.         

 A par do worldmaking, o worldbuilding é um processo particular que exige uma 

noção mais abrangente dos elementos que constituem o mundo textual, das estruturas 

gerais às particulares, e é um processo levado a cabo tanto pelo recetor quanto pelo 

construtor do mundo, dividindo-se o nível de intervenção por três camadas, a autoral, a 

recetoral e a crítica. O meio do TRPG deve de se adequar melhor à segunda instância, 

uma vez que esta depende do encontro do recetor com os elementos do mundo pela 

maneira que o construtor as dispôs, ou então pelas suas próprias escolhas, assim como 

ocorre no processo hipertextual. Do contacto que vai tendo ao longo do traçar do seu 

percurso, vai compondo e recompondo uma estrutura que vai assumir sobre o mundo, 

desvendado a lógica interna através das comparações implícitas que faz com o mundo 

concreto. Por isto, o worldbuilding é um processo deveras dinâmico, expansivo e 

intensivo.          

 De novo, a receção do mundo textual é feita pelo discurso narrativo, por sua vez 

constituído por macroestruturas narrativas. A mais relevante para o momento será a da 

focalização, uma vez que é por aqui que a relação espaço-tempo é concebida para o 

recetor, mais propriamente, a focalização interna, que Genette (1995) caracteriza pelo 

ponto de vista de uma personagem sobre os acontecimentos da ação. No TRPG, como 

já se pôde prescrever, cada jogador vai interpretar a narrativa pelos olhos da sua 

personagem.          

 A personagem no TRPG por um lado aproxima-se da conceção estruturalista 

desta entidade como participante na ação e um epicentro onde todas as circunstâncias 

do meio convergem, portanto, um produto do seu meio. Um jogador vai construir a sua 
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personagem de acordo com uma idealização prévia que gera na sua mente, tendo em 

conta o estilo de jogo que quer adotar; em certos sistemas de jogo, personagens 

preenchem funções especializadas dentro do grupo.    

 Ainda, a idealização dos jogadores, e sem dúvida por parte daqueles mais 

dedicados, incumbe-as de ditames e desejos próprios, derivados das suas formulações 

pessoais, como se tornou evidente com Noon, por exemplo; alguém oriundo do 

ambiente urbano, nada familiarizado com os costumes do campo, mas por levar uma 

vida tão acomodada, e estando sedento de novos conhecimentos, resolve partir para a 

aventura.          

 Da parte das personagens interpretadas pelo GM, a divisão aplicada por Propp 

(1978), recuperada por Culler (2002), é mais apropriada. Uma vez que é costume, sendo 

por mais verificável na campanha de “Aventuras em Wildemount”, estas servirem 

propósitos bem estipulados, como as doadoras, e claramente, as antagonistas. 

 A agência das PCs na formulação dos seus percursos através da ação vem pôr em 

causa a possível existência de múltiplos narradores, isto é, cada uma eleva-se ao nível 

de narrador-focalizante, uma vez que encara a relação tempo-espaço, assim como os 

acontecimentos narrados, pela sua perspetiva única. O ato de negociação com o GM, 

que, seguindo as tendências tradicionais da narrativa, em princípio assumiria o papel de 

orador, portanto, a autoridade sobre a condução da narrativa, demonstra claramente 

uma partilha desta suposta autoridade. Essencialmente, cada qual tem autoridade sobre 

as decisões da sua PC, e quem esteja no assento de GM torna-se num género de 

encenador, a estabelecer os limites do palco, permitindo, porém, a liberdade de 

improvisação aos atores. A relação entre tradicional entre narrador e narratário é 

convertida numa relação de grande dinamismo.     

 Finalizando este breve estudo, observou-se que o TRPG combina características 

de uma manifestação de ludus com o prazer pela proliferação criativa. Na raiz, o TRPG 

partiu de uma experiência ousada dentro de uma comunidade por si já bastante restrita, 

mas rapidamente ganhou tração fora desta, reservando um lugar próprio na cultura de 

massas. Embora, ultimamente, se tenha optado pela análise em concreto de uma 

pequeníssima parte do meio, entende-se que há muitas maneiras de se jogar um TRPG, 
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e que este meio acaba por formular o seu próprio género de jogo. A verdade é que o 

peso que se deseja atribuir à narratividade neste ambiente é variadíssima, mas que a 

possibilidade para a proliferação de grandes universos textuais existe e detém grande 

relevância ante as tendências atuais. De facto, Will Hindmarch (2007) escreve que o 

desafio e o processo de criação da narrativa são em si parte do divertimento, até mais 

do que o próprio resultado. “Aventuras em Wildemount” é somente uma de muitas 

campanhas possíveis de realizar, e, em verdade, mesmo que D&D tenha dado origem, 

de certa perspetiva, ao entusiasmo em torno do meio, tornando-se no mais popular 

TRPG, representa apenas uma parte dos sistemas de jogo e modelos disponíveis. Aliás, 

é frequente encontrar campanhas que se baseiem em modelos altamente modificados 

destes sistemas, o que demonstra a faceta altamente pessoal do meio. Cada qual que 

tome o sistema torna-o seu e atualiza-o conforme a vontade do grupo.  

 Centrando a visão sobre os elementos narrativos presentes numa sessão de 

TRPG, podemos antever como as tradicionais normas e estruturas narrativas assumem 

novas formas consoante o ritmo da ação, o envolvimento dos jogadores e o 

engajamento e cooperação promovidos pelo GM. Assim como o meio, também as 

estruturas se convertem em modos altamente dinâmicos. Quanto às estórias produzidas 

neste meio, e como Greg Costikyan (2007) o diz, acabam por ser deveras absorventes, 

uma vez que os jogadores investem ativamente e emocionalmente na sua produção e 

sucesso.          

 O desenvolvimento de situações narrativas no meio lúdico tem resultado em 

objetos híbridos com ótima receção, e até imitação. O TRPG, como vimos, proporciona 

uma experiência narrativa através de várias camadas, ou esferas, de receção, e 

aparentemente, sem quebrar o seu envolvimento. Portanto, talvez devamos olhar para 

o fenómeno narrativo como processo e experiência social, inversamente à forma 

estruturalista da matéria. Como escreve Cover (2010), o texto produzido numa sessão 

de TRPG é efémero, e o que fica são as estórias produzidas, as aventuras coletivas, 

momentos de entusiasmo ou de tensão vividos em grupo.    

 O TRPG enquanto meio guarda em si grandes possibilidades de trabalho nos 

contextos do lúdico, social, intermedial, estudos performativos, e ainda bastante sumo 
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no que diz respeito à esfera da narratividade. É verdade que esta humilde dissertação 

mal adentrou na profunda cidadela. Esperam-se demais aventureiros para prosseguir na 

gesta e desvendar mais tesouros escondidos. 
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Anexos 

Lista de símbolos. 

<[…]  : Abertura de transcrição. 

[…]> : Fecho de transcrição. 

[…]- : Fala interrompida. 

[…]… : Oração sem conclusão. 

(parágrafo) –[…] : Introdução de fala que interrompeu a anterior. 

(…) : Se entre falas, corte de conteúdo não relevante. Se dentro de uma fala, corte no 

áudio. 

Excerto 1 

Aventuras em Wildemount #1 [02:04:45 – 02:05:14] 

[Consult. 26 set. 2022] Disponível em 

<https://www.youtube.com/watch?v=DxN8X76AjLg&list=PLPHYGASPeOKIDTKfR9P9im

bJ6fyMfWR65>  

<Marta: Sophia?... 

João: Sim?... 

Marta: Está-te a cheirar a queimado… 

Sophia (João): [para Édran] Cheiras isto? 

João: [para Marta] E eu olho assim… na direção… 

Édran (André): [para Sophia] Cheira-te a alguma coisa? 

Marta: Demora um bocadinho… a chegar a aperceberes-te disso, Édran… 

Édran (André): [para Sophia] Ah, ok, ya… 

Marta: [para Édran] …mas há um momento em que te começa a cheirar a queimado. E 

não é da vossa fogueira.> 

https://www.youtube.com/watch?v=DxN8X76AjLg&list=PLPHYGASPeOKIDTKfR9P9imbJ6fyMfWR65
https://www.youtube.com/watch?v=DxN8X76AjLg&list=PLPHYGASPeOKIDTKfR9P9imbJ6fyMfWR65
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Excerto 2 

Aventuras em Wildemount #2 [00:22:49 – 00:32:49] 

[Consult. 26 set. 2022] Disponível em 

<https://www.youtube.com/watch?v=4PBH_MEyJBI&list=PLPHYGASPeOKIDTKfR9P9im

bJ6fyMfWR65&index=2>  

<Nuno: [para Marta] Eu [Noon] conheço estes bichos e há algum tipo de fraqueza nestes 

bichos? 

André: Boa questão… 

Marta: Ahn… faz-me um Nature roll [lançamento dos dados associados ao valor do 

atributo Nature de Noon]… 

André: Vai ser essa a tua ação, man, provavelmente… 

Marta: Ya… 

Nuno: Pois… 

Marta: Se estás a parar para pensar… ahn… se conheces… vai ser a tua ação. 

[lançamento] 

Nuno: 21. 

 -Marta: 21. 

André: Isto é o Noon a usar a (…) skill. 

Marta: risos 

 Suspiro – Tu… tu já leste… sobre… na universidade… tu chegaste a ler sobre os 

Krim… mesmo que não te interessasse a parte da política… é mais naquela do [...] só 

mesmo o que eles traziam com eles… e… tu sabes que… eles usam as Purple Worms, ou 

estas criaturas que dão pelo nome de Purple Worms, mais como meio de transporte. 

Nuno: Any weaknesses? 

(…) 

https://www.youtube.com/watch?v=4PBH_MEyJBI&list=PLPHYGASPeOKIDTKfR9P9imbJ6fyMfWR65&index=2
https://www.youtube.com/watch?v=4PBH_MEyJBI&list=PLPHYGASPeOKIDTKfR9P9imbJ6fyMfWR65&index=2
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Marta: Ok, weaknesses… Não tem nenhuma. 

Nuno: Ok… 

João: Mais nada? 

Marta: Ele só perguntou uma coisa.> 

Excerto 3 

Aventuras em Wildemount #3.1 [00:12:52 – 00:13:26] 

[Consult. 26 set. 2022] Disponível em 

<https://www.youtube.com/watch?v=jjdnK_fsdvA&list=PLPHYGASPeOKIDTKfR9P9imbJ

6fyMfWR65&index=3>  

<João: Eu [Sophia] quero dirigir-me para a pessoa que parecer assim mais… em menos 

estado de choque… tipo… minimamente capacitada das suas funções superiores… tipo: 

 Sophia (João): Ei! Ei! Estás bem? Os Krim já foram… os Krim já foram com o 

caraças. 

 NPC (Marta): Ahn?! Ahn?! 

João: Dou-lhe assim umas chapadinhas na cara- 

 -NPC: Ok.. ok… 

Sophia (Nuno): Preciso de ti acordado. Estás bem? 

NPC (Marta): grunhidos – Sim, quer dizer… ahn… 

Sophia (João): Olha para mim, rapaz… 

 -João: (para Marta): É um rapaz?... 

Marta: Pode ser. 

 -André: Passa a ser. 

Rodrigo: Passa a ser um rapaz.> 

 

 

https://www.youtube.com/watch?v=jjdnK_fsdvA&list=PLPHYGASPeOKIDTKfR9P9imbJ6fyMfWR65&index=3
https://www.youtube.com/watch?v=jjdnK_fsdvA&list=PLPHYGASPeOKIDTKfR9P9imbJ6fyMfWR65&index=3
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Excerto 4 

Aventuras em Wildemount #4 [00:37:57 – 00:42:32] 

[Consult. 26 set. 2022] Disponível em 

<https://www.youtube.com/watch?v=9RzQMnFXUP0&list=PLPHYGASPeOKIDTKfR9P9i

mbJ6fyMfWR65&index=5>  

<Marta: Descreve como é que tu acharias que seria essa pessoa. É uma pessoa que- 

 -Nuno: Ahn… gnomo…gnomo. 

Marta: Sim… 

Nuno: Muito look alike… comigo [Noon] … como eu... mas mais velho. Cabelo assim pró 

lado género aquele palhaço estúpido 

(…) 

Marta: Sim… 

 -Nuno: Com uns óculos bueda pequenininhos. 

Marta: Sim. 

Nuno: Jardineiras. Ahn… umas bolsas de lado… de leather… Jardineiras de leather. 

Camisa de manga arregaçada… ahn… de sarja. 

 -Marta: Ok. E tu- 

 -Nuno: Pequenininho e muito despachado a falar. 

Marta: Ok. Que tipo de loja é que ele [Leopoldo]teria? 

Nuno: Ele teria uma loja de antiguidades. Um antiquário mesmo. 

(…) 

Nuno: Ele lá vende também umas antiguidades e… às vezes descobre umas raridades. 

Eu costumava lá ir buscar umas raridades para fazer umas peças de joalharia. Eu sou 

cliente dele e ele é meu cliente.> 
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